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Noticiário 


ÊAA  na  Conferência 
Internacional  do  Açúcar 


A delegação  brasileira  à 3.»  Conferência 
Negociadora  do  Novo  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  realizada  em  Genebra,  de  1 2 
de  junho  a 7 de  julho  últimos,  apresentou 
a primeira  proposta  concreta  numa 
tentativa  de  encontrar  solução  para  os 
impasses  existentes.  Pela  proposta,  os  atuais 
membros  do  Acordo  teriam  um  DER 
(Disponibilidades  Exportáveis  de 
Referência)  de  95%  das  suas  cotas  vigentes, 
representando  80%  das  Toneladas  Básicas 
de  Exportação  (TBES). 

Pelos  termos  da  proposta,  apresentada 
na  primeira  reunião  da  Conferência 
e apoiada  por  nove  países  exportadores, 
considerados  como  os  sete  grandes,  além 
do  Perú  e da  Colômbia.  Eram  fixados  novos 
critérios  de  distribuições  de  cotas. 

A CEE  e Cuba  não  aderiram  à iniciativa 
do  Brasil. 

A proposição  brasileira  estabelecia  a 
distribuição  dos  seguintes  volumes  em 
milhões  de  toneladas:  Austrália,  2,69; 

Brasil,  2,66;  Cuba,  2,28;  e CEE,  4,35. 

Os  outros  seis  grandes  exportadores: 
Argentina,  República  Dominicana,  India, 
Filipinas,  África  do  Sul  e Tailândia  - poderiam 
ficar,  dentro  de  um  esquema  optativo, 
volume  da  ordem  de  5,67  milhões  de 
toneladas,  a serem  distribuídos  entre  eles, 
correspondendo  a 95%  das  suas  atuais  cotas. 

Mecanismos : O Brasil  e outros  países 
também  apresentaram  propostas  firmes 
para  o mecanismo  de  estocagem 
e desestocagem  de  acordo  com  os  níveis 
de  preços  de  1 0 a 23  cents  do  dólar  por 
libra-peso.  Quando  o mercado  se  situasse 
abaixo  de  1 3 cents,  cada  exportador 
automaticamente  teria  que  retirar  do 
mercado  as  quantidades  excedentes  de 
sua  DER.  Se  o mercado  caisse  de  11  cents, 
os  exportadores  teriam  que  retirar 
aproximadamente  quatro  milhões  de 
toneladas  como  estoques  de  segurança, 
e a 1 0 cents  se  adotariam  medidas  adicionais. 

0 primeiro  ponto  do  mecanismo 
regulador  para  a liberação  dos  estoques 
de  segurança  e dos  adicionais  seria 
acionado,  quando  os  preços  no  mercado 
externo  atingissem  19  cents.  A 21  cents 
se  liberariam  os  estoques  restantes  e de 
qualquer  outro  tipo  que  não  haviam  sido 
liberados  a 1 9 e a 23  cents,  e se  tomariam 
medidas  adicionais  para  trazer  de  volta 
o preço  de  mercado  aos  níveis  acordados. 

A proposição  do  Brasil  foi  apoiada  pela 
Argentina,  República  Dominicana,  India, 
Nicaragua,  Panamá,  Perú,  Filipinas, 

África  do  Sul  e Tailândia.  De  acordo  com 
a proposta  do  Brasil  os  estoques  de 
de  esgurança  estariam  distribuídos  entre 
os  dez  grandes,  constituídos  da  Áustrália, 
Brasil,  Cuba,  CEE  e outros  seis. 


Ao  longo  das  negociações,  a CEE  propôs 
um  Acordo  sem  cláusulas  econômicas 
e com  o único  objetivo  de  dar  continuidade 
a Organização  Internacional  do  Açúcar, 
constituída  quando  se  negociou  o 
Acordo  de  1 968. 

Este  tipo  de  acordo  administrativo  havia 
sido  firmado  em  1973,  quando  não  se 
pôde  chegar  a um  entendimento  com 
cláusulas  econômicas.  Ainda  que  este  tipo 
de  ajuste  sempre  tenha  estado  na  mente 
dos  delegados,  se  as  conversações 
fracassassem,  é uma  ironia  o País  que  não 
quis  participar  do  Acordo  de  1977,  por 
considerá-lo  ineficiente  para  controlar 
o mercado,  fosse  o primeiro  a sugerí-lo, 
sabendo  de  antemão  que  se  a mais 
ineficaz  do  que  o outro. 

Distantes : Segundo  a proposição  da  CEE, 
este  convênio  deveria  conter  mecanismos 
para  troca  de  informações,  consultas 
e ações  voluntárias  a serem  tomadas  pelos 
membros  em  tempo  de  crises.  Declarou 
o delegado  da  CEE  que  as  posições  dos 
exportadores  sobre  as  DER  estavam  tão 
distantes  que  não  cabia  convergência 
para  concluir  um  Acordo.  Assinalou 
também  que  a CEE  estava  disposta  a 
reduzir  suas  aspirações  de  DER  de  5,4 
milhões  de  toneladas,  porém  nunca 
chegaria  à cifra  de  4,34  milhões  proposta 
pelo  Brasil  e outros  exportadores. 

Na  terceira  semana  as  posições  pareciam 
estar  divididas  em  dois  grandes  grupos. 

De  um  lado,  os  membros  atuais  com  uma 
proposta  que  cercava  as  posições  mantidas 
até  agora,  e de  outro  lado,  a CEE,  ainda 
disposta  a aceitar  uma  redução  de  sua  DER 
mas  que  não  havia  mencionado  cifra  alguma. 

Na  periferia  estavam  as  solicitações  da 
Austrália  de  um  DER  de  quatro  milhões 
de  toneladas  e a de  Cuba  de  poder 
exportar  livremente  aos  países  membros 
do  Conselho  de  Ajuda  Mútua  Econômica 
(CAME)  e com  certas  limitações  aos  outros 
países  socialistas.  Sobre  a posição  de 
Cuba,  era  o único  país  que  manteria  uma 
decidida  oposição  à Austrália,  já  que  os 
demais  opinavam  que  se  poderia  encontrar 
uma  solução  aceitável. 

0 Presidente  da  Conferência,  Jorge 
Zorreguieta,  apresentou  na  terceira  semana 
do  encontro,  uma  proposta  de  compromisso 
pela  qual  a CEE  teria  um  DER  de  4,9 
milhões  de  toneladas.  Para  Austrália, 

Brasil  e Cuba  os  DER  seriam  de  2,6,  2,6 
e 2,2  milhões  de  toneladas  respectivamente 
Em  primeira  instância  os  quatros  recusaram 
a proposta  do  presidente.  Mas,  em 
encontros  informais  esperava-se  que 
poderia  ser  aceita  por  todos,  exceto  a 
Austrália,  embora  algumas  delegações 
a condicionavam  a outras  questões. 

A CEE,  ao  que  parece,  condicionava 
a aceitação  das  DER  propostas  pelo 
Presidente  para  toda  a duração  do  Acordo. 
Enquanto  isso.  Cuba  reivindicava  respeito 
aos  seus  acordos  especiais  e a Austrália 
defendia  um  DER  de  2,6  milhões  de 
toneladas,  revistas  a cada  ano,  além  da 
modificação  de  acordos  especiais  dos 


cubanos.  No  dia  27.06.84,  dois  dias  antes 
da  terceira  semana,  houve  uma  plenária 
com  o objetivo  de  decidir  se  a conferência 
continuaria  além  desse  período. 

A plenária  facultou  ao  Presidente  que 
que  determinasse  quantos  dias  mais 
seriam  necessários,  assim  como  constituiu 
um  grupo  de  1 2 países,  oito  exportadores 
e quatro  importantes,  que  estariam  prontos 
para  negociar  um  Acordo  se  assim  fosse 
decidido.  O grupo  foi  constituído  pelos 
quatros  (Austrália,  Brasil,  Cuba  e CEE),  e 
mais  dois  do  grupo  dos  dez  grandes, 
dois  dos  médios  e dois  dos  pequenos. 

Fracasso:  No  grupo  dos  12  tampouco 
se  pôde  chegar  a uma  composição,  apesar 
da  decisão  de  negociar  um  Acordo 
Administrativo. 

O Ministro  John  Kerin,  Chefe  da  Austrália 
culpou  a CEE  e Cuba  pelo  fracasso  das 
negociações,  por  não  haverem  tomado  uma 
atitude  mais  positiva.  Por  outra  parte, 
o Ministro  do  Comércio  Exterior  de  Cuba, 
Ricardo  Cabrisas,  declarou  que  seu  país 
havia  realizado  sacrifícios  para  chegar  a 
um  acordo,  não  sendo  possível  fazer  mais 
concessões,  além  daquelas  já  aceitas  pelos 
países  exportadores  desenvolvidos. 

Nos  quatro  dias  seguintes  da  quarta 
semana  da  conferência  foi  preparado  um 
Acordo  Administrativo.  O que  parecia 
ser  um  trabalho  rotineiro  se  converteu 
num  forte  debate  entre  Austrália  e Cuba. 

Ao  analisar-se  o texto  preparado  peio 
Secretariado,  no  artigo  que  correspondia 
à distribuição  de  votos  verificou-se  a 
discussão  entre  os  dois  países.  A Austrália 
queria  modificar  o texto,  eliminando  toda 
menção  a "MERCADO  LIVRE",  ao  que 
Cuba  se  opunha.  Embora  num  Àcordo  sem 
Cláusulas  Econômicas,  parecia  não  ter 
importância  este  fato.  Uma  eliminação 
dessa  natureza  deixava  o caminho 
mais  desembaraçado,  quando  se  negociasse 
um  futuro  Acordo,  para  as  aspirações  da 
Austrália  de  considerar  as  exportações  de 
Cuba  aos  países  socialistas  dentro  do 
contexto  geral. 

Cuba  se  opôs  firmemente  dizendo  que 
a posição  da  Austrália  era  de  negociar  um 
aspecto  importante  e que  isto  não  cabia 
preparação  de  um  convênio 
administrativo.  Não  se  chegou  a um 
consenso  e a questão  foi  levada  à votação 
Na  votação  1 6 países  apoiaram  a posição 
de  Cuba  de  deixar  o texto  do  artigo  tal 
como  havia  sido  proposto  pela  Secretaria 
e um  só  país,  a Nova  Zelãqdia,  apoiou 
a Austrália.  Outros  30  países  se  abstiveram 
de  votar. 

Deve-se  destacar  ter  sido  essa  a primeira 
vez  a se  recorrer  a uma  votação  já  que 
tanto  na  Organização  Internacional  do 
Açúcar  (OIA)  como  nas  Conferências  de 
Açúcar  sempre  foi  utilizado  o sistema 
do  consenso. 

Agora  somente  resta  analisar  a reação 
do  mercado  pelo  fracasso.  A poucas  horas 
de  conhecer-se  que  a Conferência  não 
pôde  chegar  a um  Acordo  regulador. 
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os  preços  caíram  ao  nível  dos  5,00  cents, 
os  mais  baixos  desde  os  primeiros  anos  da 
década  de  70  em  valor  nominal  e 
possivelmente  os  mais  baixos,  em  valor 
real,  desde  a grande  depressão  dos  anos  30. 


Encontro  debate  Estratégia 
do  Álcool 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (IAA), 
juntamente  com  mais  três  instituições 
oficiais  e um  governo  estadual  promoveu 
de  1 2 a 1 5 de  junho,  o I Encontro 
Interamericano  sobre  o Impacto  Estratégico 
do  Etanol,  realizado  no  auditório  das 
Centrais  Elétricas  de  Minas  Gerais  (Cemig,) 
em  Belo  Horizonte. 

Além  do  IAA  participaram  da  promoção 
do  evento  também  a Organização  dos 
Estados  Americanos  (OEA),  O Centro  de 
Estudos  Estratégicos  e Internacionais 
(CSIS),  dos  Estados  Unidos,  o Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio  (MIC)  e o 
Governo  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

O objetivo  do  encontro  foi  o de  debater 
questões  energéticas  de  especial  importância 
para  o Pais,  a América  Latina  e o Caribe, 
relativas  à produção  e comercialização 
de  álcool  para  fins  químicos  e carburantes. 

Na  sessão  inaugural  foram  apresentadas 
as  linhas  político-econômicas  referentes 
ao  etanol  no  continente  americano,  onde 
especialistas  iniciaram  uma  análise  dos 
investimentos  necessários  para  a indústria 
do  álcool. 

O presidente  do  IAA,  Confúcio 
Pamplona,  falou  da  significação  do 
Progrpma  Nacional  do  Álcool  (Proálcool) 
e os  seus  objetivos  técnicos,  econômicos  e 
sociais.  Segundo  ele,  o álcool  carburante 
nâo  é apènas  uma  alternativa  energética  mas 
um  substitutivo  para  os  países  não 
produtores  de  petróleo.  Não  é vantagem 
também  pata  o Brasil,  como  se  tem 
comentado,  exportar  o seu  álcool,  mas 
aplicá-lo  internamente  nos  setores  de 
transportes  de  carga  e de  massa  (coletivos). 

Durante  a reunião  foram  debatidos, 
entre  outros  temas,  a análise  dos 
investimentos  necessários  e de  produção 
de  álcool,  país  por  país,  na  Bacia  do  Caribe 
e na  América  do  Sul.  Foram  discutidos 
ainda  o Programa  Nacional  do  Álcool 
(Proálcool),  o impacto  estratégico 
e potencial  do  etanol  no  mercado  americano 
e o impacto  social  da  indústria  do  etanol. 

No  final  do  encontro  foi  apresentado  aos 
participantes  um  documento  com  a síntese 
e as  conclusões  dos  debates  realizados. 

Dos  resultados  obtidos  pretende-se 
atingir  vários  objetivos,  entre  eles  o de 
diagnosticar  recursos,  analisar  mercados 
potenciais  e identificar  projetos  específicos 
de  fontes  alternativas,  visando  o 
equacionamento  de  considerável  parcela 
dos  problemas  energéticos  dos  países 
americanos. 
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A abertura  do  encontro  contou  com 
com  a participação  do  Secretário  da 
Indústria  e do  Comércio  de  Minas  Gerais, 
Jorge  Ferraz,  representando  o Governo 
Tancredo  Neves,  e William  Perry,  diretor  do 
Centro  de  Estudos  Estratégicos 
e Internacionais  da  Universidade  de 
Georgetown,  dos  Estados  Unidos. 


Missão  do  Banco  Mundial 
visita  a CONOR 


Técnicos  do  Banco  Internacional  de 
Reconstrução  e Desenvolvimento  (Bird), 
e Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool 
(Cenal),  visitaram,  no  dia  25  de  junho, 
a Coordenadoria  Regional  Norte  (Conor). 
Nessa  visita,  eles  puderam  conhecer 
o trabalho  de  pesquisa  desenvolvido  pela 
equipe  local. 

Durante  a visita  foram  fornecidos 
subsídios  ao  Bird  para  que  julgue 
a proposta  apresentada  pela  Cenal,  visando 
o financiamento  de  projetos. 

O Coordenador  Regional  Norte, 
engenheiro  agrônomo  José  Alberto 
Marroquim,  mostrou  aos  visitantes 
a estrutura  da  Conor,  sua  forma  de  atuação 
e área  de  abrangência.  Os  pesquisadores 
fizeram  uma  exposição  das  atividades  de 
pesquisa  e resultados  das  áreas  de 
Melhoramento,  Solos  e Adubação, 
Entomologia,  Irrigação,  Mecanização 
e Industrial. 

Os  resultados  apresentados  despertaram 
grande  interesse  dos  técnicos  do  Bird, 
especialmente  os  referentes  a trabalhos 
sobre  variedades  de  cana-de-açúcar, 
recomendações  de  adubação,  uso  da 
vinhaça,  processamento  do  PCTS  e sistemas 
de  produção. 


Banespa  dará  crédito 
ao  plantio  consorciado 


O Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de-Açúcar  (Planalsucar), 
juntamente  com  a Coordenadoria  de 
Assistência  Técnica  Integral  (Cati),  está 
trabalhando  para  que,  ainda  este  ano, 
as  áreas  de  reforma  de  canaviais  sejam 
aproveitadas  para  a produção  de  alimentos 
e fibras  industriais.  Os  produtores  que 
optarem  pelas  culturas  alimentares  de  ciclo 
curto,  em  rotação  ou  intercalação,  à cana, 
contarão  com  uma  linha  de  crédito 
especial  para  esse  tipo  de  plantio. 

Esse  foi  o principal  resultado  do 
encontro,  promovido  pelo  Planalsucar,  no 
dia  25  de  junho,  na  Casa  da  Agricultura 
de  Piracicaba.  O encontro  reuniu  agrônomos 
do  Planalsucar,  Cati  e de  entidades 
técnicas  e de  classe,  além  dos 
representantes  do  Banespa,  Companhia  de 
Seguros  de  São  Paulo  (Cosesp),  e Prefeitura 
da  Piracicaba.  O objetivo  foi  fornecer 
dados  aos  técnicos  do  Banco  do  Estado  de 


São  Paulo  (Banespa),  a fim  de  que  sejam 
destinados  recursos  para  o crédito  ao 
plantio  consorciado. 

Ficou  também  definido  que,  a exemplo 
de  Piracicaba,  outras  reuniões  seriam 
promovidas  nas  regiões  canavieiras,  para 
que  todos  os  interessados  se  integrem 
na  campanha  de  plantio  de  alimentos  ao 
lado  da  cana. 

Agrônomos  ligados  ao  setor  produtivo 
enfatizaram  que  a agricultura  consorciada 
pode  ser  uma  boa  alternativa  para 
aumentar  a renda  líquida  do  produtor 
de  cana. 


Novas  destilarias  de 
álcool  aprovadas  pela  Cenal 


A Comissão  Executiva  Nacional  do 
Álcool  (Cenal)  homologou  as  concorrências, 
ganhas  pela  Zanini  S.A.  Equipamentos 
Pesados,  para  a implantação  de  quatro 
destilarias  de  álcool  no  País. 

As  destilarias,  todas  com  capacidade 
produtiva  de  1 50  mil  litros  de  álcool  por 
dia,  são  as  seguintes:  Dasa  (Destilaria  de 
Álcool  Serra  dos  Aimorés),  localizada  no 
município  de  Serra  dos  Aimorés  em 
Minas  Gerais;  Paraúna  S.A.,  em  Goiânia; 
Colinas  S.A..  em  Colinas,  nos  Estados 
de  Goiás  e Rondon  pertencente  à 
Cooperativa  Agroindustrial  de  Produtores 
de  Cana  de  Rondon,  situada  no  município 
de  Rondon,  no  Paraná. 


Zanini  ganha  mais  duas 
Concorrências  de  destilaria 


A Zanini  S.A.  Equipamentos  Pesados 
assinou,  em  maio  dois  novos  contratos 
de  fornecimento  total  de  equipamentos 
para  destilarias  autônomas  de  álcool. 

Os  dois  novos  empreendimentos  serão 
financiados  pelo  Banco  Mundial, 
de  acordo  com  concorrências  internacionais 
aprovadas  pela  Comissão  Executiva 
Nacional  do  Álcool  (Cenal).  As  unidades, 
ambas  localizadas  no  Paraná,  são  a,> 
Destilaria  Coamto,  pertencente  à 
Cooperativa  dos  Agricultores  de  São  Tomé 
e a Destilaria  Cofercatu,  pertencente  a 
Cooperativa  dos  Cafeicultores  de  Porecatu. 

As  obras  das  duas  destilarias,  que  terão 
capacidade  produtiva  de  150  mil  litros  de 
álcool  por  dia.  foram  iniciadas  em  junho/com 
operação  prevista  para  a safra  1985/1986. 


Usina  aumenta  capacidades 


A Usina  Santa  Elisa,  localizada  no 
município  de  Sertãozinho,  em  São  Paulo, 
deverá  moer  21  mil  toneladas  de  cana  por 
dia,  na  safra  que  iniciou  em  maio. 

O aumento  de  capacidade  se  deu 
graças  a uma  série  de  modernizações  em 


seu  sistema  de  moagem  de  cana.  Todos 
os  equipamentos,  incluindo  picadores, 
desfibradores,  rolos  de  pressão  e esteiras 
intermediárias,  foram  fabricados  pela 
Zanini  S.A.  Equipamentos  Pesados 
e montados  pela  Sermatec  empresa 
controlada  pela  Zanini  S.A.. 


Inaugurada  destilaria 


Com  a presença  de  várias  autoridades 
do  setor  sucro-alcooleiro  foi  inaugurada, 
no  dia  22  de  junho  em  Mato  Grosso  do 
Sul,  a destilaria  Cachoeira,  com  capacidade 
para  produzir  60  mil  litros  de  álcool  por  dia. 

Localizada  no  município  de  Rio 
Brilhante,  a nova  destilaria  foi  autorizada 
a fabricar  9,7  mil  m3  de  á<cool  na  safra 
84/85,  proporcionando,  assim,  mais  de  500 
empregados  diretos. 

0 projeto  da  destilaria  Cachoeira  foi 
implantado  pelo  grupo  Zanini,  que 
participa  da  composição  acionária  da 
empresa.  Foram  necessários  investimentos 
superiores  a Cr$  1 0 bilhões,  parcialmente 
financiados  com  recursos  do  Banco  Mundial 
já  que  se  trata  de  unidade  produtora 
situada  em  região  pioneira. 


Cena!  reúne-se  em  Araras. 


A Comissão  Executiva  Nacional  do 
Álcool  (Cenal),  reuniu-se,  no  dia  3 de  maio 
na  sede  da  Coordenadoria  Regional  Sul 
do  Planalsucar,  em  Araras,  São  Paulo. 

Essa  reunião,  que  normalmente  é em  Brasília, 
foi  realizada  em  Araras  para  que  os 
membros  da  Comissão  pudessem  observar 
de  perto  o que  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (IAA),  através  do  Planalsucar, 
vêm  realizando  em  termos  de  geração  e 
difusão  de  tecnologia  que  elevam  a 
produtividade  agroindustrial  dos  setores 
canavieiro  e sucroalcooleiro  nacionais. 

Após  uma  breve  exposição  dos  trabalhos 
realizados  pelo  Planalsucar,  os  técnicos 
da  Cenal  visitaram  as  áreas  de  Entomologia, 
Fisiologia  e Melhoramento,  onde  tiveram 
contato  com  trabalhos  como  a produção  de 
inimigos  biológicos  para  as  pragas  da 
cana  e obtenção  de  novas  variedades  de 
cana-de-açúcar.  Os  visitantes  viram, 
também,  os  estudos  desenvolvidos  na 
microdestilaria,  unidade  piloto  de  pesquisa 
da  Coordenadoria  Regional  Sul  do 
Planalsucar,  na  área  industrial. 

O Ministro  da  indústria  e 
Comércio.  Camilo  Pena.  e o 
Presidente  do  instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  Confúcio 
Pamplona,  foram  representados  na 
sessão  solene  de  abertura  do 
l/l  Sinac  pelo  Diretor  do  Departamento 
de  Assistência  à Produção, 
Paulo  Tavares,  o quarto  na  mesa 
a partir  da  esquerda. 


Como  o Brasil  pode 
produzir  mais  Alimentos 


Para  se  ter  uma  idéia  da  importância 
do  plantio  conjunto  de  alimentos  com  a 
cana-de-açúcar,  basta  mencionar  que 
a cada  ano  cerca  de  25%  da  área  ocupada 
com  esse  produto  é geralmente  renovada, 
com  cana,  o que  permitiria,  na  safra 
passada,  também  a produção  de  culturas 
de  consumo  interno  em  perímetro  da 
ordem  de  460  mil  hectares.  Na  hipótese  do 
cultivo  do  feijão  naquele  espaço  agrícola, 
somente  o Estado  de  São  Paulo  teria 
uma  expansão  de  80%  na  área  de  plantio  do 
alimento. 

Os  produtores  de  cana-de-açúcar  que 
já  adotam  a prática  do  cultivo  intercalar  ou 
rotacionado  de  culturas  alimentares 
conhecem  as  inúmeras  vantagens  que 
esses  sistemas  de  plantio  lhes  oferecem  em 
relação  ao  cultivo  da  cana  "solteira". 

Em  termos  gerais,  ressaltam  que 
o consórcio  recupera  o solo,  favorece 
o equilíbrio  ecológico,  contribui  para  que 
a chuva  não  leve  o solo  que  iria  receber  a 
cana-planta,  no  caso  do  cultivo  em  rotação, 
e,  ainda  propicia  uma  substancial  economia 
de  combustível. 

0 consórcio  também  propicia  menor 
uso  de  herbicidas,  já  que  mantém  o terreno 
livre  de  plantas  daninhas,  reduzindo 
o tempo  e o dinheiro  gastos  para  seu 
controle. 

Alimentos : A vantagem  que  mais  salta 
aos  olhos,  quando  se  pensa  na  população 
brasileira  como  um  todo,  é o aumento 
significativo  na  oferta  de  alimentos,  que 
ocorrerá  com  a utilização  das  áreas  de  cana 
para  plantio  de  alimentos. 


Para  se  ter  uma  idéia  da  capacidade 
de  produção  de  alimentos  ao  lado  da  cana, 
pode-se  levar  em  consideração  os  seguintes 
dados:  O Planalsucar  e a Fundação  IBGE 
indicam  que  o Estado  de  São  Paulo,  no  ano 
de  1983,  possuia  1,836  milhões  de 
de  hectares  de  terra  cultivados  com  cana; ' 
559  mil  hectares  com  feijão;  336,5  mil 
hectares  com  arroz;  1 ,1 60  milhão  com 
milho;  173,20  mil  hectares  com  amendoim; 
e 470  mil  hectares  com  soja. 

Cerca  de  25%  da  área  ocupada 
anualmente  com  cana  é de  modo  geral 
renovada,  arrancando-se  as  soqueiras  que 
apresentam  baixa  produtividade  agrícola 
e plantando-se  cana  nova  em  seu  lugar. 

Isso  significa  que  na  safra  83/84, 
aproximadamente  460  mil  hectares  estavam 
disponíveis  para  a produção  de  alimentos 
em  rotação  com  a cana-de-açúcar.  Caso 
toda  essa  área  fosse  cultivada  com  feijão,  o 
estado  teria  80%  a mais  de  área  com  esse 
produto.  No  caso  do  arroz,  o acréscimo 
seria  de  136%.  Ou,  ainda,  270%  de  aumento 
na  área  destinada  ao  plantio  de  amendoim. 

O cultivo  de  soja  apresentaria  uma  expansão 
de  97%  e o de  milho  de  39%. 

Nos  principais  estados  produtores  de 
cana-de-açúcar,  como  o Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais,  Paraná,  Pernambuco,  Alagoas 
e Paraíba,  o uso  das  áreas  de  reforma 
com  plantio  de  culturas  alimentares 
também  proporcionaria  um  acréscimo 
acentuado  na  oferta  de  alimentos. 

Antonio  Cláudio  Lombardi,  assistente 
da  Assessoria  de  Difusão  de  Tecnologia  do 
Planalsucar  e responsável  pelo  projeto 
"Cana  e Alimentos",  salienta  que, 
evidentemente,  não  se  plantará  só  feijão 
ou  amendoim  em  toda  essa  área.  As 
condições  climáticas  e de  solo  determinam 
em  grande  parte  a escolha  da  cultura 
que  será  plantada  junto  com  a cana. 


M SINAC  ... 
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Os  300  participantes  do  III  Sinac,  a exemplo  do  Diretor  do  Departamento  de 
de  Assistência  à Produção,  Paulo  Tavares  (o  terceiro,  a partir  da  esquerda 
na  primeira  fila),  acompanharam  com  interesse  os  debates  técnicos. 


Na  região  de  Guariba,  em  São  Paulo, 
a soja  ocupa  o primeiro  lugar  em  termos  de 
área  cultivada  em  rotação  com  a cana. 

Já  em  Sertãozinho,  também  em  São  Paulo, 
cultiva-se  tradicionalmente  o amendoim, 
pois  a região  é atualmente  a primeira 
produtora  do  País.  A produção  deverá  ser, 
portanto,  regionalizada,  considerando 
inclusive  a estrutura  de  comercialização 
existente  na  região. 

Ainda  a nível  do  Estado  de  São  Paulo, 
a utilização  dos  460  mil  hectares  de  reforma 
de  cana,  com  as  culturas  de  amendoim, 
arroz,  feijão,  milho  e soja,  resultaria  em 
acréscimo  da  ordem  de  17%  nas  áreas 
cultivadas  com  cana,  representando  uma 
produção  adicional  de  aproximadamente 
900  mil  toneladas  daqueles  produtos. 

Segundo  o técnico,  "considerando  os 
estados  de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro, 

Minas  Gerais,  Paraná,  Pernambuco,  Alagoas 
e Paraíba,  cujas  áreas  com  a cana-de- 
açúcar  totalizam  3,1 1 milhões  de  hectares, 
se  utilizarmos  25%  dessa  área  para  plantio 
de  arroz,  feijão,  milho,  amendoim  e soja, 
teremos  um  aumento  de  7%  nas  áreas 
plantadas  com  essas  culturas.  Será 
conseguida,  assim,  uma  produção  adicional 
de  1,66  milhão  de  toneladas  desses  grãos 
e 50  mil  empregos  no  período  da  entressafra. 


Simpósio  discute 
Novo  Piano 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
através  do  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar 
(Planalsucar)  realizou  de  21  a 25  de  maio, 
em  Rio  Largo,  Alagoas,  o III  Simpósio 
Nacional  dó  Consorciação  de  Culturas 
com  a Cana-de-Açúcar  (Sinac).  Durante 
o encontro,  autoridades  e técnicos  das  áreas 
privada  e oficial  discutiram  intensamente  a 


definição  de  linhas  de  pesquisa  de  longo 
prazo,  tendo  como  instrumento  um  plano 
Nacional  de  Pesquisa  e Consorciação  de 
Culturas  com  a Cana-de-Açúcar. 

Além  disso,  objetivou-se  fixar  diretrizes 
para  um  Programa  Nacional  de  Produção  de 
Culturas  Consorciadas  com  a Cana-de- 
Açúcar  para  difundir  a prática  do  consórcio 
cana  e alimentos,  junto  aos  produtores 
de  cana  de  todo  o Brasil,  levando-se  em 
conta  as  características  regionais  de  hábito 
alimentar  e de  mercado. 

Os  Resultados : Segundo  Antonio  Cláudio 
Lombardi,  assistente  da  Assessoria  de 
Difusão  de  Tecnologia  do  PLANALSUCAR 
e responsável  pelo  projeto  "Cana 
e Alimentos",  os  objetivos  do  III  Sinac 
foram  plenamente  atingidos. 

Os  resultados  da  pesquisa  realizada  pela 
instituição  foram  observados  e analisados, 
notadamente  as  experiências  de  plantio 
consorciados  vividas  pelos  produtores 
de  cana.  Definiram-se  ações  efetivas  para 
o estabelecimento  de  novas  linhas  de 
estudo  em  que  a.  participação  de  outras 
instituições  de  pesquisa  seja  ativa. 
Lançaram-se  também  as  bases  para  uma 
estratégia  de  produção,  em  larga  escala, 
de  culturas  em  rotação  ou  em  intercalação 
com  a cana-de-açúcar. 

O simpósio  reuniu  cerca  de  300 
participantes,  originários  de  todas  as 
regiões  do  País,  que  aprovaram  moção  na 
qual  manifestam  a evidente  necessidade 
de  um  Plano  Interinstitucional  de  pesquisa 
sobre  consorciação  de  Culturas 
Alimentares  com  a Cana-de-Açúcar. 
Pretende-se  com  isso  dar  suporte  técnico 
integral  à difusão  da  prática  de  rotação 
e de  consorciação  dessas  culturas  junto  aos 
produtores  de  cana-de-açúcar  do  Brasil. 

O documento  destaca  ainda 
a necessidade  dessas  entidades  de 


pesquisa  unirem  esforços  e tornarem 
efetiva  uma  ação  integrada  que  viabilize 
técnica,  social  e economicamente  a 
produção  de  alimentos  em  áreas 
canavieiras  tradicionais  e pioneiras,  como 
parte  do  "Pró-Alimentos"  (Programa 
Nacional  de  Produção  de  Alimentos), 
cujas  bases  foram  lançadas  durante  o 
III  Sinac.  Com  esse  objetivo  desde  julho 
o PLANALSUCAR  vem  promovendo  uma 
série  de  reuniões  técnicas  no  Centro-Sul 
e no  Norte- Nordeste  do  País. 

A finalidade  é definir  e executar  com 
outras  entidades  de  pesquisa  agronómica 
em  atividade  no  Brasil  um  plano 
interinstitucional  de  pesquisa  sobre  produção 
de  alimentos  nas  áreas  com 
cana-de-açúcar. 

O documento  recomenda  em  seu  final 
que  após  definido  o citado  Plano 
Interinstitucional  de  Pesquisa  seja 
apresentado  a entidades  financiadoras  de 
pesquisa  como  o FIPEC  e o CNPq  além 
de  outras  interessadas,  a fim  de  que  esses 
estudos  não  sofram  solução  de 
continuidade  em  virtude  da  escassez 
de  recursos. 

Apoio  : Ao  falar  em  nome  do  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

Paulo  Tavares,  diretor  do  Departamento  de 
de  Assistência  à Produção  (DAP),  do  IAA, 
afirmou  durante  a sessão  solene  de 
abertura  do  III  Sinac  que  o Instituto  está 
plenamente  convencido  da  viabilidade 
do  projeto  sobre  consorciação  de  culturas 
com  a cana-de-açúcar,  desenvolvido  pelo 
PLANALSUCAR.  Dentro  dessa  visão  a 
apoiá-lo  e a buscar  a adesão  e a 
participação  das  instituições  interessadas 
em  unir  esforços. 

Para  o dirigente  do  IAA,  "é  chegada 
a hora  de  uma  conjugação  mais  decidida 
e orgânica  "de  todas  as  instituições  de 
pesquisa,  assistência  técnica,  produção, 
ensino  e extenção.  Esse  envolvimento 
é essencial  ao  incremento  de  tão  valiosas 
alimentos,  fortalecer  o balanço  de 
pagamentos,  aliviar  a pauta  de  importação 
e proporcionar  ao  homem  do  campo 
horizontes  mais  claros  e promissores". 
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Pesquisa  Agrícola 


Produção  de 
alimentos 
nas  áreas 
canavieiras  - 
A pesquisa 
com  cana-de- 
acúcar 
consorciada 
no  Planalsucar 


Anton/o  Cláudio  LOMBARDI 


A partir  da  intensificação  do  plantio 
da  cana-de-açúcar,  em  1979, 
decorrente  da  segunda  fase  do 
PROÁLCOOL,  ampliaram-se  as 
preocupações  de  vários  segmentos 
da  sociedade  brasileira  quanto  à 
possibilidade  da  cana-de-açúcar  vir 
a ocupar  áreas  então  produtoras 
de  culturas  destinadas  ao 
abastecimento  do  mercado  interno. 


ANTONIO  CLÁUDIO  LOMBARDI  — Engenheiro 
Agronômo,  Assistente  da  Assessoria  de  Difusão 
de  Tecnologia;  Chefe  do  Setor  de  Transferência 
de  Tecnologia  e Responsável  Central  pelo 
Projeto  “Cana-de- Açúcar  e Produção  de 
Alimentos  e Fibras",  do  IAA/PLANALSUCAR. 


Com  o objetivo  de  gerar  informa- 
ções técnicas  que  comprovem  a viabi- 
lidade técnica  e econômica  do  plantio 
de  culturas  de  alimentos  nas  mesmas 
áreas  cultivadas  com  cana-de-açúcar, 
o IAA/PLANALSUCAR  iniciou  as 
atividades  do  Projeto  “Cana-de- Açúcar 
e Produção  de  Alimentos  e Fibras”. 
Certamente,  a proposta  do  IAA/PLA- 
NALSUCAR  com  este  trabalho  de 
pesquisa  não  é resolver  o grave  pro- 
blema da  produção  de  alimentos,  que 
tem  implicações  bastante  abrangentes, 
mas  sim  apresentar  uma  alternativa 
que  seja  tecnicamente  possível  e eco- 
nomicamente viável  para  a produção 
de  alimentos  em  áreas  de  reforma  de 
cana-de-açúcar,  no  sistema  de  rotação 
de  culturas,  e em  áreas  de  cana-planta 
e cana-soca,  no  sistema  intercalar. 

Essa  alternativa,  além  de  contribuir 
para  a ampliação  da  oferta  de  alimen- 
tos, minimizando  os  possíveis  impac- 
tos de  ocupação  pela  cana-de-açúcar 
de  áreas  cultivadas  com  outras  cultu- 
ras, proporciona  ao  produtor  melhoria 
no  nível  de  renda  através  da  diversifi- 
cação de  atividades  com  evidente  re- 
dução dos  riscos  da  monocultura,  prin- 
cipalmente para  os  pequenos  e médios 
produtores. 

A par  destas  vantagens,  devem  ser 
destacadas  algumas  inerentes  ao  pro- 
cesso produtivo,  como:  melhor  con- 
servação do  solo  dada  a manutenção 
de  culturas  nos  períodos  de  maior  pre- 
cipitação; fixação  de  nitrogênio  pelas 
leguminosas  utilizadas  nos  plantios  em 
rotação;  redução  na  infestação  de  er- 


vas daninhas  pela  utilização  mais  in- 
tensa do  solo. 

No  aspecto  social,  os  plantios  de 
outras  culturas  em  rotação  e intercala- 
res à cana-de-açúcar  são  de  grande 
importância,  pois  proporcionam  a ma- 
nutenção, no  período  de  entressafra 
canavieira,  dos  trabalhadores  que  se 
ocupam  dessa  produção  de  alimentos, 
reduzindo  a sazonalidade  da  ocupação 
de  mão-de-obra  no  setor  canavieiro- 
sucro-alcooleiro. 

Para  ilustrar  o potencial  de  produ- 
ção de  alimentos  nas  áreas  de  refor- 
ma, como  rotação  de  culturas,  e nas 
áreas  de  cana  planta  e cana  soca,  co- 
mo plantios  intercalares,  comparamos 
as  áreas  de  reforma  com  as  áreas  culti- 
vadas com  as  principais  culturas,  nos 
sete  principais  estados  produtores  de 
cana-de-açúcar,  conforme  pode  ser  vis- 
to na  Tabela  n.°  1 

Agregando  as  informações  desses 
sete  estados,  verificamos  que,  dos 
3.110.330  ha  cultivados  com  cana-de- 
açúcar  em  1983,  estariam  sendo  refor- 
mados cerca  de  770.000  ha.  Isso  re- 
presenta, praticamente,  quatro  ^vezes  a 
área  cultivada  com  amendoim,  70% 
da  área  cultivada  com  arroz,  34%  da 
área  cultivada  com  feijão,  15%  da 
área  cultivada  com  milho  e 28%  da 
área  cultivada  com  soja  nesses  estados. 


Experimento  de  feijão  intercalado 
à cana-de-açúcar  na  Fazenda 
Bela  Vista  - Anhembi/SP 
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Tabela  1.  Áreas  cultivadas  e de  renovação  de  cana-de-açúcar  e áreas  das  principais  culturas  anuais,  em 

1983  por  Estado 


\estados 

SAO  PAULO 

R.DE  JANEIRO 

MINAS  GERAIS 

paranA 

PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

PARAÍBA 

CWLTURASNv 

Area(ha)  Índice 

Area (ha)  índice 

Area (ha)  índice 

Area (ha)  índice 

Area (ha)  índice 

Area(ha)  índice 

Area(ha)  índice 

Cana-de-Acúcar 
Total  (1) 
Renovação  (2) 

1.836.830 

459.207 

219.000 

43.800 

177.600 

35.520 

133.450 

33.362 

460.400 

92.080 

460.370 

92.074 

121.100 

24.220 

. Amendoim 

173.200 

2,65 

- 

- 

1.743 

20,37 

21.340  1 ,56 

- 

- 

- 

- 

846 

28,63 

. Arroz 

336.500 

1,36 

*31.489 

1.39 

*530.865 

0,07 

216.390  0,15 

**3.602 

25,60 

**5.935  ' 

15,51 

6.394 

3,80 

Feijão 

559.000 

0,82 

*23.427 

1,87 

*545.346 

0,065 

*731.540  0,045 

**164.447 

0,56 

**54.355 

1.69 

**197.494 

0,122 

. Milho 

1.160.000 

0,39 

*45.991 

0,95 

1.427.769* 

0,025 

2.350.000**0,014 

**124.966 

0,74 

**13.392 

6,87 

**196.157 

0,12 

. Soja 

*470.000 

0,97 

- 

- 

*257.520 

0,14 

2.022.000*  0,016 

- 

- 

- 

.- 

- 

- 

. Algodão  ller 
bãceo 

313.500 

1,46 

• 

• 

99.032 

0,36 

440.000  0,075 

24.800 

3,71 

45.591 

2,02 

145.934 

0,166 

(1)  I AA/PLANALSUCAR  - Area  cultivada  para  moagem  1982 

(?)  Para  São  Paulo  e Paraná  reforma  em  25*  da  área  e para  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais,  Pernambuco,  Alagoas  e Paraíba,  reforma  em 


20?'  da  área  * área  colhida  **  área  plantada 


A utilização  dessa  área  de  reforma 
para  produção  de  arroz,  feijão,  milho, 
amendoim  e soja  proporcionaria  uma 
produção  adicional  de  1.700.000  tone- 
ladas desses  grãos  e manteria  ocupa- 
dos cerca  de  50.000  trabalhadores  do 
setor  que  estariam  dispensados  no  pe- 
ríodo de  entressafra  da  cana-de-açúcar. 
Nesta  estimativa  ainda  não  está  con- 
siderada a possibilidade  dos  plantios 
intercalados  na  cana-planta  e na  cana- 
soca. 


Desta  forma,  ficou  evidente  a ne- 
cessidade da  programação  de  pesquisa 
ser  diferenciada,  atendendo  às  carac- 
terísticas específicas  de  cada  região. 

Com  a preocupação  de  apresentar 
respostas  que  atendessem,  de  imedia- 
to, às  necessidades  dos  produtores,  foi 
definida  uma  estratégia  de  trabalho, 
chamada  Linha  de  pesquisa  de  curto 
prazo,  em  que  foram  adequados  os 


sistemas  utilizados  pelos  produtores, 
respeitadas  as  características  regionais, 
procurando-se  proporcionar  condições 
para  aumentar  as  produtividades  das 
culturas  utilizadas  e,  conseqüente- 
mente,  melhorar  a rentabilidade  do 

Experimento  de  feijio.  milho, 
emendoim  e errox  em  roteçio  com 
a cana-de-açúcar,  na  Fazenda 
SSo  Francisco  - Ponte  Nova/MQ 


A programação  da  pesquisa  ; 
Linha  de  pesquisa 
de  curto  prazo 


Para  iniciar  os  trabalhos  de  pesqui- 
sa, o IAA/PLANALSUCAR  realizou 
um  diagnóstico  nos  Estados  de  São 
Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais, 
Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande  do 
Norte  e Alagoas  com  o objetivo  de 
identificar,  junto  aos  produtores  des- 
sas regiões,  os  sistemas  de  plantios  em 
rotação  e intercalados  à cana-de-açúcar 
até  então  utilizados. 

Através  desse  levantamento  de  in- 
formações, ficou  evidenciada  a diver- 
sidade dos  sistemas  utilizados  em  ca- 
da região,  quer  seja  quanto  ao  plantio 
em  rotação  e intercalar  ou  mesmo 
quanto  às  culturas  e aos  processos 
produtivos  empregados. 
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Experimento  de  meiencia  e 
milho  intercalados  à cana-de-açúcar 
na  Estação  Experimental 
Regional  de  Santa  Catarina  - itajaí/SC 

plantio  em  rotação  ou  intercalado,  em 
comparação  com  o plantio  de  cana 
exclusivo,  isto  porque,  após  análise 
financeira  realizada  junto  àqueles  pro- 
dutores identificados,  verificaram-se 
alguns  casos  com  rendas  negativas  nos 
plantios  consorciados.  Isso  era  devido 
às  baixas  produtividades  obtidas  com 
as  culturas,  seja  por  não  utilização 
de  tecnologia  adequada,  seja  pela  dis- 
tribuição inadequada  das  plantas  no 
sistema  de  consórcio. 

Os  resultados  financeiros  da  con- 
sorciação,  nas  empresas  estudadas, 
passariam  a ser  vantajosos  a partir 
apenas  de  produtividades  próximas 
das  médias  regionais.  De  maneira  ge- 
ral, nos  casos  estudados,  pode-se  dizer 
que  a adoção  do  cultivo  rotacionado 
ou  intercalado  proporciona  vantagem 
financeira  ao  produtor. 

Foi  prevista  a condução  de  três 
séries  de  experimentos  em  rotação  e 
três  séries  de  intercalares  em  cada  re- 
gião, assim  distribuídos: 

Norte/Nordeste  Centro/Sul 

• Intercalar  1980  • Rotação  1980 

• Rotação  1981  • Intercalar  1981 

• Intercalar  1981  • Rotação  1981 

• Rotação  1982  • Intercalar  1982 

• Intercalar  1982  • Rotação  1982 

• Rotação  1983  • Intercalar  1983 

Essas  séries  de  experimentos,  de 
curto  prazo,  têm  por  objetivo  mostrar 
a viabilidade  técnica  e econômica  da 


consorciação  de  culturas  com  a cana- 
de-açúcar,  consideradas  as  cultivares 
das  culturas  alimentícias  hoje  dispo- 
níveis, fazendo-se  uma  regionalização 
das  culturas  dentro  das  áreas  canaviei- 
ras  e levando-se  em  consideração  que 
a combinação  das  culturas  secundárias 
no  sistema  não  deve  reduzir  a produ- 
tividade da  cana-de-açúcar  e deve  au- 
mentar a renda  total  obtida. 

Assim,  foram  conduzidos  187  expe- 
rimentos nas  áreas  de  abrangência  das 
quatro  Coordenadorias  Regionais  do 
PLANALSUCAR,  sendo  106  ensaios 
de  culturas  em  rotação  e 81  ensaios 
de  culturas  intercalares. 

A definição  das  culturas  utilizadas 
foi  baseada  em  informações  obtidas 


junto  aos  órgãos  de  pesquisa  e exten- 
são, oficiais  e privados,  de  cada  re- 
gião e também  junto  às  entidades  de 
classe  dos  produtores,  em  especial  as 
cooperativas  e associações  de  fornece- 
dores de  cana,  buscando-se  atender  de 
maneira  eficaz  as  necessidades  dos 
mercados  consumidores  regionais. 

Na  área  de  abrangência  da  CONOR, 
foram  conduzidos  ensaios  nos  estados 
de  Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Ceará,  Maranhão  e as  cultu- 
ras utilizadas  para  o plantio  intercalar 
foram:  o feijão  macassar  (Vigna  ungui- 
culata,  Walp)  cv.  pitiuba  e amendoim 
( Arachis  hypogaea  L.)  cv.  Tatú;  para 
o plantio  em  rotação,  que  utilizadas 
as  culturas  de  milho  ( Zea  mays  L.) 


LINHA  DE  AÇAO  DE  CURTO  PRAZO  - PERTODO  DE  1980  a 1983  Tàbela  2 

Número  de  Experimentos  instalados  é concluídos  ou  em  andamento  por  Coordenadoria  Regional  do  PLANALSUCAR 


~ — N9  de  experi 

1980 

1981 

1982 

1983 

TOTAL 

Coordenador  mentor 

INST. 

C0NCL/AND 

INST. 

C0NCL/AND 

INST. 

CON.CL/ANO 

INST.  - 

C0NCL/AND 

INST. 

C0NCL/AND 

. CONOR 

R 

- 

- 

9 

6 

6 

3 

' - 

- 

15 

9 

I 

R 

4 

6 

1 

5 

1 

1Q 

6 _ 

. C00NE 

R 

- 

13 

7 

6 

- 

- 

t 

19 

7 

I 

4 

4 

6 

3 

3 

. 

. 

13 

7 

. C0SUL 

R 

16 

4- 

21 

17 

6 

6 

- 

- 

43 

27 

I 

_ 

_ 

12 

8 

15 

11 

2 

2 

29 

21 

. C0EST 

R 

10 

6 

9 

7 

9 

3 

1 

1 

29 

17 

I 

- 

- 

10 

5 

6 

3 

4 

4 

20 

12 

. PLANALSUCAR/BRASIL 

R 

26 

10 

52 

37 

27 

12 

1 

1 

106 

60 

I 

12 

8 

34 

17 

29 

15 

6 

6 

81 

46 

. PLANALSUCAR/BRASIL 

38 

18 

86 

54 

56 

27 

7 

7 

187 

106 
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SINBAR®  é um  herbicida 
completo:  eficiente  nas 
águas,  é perfeito  na  seca, 
pois  resiste  à decompo- 
sição pela  luz  solar. 
SINBAR®  continua  no 
solo  com  todas  as  suas 
qualidades,  pronto  para 
agir  com  a chegada  das 
chuvas.  Etem  mais:  por 
ser  biodegradável, 
SINBAR®  se  decompõe 
depois  da  cana  fechar  no 
limpo.  Quem  aplica 
SINBAR®  na  seca,  não 
joga  dinheiro  fora. 


KARMDC  VELRAFT  K SINBAR 

O PROGRAMA  PRÓ-CANA  DA  DU  PONT. 


“ARCA  REGISTRADA 


SIGA  CORRETAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  DO  RÓTULO. 
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cv.  Maia  XIII,  feijão  macassar  (Vigna 
unguiculata,  Walp)  ev.  pitiuba,  seridó 
e EPACE  1 (nos  estados  do  Ceará 
e Maranhão);  girassol  (Helianthus 
annuus,  L.)  cv.  Anhandy  (no  estado 
do  Maranhão). 

Na  área  de  abrangência  da  COONE, 
foram  conduzidos  ensaios  no  Estado 
de  Alagoas  e as  culturas  utilizadas 
para  o plantio  intercalar  loram:  o fei- 
jão macassar  ( Vigna  unguiculata, 
Walp)  cv.  pitiuba,  e o amendoim 
(Arachis  hupogaea  L.)  cv.  Tatú;  para 
os  ensaios  em  rotação,  foram  utiliza- 
das as  culturas  de  amendoim  {Arachis 
hypogaea,  L.)  cv.  Tatú,  feijão  (Fha- 
seolus  vulgaris)  cv.  vagem  roxa,  e ar- 
roz; ( Oriza  Sativa  L.)  cv.  RB-IRGA- 
409. 

Na  área  de  abrangência  da  CÔEST, 
foram  conduzidos  ensaios  nos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais 
(Zona  da  Máta)  e ás  culturas  utiliza- 
das para  os  plantios  intercalares  fo- 
ram, no  Rio  de  Janeiro:  o feijão 
( [Phaseolus  vulgaris ) évY  Rio  Tibagi,  o 
milho  (Zea  mays,  L.)  cv.  Sintético-  ^ 
IPEACS,  e a abóbora  (Curcubita  mos- 
chatá)  cv.  Caravela;  na  Zona  da  Mata 
de  Minas  Gerais,  foram  utilizadas  as 
culturas  do  feijão  (Phaseolus  vulgaris) 
cv.  Rico  baio;  e Rjco  23,  do  amen- 
doim {Arachis, hypogaea  L.)  cv.  Tatú. 

Nos  ensaios  em  rotação  do  Rio  de 
Janeiro,  foram  utilizadas  as  culturas 
de  milho  (Zea  mays  L.)  cv.  PIONER 
e cv.  Sintético  IPEACS,  feijão  ( Pha- 
seolus vulgaris)  cv.  Rico  .23  e Rio 
Tibagi,  amendoim  ( Arachis  hypogaea 
L.)  cv.  Tatú,  arroz  \Orlza  sativa  L.) 
cv.  IAC-47  e IACr25,  abóbora 
(Cucurbita  moschata)  fçy.  Caravela, , 
quiabo  (Abelmoschus  esculentus)  cv. 
Campinas  2 e IAC-4076,  jiló  (Solanum 
gilo)  cv.  comprido  verde-claro  e me- 
lancia (Citrullus  lunatus)  cv.  Flórida 
gigante. 

Ná  Zona  da  Mata  de  Minas  Gerais, 
foram  utilizados,  nos  plantios  em  ro- 
tação, as  culturas  de  milho  (Zea 
mays  L.)  cv.  PIONER  307,  feijão 
(Phaseolus  vulgaris)  cv.  Rico  23  e Ri- 
co Baio,  amendoim  (Arachis  hypogaea 
L.)  cv.  Tatú,  e arroz  (Oriza  sativa  L.) 
cv.  IAC-47. 

Na  área  de  abrangência  da  COSÜL, 
foram  conduzidos  ensaios  nos  Estados 
de  São  Paulo,  Paraná,  Minas  Gerais 
(Triângulo  Mineiro),  Santa  Catarina  e 
Rio  Grande  do  Sul.  As  culturas  utili- 


7a bela  T. 1 : 

írea  de  abrangência  da  Coordenador  ia  Regional  Morte 


- AMOS  ' 

ESTADOS  — _ 

1980 

1981 

‘ 1982 

V 1983 

I— — ■ ••  — 

TOTAL 

R 

.Pernambuco 

,sí 

4 

2 

§t§'2 

. ■ i 

7Y’  i 

r rí2-'-^ 

R 

. Paraíba 

I 

- ' 

2 

2 

R 

% Ceará. Y- 

ftg  1 

KR  •aSS 

— BBj 

P.'-  : ;;; 

y-J. 

i 

. Maranhão 

I 

- 

i 

- 

i 

; C0N0R  K 

I 

4 

6 

2 

3 

- 

13 

2 

rfe- 


;Tairela  4: 

Ãrea  de  abrangência  da  Coordenador  ia  Regional  Nordeste 

Número  de  experimentos  com  resultados  - Linha  de  Ação  de  Curto  Prazo 


anos 

ESTADOS  — 

1980 

1981 

1982 

1983 

TOTAL 

R 

p Alagoas  j 

•fi 

4 

2 

- 

- 

4 

6 

COONE  R 

I 

4 

‘ 4 

- 

- 

4 

6 

A í 


pjabeja  5: 

'“'Aréa  de  abrangência  da  Coordenador i a Regional  Leste 
NÚmeiro  de  experimentos  com  resultados  - Linha  de  Ação  de  Curto  Prazo 


-TI 


ANOS 

ESTADOS  "■ 

1980  ' 

1981 

1982 

1983 

TOTAL 

' TÍX.lã  fc 

íiifjt,  jj 

. ■ ■ 

. Rio  de  Janeiro  r 

2 

3 

- 

5 ! 

I 

“* 

2 

'“•y- 1». ; 

2 

. Minas  Gerais  . R 

4 

4 

3 |j 

..  - 

11  . 

i rlA  í ' 

3 

• 3 m 

*■ 

6 

'•Víri-r)'*  0 

. COEST  R 

6 

7 

3 

■ k ■ • 

16 

I 

“ 

5 

3 

- 

8 

zádas  para  os  plantios  intercalares  em 
São  Paulo  e Minas  Gerais  foram  o 
feijão  (Phaseolus  vulgaris)  cv.  carioca 
e bolinha.  Ainda  em  São  Paulo,  fo- 
ram conduzidos  um  ensaio  intercalar 
de  tomate  (Lycopersicum  esculentum) 
cv.  Roma  VF  e VC  82,  e um  ensaio 


intercalar  de  abobrinha  italiana 
(Curcubita  pépo)  cv.  caserta,  repolho 
(Brassica  oleracea  var.  capitata)  cv. 
Liso,  couve-flor  (Brassica  oleracea  var. 
botrytis)  cv.  Piracicaba  precoce  e Be- 
rinjela (Solamum  melangena  L.)  cv. 
Flórida  Market. 
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Ai ea  de  abrangência  da  Coordenadoria  Regional  Sul 

Nümero  de  experimentos  com  resul tadbs'-  tinha  de  Acão  de  Curto  Prato 


ANOS 

ESTADOS^"-"-^ 

1980 

1981  ‘ 

1982 

1983  fí 

: v.  r : 

i 

liO  ! ÍHT$( 

15 

ijj'  il:r  ir: 

6 

-1:  9 ! 

25 

L « 

j , pAranA  R 

\ ]•'■ 1- 

. ísm{ 

i • 

1 ! «.«■.. 

- 

i 

.MINAS  GERAIS  R 
(TRIÂNGULO 

- 

i 

- 

- 

i 

- 

; i 

1 

2 

STA. CATARINA  R 

- 

- 

! - 

«. 

1 

1 

R3s'i  rrr 

1 . 

ç|a  Te  rs 

1 

2 

,.R10.  G.SUL  R 

_ 

_ 

. 

I 

- 

2 

gp.sís  \ 

- 

cosui  d 

M 

17 

. r r i 

6 
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No  Estado  de  Santa  Catarina,  os 
ensaios  intercalares  utilizaram  as  cul- 
türas  de  feijão  ( Phaseolus  vulgaris)  cv. 
Turrialba-4;  melancia  ( Citrullus  luna- 
tUs)  cv.  R.  Yamoto  e milho  (Zea 
mays  L.)  cv.  C-503  — Cargill.  No  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  as  cultu- 
ras intercalares  utilizadas  foram  o fei- 
jão ( Phaseolus  vulgaris ) cv.  Rio  Tiba- 
gi,  amendoim  ( Arachis  hypogaea  L.j 
cv.  Tatú,  e milho  ( Zea  mays  L.)  cv. 
Piónner  313. 

Nos  ensaios  de  rotação  de  culturas 
conduzidos  no  Estado  de  São  Paulo, 
foram  utilizados  o feijão  ( Phaseolus 
vulgaris ) cv.  carioca,  milho  ( Zea  mays 
L.)  cv.  HMD  7974,  amendoim  ( Ara- 
chis hypogaea  L.)  cv.  Tatú,  soja 
(Glycine  max  L.)  cv.  Paraná  e arroz 
(Oriza  sativa  L.)  cv.  IAC-25  e IAC- 
165.  - :rj  '...  J '•  n 


Resultados  obtidos 


A maioria  dos  106  ensaios  já  estão 
concluídos,  tendo  sido  observadas  as 
produções  das  culturas  do  1“  corte 
da  cana-de-açúcar  (todos  os  ensaios)  e 
do  2.°  corte  da  cana-de-açúcar.  A dis- 
tribuição desses  experimentos  por  Es- 
tado produtor  de  cana-de-açúcar  pode 
ser  vista  nas  tabelas  3,  4,  5 e 6. 

Desses  106  ensaios,  foram  discuti- 
dos os  resultados  de  95,  sendo  60  ex- 


perimentos de  rotação  de  culturas  e 
35  experimentos  de  culturas  intercala- 
res das  seguintes  séries  por  estado: 

• Rotação  80  — Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais  (Zona  da  Mata)  e São 
Paulo. 

• Intercalar  80  — Pernambuco  e 

Alagoas] j — 

• Intercalar  81  — Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais  (Zona  da  Mata),  São 
Paulo,  Santa  Catarina,  Rio  Grande  do 
Sul,  Alagoas  e Pernambuco. 

• Rotação  81  — Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais  (Zona  da  Mata),  São 
Paulo,  Paraná,  Minas  Gerais  (Triân- 
guo  Mineiro),  Alagoas,  Pernambuco, 
Paraíba,  Ceará  e Maranhão. 

• Intercalar  82  — Minas  Gerais 
(Zona  da  Mata),  São  Paulo,  Minas 
Gerais  (Triângulo  Mineiro)  e Rio 
Grande  do  Sul. 

• Rotação  82  — Minas  Gerais  (Zo- 
na da  Mata),  São  Paulo,  Pernambuco 
e Paraíba. 

Esses  resultados  foram  apresentados 
pelos  responsáveis  pelo  Projeto  nas 
Coordenadorias  Regionais  e nas  Esta- 
ções Regionais  e discutidos  no  III 
SINAC  — Simpósio  Nacional  de  Con- 
sorciação  de  Culturas  com  a Cana-de- 
Açúcar,  realizado  em  Rio  Largo-AL, 
no  período  de  21  a 25  de  maio  p.p. 

A avaliação  constituiu-se  da  análise 
da  produção  das  culturas  em  rotação 
e ou  intercaladas,  da  produção  do  l.° 


corte  da  cana-de-açúcar  e do  2.°  corte 
da  cana-de-açúcar  (alguns  ensaios)  e 
das  rendas  líquidas  obtidas  pelas  cul- 
turas, pela  cana  l.°  corte  e pela  cana 
2.°  õórte,  obtendo-se  um  resultado  fi- 
nanceiro agregado  culturas-cana,  que 
é comparado  com  a renda  líquida  da 
cana  em  plantio  exclusivo. 

Deve  ser  destacado  que  para  ava- 
liação económico-financeira  das  cultu- 
ras e da  cana-de-açúcar  não  houve 
uma  preocupação  com  requintes  me- 
todológicos para  cálculos  de  custos, 
uma  vez  que  o objetivo  primeiro  não 
é obtenção  de  custos  de  produção  das 
culturas  e da  cana-de-açúcar,  e sim 
fazer  uma  avaliação  comparativa  entre 
os  sistemas  de  plantios  em  rotação  e 
intercalados  à cana-de-açúcar  e o plan- 
tio de  cana  exclusivo. 

Para  fazer  a avaliação  comparativa 
houve  necessidade  de  estabelecer  o va- 
lor monetário  como  variável  comum 
às  culturas  e à cana-de-açúcar,  utili- 
zando-se o indicador  Renda  Líquida 
para  as  comparações. 

As  rendas  líquidas  foram  obtidas  de 
acordo  com  a equação 
RL  = RB  — DD,  onde: 

RL  = Renda  líquida 
RB  = Renda  bruta,  representada  pelo 
valor  de  produção  das  culturas 
individualmente  e da  cana-de- 
açúcar 
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Tabela  7:  E.E.C.A.C.  - CARPINA/PE  - ROTAÇÍO  1?  SER I E/81 

Produções  e Rendas  Líquidas:  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


^^ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19 

CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGREI 

1AD0 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(setembro/81 ) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(novembro/82) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(dezembro/83) 

Índice 

(ORTN) 

RENDA  LlQUIDA 
(Dezembro/83) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

Crí  (i) 

ORTN 

Crí  (2) 

ORTN 

Crí  (3) 

ORTN. 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

- 

- 

- 

107,0 

246.269 

95,96 

100 

83,3 

608.483 

86,77 

100 

1.421.401 

182,73 

100 

AMENDOIM 

2.447 

13.881 

11,84 

102,7 

230.396 

89,77 

94 

82,4 

599.450 

85,48 

99 

1.458.318 

187,09 

102 

FEIJÃO  MACASSAR 

1.786 

103.145 

87,97 

101,9 

227.154 

88,51 

92 

83,2 

607.479 

86,62 

100 

2.088.077 

263,10 

144 

MILHO 

1.078 

(13.160) 

(11,22; 

101,5 

225.964 

88,05 

92 

83,9 

612.491 

87,34 

101 

1.265.145 

164,17 

90 

Valor  da  ORTN:  Em  09/81  = Crí  1.172,55;  em  11/82  = Crí  2.566,45;  em  12/83  = Crí  7.012,99 
Preço  da  T.de  cana  no.,  campo:  em  11/82  = Crí  4.156,21;  em  12/83  = Crí  10.036,00 

Rendas  liquidas  em  cruzeiros  obtidas  com  despesas  diretas  corrigidas  pelo  I.G.P.  (coluna  2)  da  F.G.V.  para:  (1)  ■ setembro/81 

(2)  - novembro/82 

(3)  • dezembro/83 


Tabela  8:  USINA  SANTANA  - SANTA  RITA/PB  - R0TAÇA0  1?  SERIE/81 

Produções  e Rendas  Liquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


^^ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGREI 

5AD0 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

RENDA  LlQUIDA 
(setembro/81 ) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LlQUIDA 
(novembro/82) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LÍQUIDA 
(novembro /83). 

ÍNDICE 

(ORTN) 

RENDA  LlQUIDA 
(novembro/83) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

Crí  (1) 

ORTN 

Crí  (2) 

ORTN 

Crí  (3) 

ORTN 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

- 

- 

- 

129,3 

348.140 

135,65 

100 

73,6 

577.492 

89,26 

100 

1.645.921 

224,91 

100 

AMENDOIM 

1.750 

(4.818) 

(4,11) 

128,5 

345.023 

134,44 

99 

79,1 

628.664 

97,17 

109 

1.655.790 

227,50 

101 

FEIJÃO  MACASSAR 

1.500 

83.274 

71,02 

125,6 

333.526 

129,96 

96 

77,3 

612.612 

94,69 

106 

2.184.723 

295,67 

131 

MILHO 

803 

(19.048) 

(16,24) 

136,2 

375.292 

146,23 

108 

81,5 

652,750 

100,90 

113 

1.679.037 

230,89 

103 

Valor  da  ORTN:  em  09/81  . Crí  1.172,55;  em  11/82  - Crí  2.566,45;  em  11/83  = Crí  6.469,55 
Preço  da  t.de  cana  no  campo:  em  11/82  = Crí  4.156,21;  em  11/83  = Crí  10.036,00 

Rendas  líquidas  em  cruzeiros  obtidas  com  despesas  diretas  corrigidas  pelo  I.G.P.  (coluna  2)  da  F.G.V.  para:  (1)  Setembro/81 

(2)  Novembro/82 

(3)  Novembro/83 


DD  = Despesas  diretas,  representada 
apenas  pelos  custos  operacio- 
nais das  culturas  e da  cana-de- 
açúcar  e,  no  caso  da  cana-de- 
açúcar,  não  foi  considerado  o 
custo  do  transporte. 

Na  obtenção  dos  resultados  agrega- 
dos, as  rendas  líquidas  obtidas  para  as 
culturas  e para  o l.°  corte  da  cana- 
de-açúcar  calculadas  para  as  épocas 
das  respectivas  colheitas,  foram  corri- 
gidas pelo  IGP  coluna  2,  da  FGV, 
para  a época  da  colheita  do  2.°  corte 
da  cana-de-açúcar.  Os  ensaios  que  fo- 
ram conduzidos  até  o 1 .°  corte  tiveram 


apenas  as  rendas  líquidas  das  culturas 
corrigidas  para  a época  da  colheita  do 
l.°  corte  da  cana-de-açúcar  para  ob- 
tenção do  resultado  agregado. 

Como  as  análises  são  comparativas, 
possíveis  utilização  de  índices  ou  in- 
correções estarão  igualmente  distribuí- 
das entre  os  tratamentos,  mantendo-se 
portanto  as  possíveis  variações  entre 
os  mesmos. 

A título  de  exemplo,  apresentamos 
nas  tabelas  7,  8,  9,  10,  11,  12  13,  14, 
15  e 16,  os  resultados  de  experimen- 
tos conduzidos  nos  Estados  de  Per- 


nambuco, Paraíba,  Alagoas,  São  Pau- 
lo, Minas  Gerais  (Trângulo  Mineiro), 
Santa  Catarina,  Rio  de  Janeiro  e Mi- 
nas Gerais  (Zona  da  Mata). 

Mediante  avaliação  dos  resultados 
dos  experimentos  da  linha  de  ação  de 
curto  prazo  fica  comprovada  a viabi- 
lidade técnica  e económico-financeira 
do  plantio  de  cultura  sem  rotação  e 
intercaladas  à cana-de-açúcar.  No  en- 
tanto, devido  à necessidade  de  serem 
obtidas,  no  mínimo,  duas  séries  de 
experimentos  por  região  para  possibi- 
litar análises  comparativas  entre  pe- 
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Tabela  9:  FAZENDA  MODELO  DA  ASPLANA  - ANADIA/AL  - INTERCALAR  1?  SERIE/80 

Produções  e Rendas  Liquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


— ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGREI 

iADO 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(março/81 ) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(fevereiro/82) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(fevereiro/83) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

RENDA  LIQUIDA 
(feverelro/83) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

Crí  (1) 

ORTjX 

Crí  (2) 

ORTN 

Crí  (3) 

ORTN 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

_ 

m 

_ 

m 

. 

« 

CANA  ... 

- 

- 

- 

81,6 

4 

7.731 

31,26 

100 

62,2 

307.244 

99,57 

100 

404.615 

130,83 

100 

CANA  X FEIJÃO 

874,5 

58.905 

71,32 

74,1 

34.740 

22,75 

72,77 

63,5 

315.033 

102,09 

102,53 

600.317 

196,16 

149,93 

CANA 

- 

- 

- 

75,9 

37.857 

24,79 

100 

55,5 

267.097 

86,56 

100 

344.325 

111,35 

100 

CANA  X AMENDOIM 

506,6 

10.138 

12,28 

70,2 

27.983 

18,32 

73,90 

56,2 

271.291 

87,92 

101,57 

365.279 

118,52 

106,43 

Preco  da  cana  na  esteira  da  usina  em  02/82  = Cr$  2.167,00;  em  02/83  * Cr$  6.880,00 
Preço  do  feijão  macassar  = Cr$  4.500,00  e do  amendoim  = Cr$  850,00  com  casca. 

Valores  da  0RTN  em  03/81  = Cr$  825,83;  em  02/82  » Cr$  1.526,66  e em  02/83  . Crí  3.085,59 

Rendas  liquidas  em  cruzeiros  obtidas  com  despesas  diretas  corrigidas  pelo  IGP  (coluna  2)  da  FGV  para  03/81,  02/82  e 02/83 


Tabela  10:  USINA  PORTO  RICO  - FAZEN0A  PINDOBA  - CAMPO  ALEGRE/AL  - R0TAÇA0  SERIE/81 
Produções  e Rendas  Líquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


""^ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGRE 

?ADO 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

renda  LIQUIDA 

(setembro/81 ) 

produ- 

ção 

toh/ha 

RENDA  LIQUIDA, 
(fevereiro/83) 

1 

ÍNDICE 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

ffiMSíT 

ÍNDICE 

(ORTN) 

RENDA  LIQUIDA 
(janeiro /84) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

Crí  (f) 

ORTN 

Crí  (2) 

ORTN 

(ORTN) 

Crí  (3) 

ORÍN 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

- v ,^ 

- 

69,8 

227.000 

73,56 

100 

42,2 

128.523 

17,03 

100 

795.903 

90,59 

100 

FEIJÃO 

957,7 

74.305 

63,37 

71,6 

237.786 

77,06 

104,75 

42,8 

133.087 

17,63 

103,52 

1.410.271 

158,06 

*■* 

174,47 

AMENDOIM 

2.161 ,0 

99.838. 

85,15 

70,7 

232.363 

75,30 

102,36 

42,9 

133.847 

17,73 

104,11 

1.593.734 

178,18 

196,68 

ARROZ 

m|r- 

- 

70,3, ^ 

229.996 

74,53 

101,81 

42,1 

127.763 

16,93 

99,41. 

.•803.951 

91,46 

100,98 

Feijão  cv.  Rim  de  Porco.  Preço  do  Feijão  em  09/81  « Cri  6.500,00  saco  de  60  kg  e Amendoim  cv.  Tatú.  Preco  em  09/81  - Crí  L.670,00  saco 

VHr 

Preço  da  tonelada  da  cana  na  esteira  da  usina  em  02/83  - Cr$  6.880,00  e em  01/84  » Crí  10.217,00 

Valores  da  0RTN  em  09/81  = Crí  1.172,55;  em  02/83  -Crí  1.526,66  e em  01/84  - Crí  7.545,98 

Rendas  líquidas . em  cruzeiros  obtidas  com  despesas  diretas  pelo  IGP  (coluna  2)  da  FGV  para  09/81,  02/83  e 01/84 


ríodos  e conforme  pode  ser  observado 
nas  tabelas  3,  4,  5 e 6,  há  Estados 
com  poucos  resultados  concluídps, 
evidenciando-se  a necessidade  de  pros- 
seguimento dessa  linha  de  pesquisa, 
sob  responsabilidade  e coordenação  do 
IAA/PLANALSUCAR,  nas  regiões 
onde  o número  de  experimentos  ain- 
da não  é suficiente  para  avaliações 
conclusivas. 


Linha  de  ação 
delongo  prazo 


Uma  vez  demonstrada  a viabilidade 
técnica  e econômica  do  plantio  em 
rotação  e intercalado,  proporcionando 
vantagens  aos  produtores,  reforçada 
pelos  aspectos  sociais  quanto  à ocupa- 
ção de  mão-de-obra  e ampliação  da 


oferta  de  alimentos  já  comentados,  a 
tendência  da  utilização  da  prática  de 
consorciação  de  culturas  com  a cana- 
de-açúcar  torna-se  irreversível  e será 
rotina  nos  processos  produtivos.  Nesse 
sentido,  há  necessidade  de  detalhar 
respostas  a questões  que  ainda  não  fo- 
ram pesquisadas  exaustivamente  pelo 
IAA/PLANALSUCAR,  definidas  co- 
mo linhas  de  pesquisa  de  longo  prazo. 
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T.abela  11:  FAZENDA  SAO  SEBASTIBO  - LENÇÓIS  PAULISTA/SP  - ROTACAO.lí  SERIE/80 

Produções  e Rendas  Liquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 

; ii'1  ■ . <v  • •. 


ESPECIFICAÇÕES 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGRE 

1ADO 

PRODU- 
ÇÃO 
kg /ha 

RENDA  LlC 
(março/8 

UI  DA 
) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LlO 
(agosto/ 

U I DA 
82) 

Tnoice 

PRODU- 

ÇÃO 

RENOA  Ll 
(julho/ 

SP 

Tnoice 

RENOA  LlQ 
(julho/8 

T 

Tndice 

TRATAMENTOS 

Crí  (1) 

ORTN 

Crí  (2) 

ORTN 

(ORTN) 

ton/ha 

Crí  (3) 

ORTN^ 

(ORTN) 

Crí 

ORTN 

(ORTN) 

TESTEMUNHA 

■ ! 

« L 

96 

íi!  33.649 

16,06 

100 

83 

248.418 

54,55 

100 

325.642 

70,61 

100 

FEIJBO  SOLTEIRO 

: 21$ 

í;  6.107 

7,39 

107 

55.143 

26,32 

164 

94 

294.071 

64,57 

118 

456.985 

98,28 

139 

MILHO, SOLTEIRO 

2.009 

10.384 

12,57 

103 

47.327 

22,59 

141 

1 86 

260.868 

57,28 

105 

431.310 

92,44 

131 

1.404 

108 

MILHO  + FEIJBO  pel jio- 

7.494 

9,07 

>16 

. : •.  : 

74.915 

35,76 

223 

94 

294.0/1 

64,57 

118 

510.620 

109,40 

155 

AMENDOIM  SOLTEIRO 

810 

24.169 

29,27 

106 

53.189 

25,39 

158 

90 

277.469 

60,93 

112 

543.440 

115,59 

164 

SOJA  SOLTEIRA 

641 

10.3Q8 

12,59 

99 

19  511 

18,86 

117 

80 

235.967 

51,81 

95 

388.554 

83,26 

118 

Valores  de  ORTN:  Em  02/81  = Crí  825,83;  em  08/82  = Crí  2.094,99  e em  07/83  . Crí  4.554,04 

Preço  da  t.de  cana:  Em  08/82  = Crí  2.186,02;  em  07/83  ■ Crí  4.656,52.  Não  Inclui  o custo  do  transporte. 

Rendas  liquidas  em  cruzeiros  obtidas  com  despesas  diretas  corrigidas  pelo  I.G.P. (coluna  2)  da  F.G.V.  para:  (1)  ■ março/81 

(2)  ■ agosto/82 

(3)  - julho/83 


Tabela  12:  ESTAÇAO  EXP.REG.00  TRIÂNGULO  MINEIRO  - UBERLANDIA/MG  - ROT AC AO  2?  SERIE/Bl 
Produções  e Rendas  líquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


ESPECIFICAÇÕES 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

RESULTADO  AGREf 

AQQ 

PRODU- 

ÇÃO 

RENDA  LIQUIDA 

PRODU- 

ÇÃO 

RENDA  LlQ 

UI  DA 

ÍNDICE 

RENDA  LlQI 

J I DA 

Tnoice 

TRATAMENTOS 

kg/ha 

Cr$  (1) 

ORTN 

ton/ha 

Cr$  (2) 

ORTN 

(ORTN) 

CrS 

ORTN 

(ORTN) 

TESTEMUNHA 

■ 

ébf  j 

75 

6.493 

1.42 

'100 

6.493 

1.42 

100 

■ 

SOOAoí  • 

543 

(13.980) 

(8.72) 

88 

63.531 

13,95 

982 

20.054 

5,23 

309 

,>i»r  I í8P.>lè-  f 8 

FEIJÃO 

|CidS  t fiCí? 

581 

(2.390) 

(1.49) 

87 

59.143, 

12,98 

914 

51.710, 

11,49 

799 

re\ooism  ( 

MILHO 

1.230 

(6.045) 

(3,77) 

74 

2.105 

0,46 

32 

(16.694) 

(3.31) 

i _ 

amendoim 

I ris.1  ch '*•*  v 

2.615 

82.614 

51,53 

92 

81.081. 

17,80 

1.253 

338.010 

69,33 

4.882 

!E01J' 


í V -'  ehtlré  oarinteses  «r valores  negativos 

Rendas  Hquldas  m Crt  obtidas  co»  despesas  direta,  corrí, Idas  pelo  MT  (colona  2)  d.  KV  per.:  »)  • «rn/M 


, , . ,.  ieietítuipnpt  He  nesauisa  c universida-  Mesmo  assim,  já  estão  sendo  reali- 

Para  o atíngimento  de^s  obj^oa  mais  específico  zados  estudos  pelo  IAA/PLANALSU- 

de  longo  prazo,  o IAA/PLANALSU  des  oaao  o CAR  sobre: 

CAR,  necessariamente,  precisara  man-  dos  estudos  a serem  eieruaaos 

ter  uma  interação  efetiva  com  outras 
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Tabela  13:  EST. EXP.REG.DE  SANTA  CATARINA  - ITAJAT/SC  - CANA  PLANTA 

Produções  e Rendas  Liquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


^^ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

RESULTADO  AGRE 

'ADO 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

RENDA  LIQUIDA 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 

ÍNDICE 

(ORTN) 

RENDA  LIQUIDA 

ÍNDICE 

(ORTN) 

Cr$  (í) 

ORTN 

Cr$  (2) 

ORTN 

Cr$ 

ORTN 

TESTEMUNHA  (3) 

- 

- 

- 

78,50 

46.762 

17,10 

100 

46.762 

17,10 

100 

CANA  + MILHO  (2) 

3.488 

25.259 

15,75 

68,60 

22.789 

8,33 

48 

64.215 

24,09 

140 

CANA  + FEIJÃO  (1) 

1.054 

46.709 

32,12 

77,40 

51.454 

18,82 

110 

132.220 

50,95 

297 

CANA  + MELANCIA  (1) 

50.698 

154.452 

106,22 

79,10 

48.253 

17,65 

103 

338.468 

123,88 

724 

(1)  OAN/82;  (2)  MAR/82;  (3)  DEZ/82 


Tabela  14:  FAZENDA  VALAO  - SAO  JOAO  DA  BARRA/RJ  - ROTAÇAO  1?  SÉRIE/80 

Produções  e Rendas  Liquidas  das -Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Acúcar 


"""vs-  ESPECIFICAÇÕES 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGRE 

3AD0 

PRODU- 

ÇÃO 

RENDA  LIQUIDA 
(março/81 ) 

PRODU- 

ÇÃO 

RENDA  LIQUIDA 
(setembro/82) 

ÍNDICE 

PRODU- 

ÇÃO 

RENDA  LIQUIDA 
(outubro/83) 

ÍNDICE 

RENDA  LIQUIDA 
(outubro/83) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

TRATAMENTOS 

kg/ha 

Crí  (í) 

ORTN 

ton/ha 

Crí  (2) 

ORTN 

(ORTN) 

ton/ha 

Crí  (3) 

ORTN 

(ORTN) 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

- 

- 

- 

69,3 

39.048 

17,42 

100 

54,5 

275.904 

46,78 

100 

397.343 

64,20 

100 

FEIJÃO  SOLTEIRO 

848 

36.278 

43,93 

. 61,5 

22 .843 

10,19 

58 

48,3 

234.571 

39,77 

85 

609.260 

93,89 

146 

MILHO  SOLTEIRO 

2.878 

8.836 

10,70 

78,5 

58.095 

25,92 

149 

58,3 

301.237 

51,08 

109 

555.869 

87,70 

137 

MILHO  + FEIJÃO  Milho= 

Feijão* 

1.418 

504 

22.635 

27,41 

71.1 

42.750 

19,07 

109 

69,3 

374.569 

63,51 

136 

696.977 

109,99 

171 

AB0B0RA 

7.381 

54.201 

65,63 

74,9 

50.630 

22,59 

130 

52,9 

265.238 

44,97 

96 

876.359 

133,19 

207 

QUIABO 

8.220 

34.432 

41,69 

63,1 

26.161 

11,67 

67 

54,5 

275.904 

46,78 

100 

645.461 

100,14 

156 

Valores  da  ORTN  em  03/81  = Crí  825,83;  em  09/82  ■=  Crí  2.241,64;  em  10/83  - Crí  5.897,49 
Preço  da  t.da  cana  no  campo:  Em  09/82  = Crí  2.423,52;  em  10/83  • Crí  7.666,54 

Renda  liquida  em  cruzeiros,  obtidas  com  despesas  diretas  corrigidas  pelo  IGP  (coluna  2)  da  FGV  para:  (1)  março/81 

(2)  setembro /82 

(3)  outubro/83 


• Efeito  da  rotação  de  culturas  so- 
bre o desenvolvimento  da  cana-de-açú- 
car  em  solo  infestado  por  nematóides. 

• Controle  cultural  dos  cupins  sub- 
terrâneos nas  áreas  de  cana-de-açúcar 
em  rotação  com  leguminosas. 

• Efeito  residual  de  herbicidas 
utilizados  na  cultura  da  cana-de-açú- 
car sobre  a Crotalaria  juncea  L.  em 
rotação. 

• Controle  de  plantas  daninhas  em 


cana-de-açúcar  com  feijão  intercalar 
no  Estado  de  São  Paulo. 

• Plantio  intercalar  mecanizado  à 
cultura  da  cana-de-açúcar. 

Esses  trabalhos  foram  conduzidos 
pelas  seções  técnicas  da  Coordenadoria 
Regional  Sul  do  PLANALSUCAR  e 
foram  apresentados  no  III  SINAC  — 
Simpósio  Nacional  de  Consorciação 
de  Culturas  com  a Cana-de-Açúcar. 

Além  destes  estão  em  andamento 
observações  sobre:  Efeitos  residuais 


de  herbicidas  aplicados  em  cana-de- 
açúcar,  sobre  as  culturas  em  rotação; 
Plantio  direto  de  culturas  alimentares 
em  rotação  com  a cana-de-açúcar  em 
áreas  de  cultivo  mínimo. 


Considerações  finais 


Por  todos  os  aspectos  já  comenta- 
dos e devido  à importância  da  con- 
sorciação de  culturas  com  a cana-de- 
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Tabela  15:  FAZENDA  CARRAPATO  - MACAE/RJ  - INTERCALAR  1?  SERIE/81 

Produções  e Rendas  Liquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


^""^ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTF 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

RENDA  LI 

3UIDA 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(julho/82) 

ÍNDICE 

(ORTN) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 
(julho/83) 

Índice 

(ORTN) 

renda  lTquida 

( lulhn/ftH 

Tnoice 

(ORTN) 

Cr$  (1) 

ORTN 

Cr$  (2) 

ORTN 

Crí  (3) 

ORTN 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

- 

- 

- 

89,8 

118.432 

59,92 

100 

63,3 

199.241 

43,75 

100 

487.031 

103,67 

100 

CANA  + FEIJÃO 

279 

4.370 

(1) 

4,43 

94,0 

127.141 

64,33 

107 

65,9 

210.064 

46.13 

105 

541.260 

114,89 

111 

CANA  + MILHO 

333 

(7.389) 

(2) 

(6,30: 

86,4 

111.382 

56,36 

,94 

67,7 

217.556 

47,77 

109 

456.294 

97,83 

94 

CANA  V ADOBORA 

6300 

81.527 

(3) 

69,53 

87,5 

113.663 

57,51 

96 

65,2 

207  150 

45,49 

104 

835.548 

172,53 

166 

Valores  da  ORTN  em  06/81  = Cr$  986,36;  em  09/81  =’cr$  em' í/82 7 Cr$  í’? Iz6.  41  e em  7/83  . Crí  4.554  05 

Rendas  liquidas  em  cruzeiros,  obtidas  com  despesas  diretas  corrigidas  pelo  IGP  (coluna  2)  da  FGV  para  (1)  . júnho/81 

(2)  ■ setembro/81 

(3)  . julho/82 

(4)  - Julho/83 


Tabela  16:  FAZENDA  SAO  FRANCISCO  - PONTE  NOVA/MG  - R0TACA0/81 

Produções  e Rendas  Liquidas  das  Culturas  Alimentares  e da  Cana-de-Açúcar 


""""^ESPECIFICAÇÕES 

TRATAMENTOS 

CULTURAS 

CANA  19  CORTE 

CANA  29  CORTE 

RESULTADO  AGRE 

GADO 

PRODU- 

ÇÃO 

kg/ha 

RENDA  LIQUIDA 

PRODU- 

ÇÃO' 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 

ÍNDICE 

(ORTN) 

PRODU- 

ÇÃO 

ton/ha 

RENDA  LIQUIDA 

Índice 

(ORTN) 

RENDA  LTQUIDA 

Índice 

(ORTN) 

Cr$  (D 

ORTN 

Cr$  (2) 

ORTN 

Cr$  (3) 

ORTN 

Crí 

ORTN 

TESTEMUNHA 

- 

- 

- 

95,6 

54.212 

25,88 

100 

83,9 

172.426 

34,73 

100 

341.025 

60,61 

100 

FEIJÃO  SOLTEIRO 

688 

19.605 

23,74 

72,9 

11.048 

5,27 

20 

85,5 

174.346 

35,12 

101 

372.799 

64,13 

106 

MILHO  SOLTEIRO 

4.777 

51.520 

62,39 

73,3 

11.808 

5,64 

22 

80,5 

168.346 

33,91 

98 

636.291 

101,94 

168 

MILHO  + FEIJÃO 

2.493 

232 

23.522 

28,48 

72,9 

11.048 

5,27 

20 

79,3 

166.906 

33,62 

97 

398.144 

67,37 

111 

AMENDOIM 

2.533 

49.582 

60,04 

73,0 

11.238 

5,36 

21 

81,5 

169.546 

34,15 

98 

619.497 

99,55 

164 

ARROZ 

2.293 

11.312 

13,70 

62,9 

(7.967) 

(3.80) 

15 

77.5 

164.746 

33,18 

96 

234.650 

43,08 

✓'71 

açúcar,  num  momento  “,m  que  há  pro- 
blemas de  oferta  de  alimentos  e há 
necessidade  de  ampliação  do  mercado 
de  trabalho,  ao  mesmo  tempo  em  que 
o produtor  de  cana-de-açúcar  requer 
informações  tecnológicas  para  a pro- 
dução de  culturas  de  alimentos  nas 
áreas  canavieiras,  o IAA/PLANALSU- 
CAR  procura  intensificar  as  atividades 
do  Projeto  “Cana-de-Açúcar  e Produ- 
ção de  Alimentos  e Fibras”  e,  para 
isto,  promoveu  o III  SINAC  — Sim- 
pósio Nacional  de  Consorciação  de 


Culturas  com  a Cana-de-Açúcar.  Com 
o apoio  do  CNPq  e do  FIPEC  — 
Banco  do  Brasil  e colaboração  da 
SOPRAL,  o III  SINAC  teve  por  obje- 
tivos debater  os  resultados  de  pesqui- 
sa já  disponíveis,  observar  e analisar 
as  experiências  de  plantios  consorcia- 
dos adotados  pelos  produtores,  definir 
novas  linhas  de  pesquisa  com  partici- 
pação de  outras  instituições  e definir 
uma  estratégia  de  produção,  em  larga 
escala,  de  culturas  consorciadas  à 
cana-de-açúcar. 


Para  o atingimento  desses  objetivos, 
o III  SINAC  foi  estruturado  com: 
painéis  abordando  aspectos  sobre  “A 
expansão  da  cultura  da  cana-de-açúcar 
e suas  implicações”;  o “Plano  de  ação 
insterinstitucional  para  a pesquisa  em 
consorciação  de  culturas  com  a cana- 
de-açúcar”  e “Requisitos  para  um  pro- 
grama de  produção  de  culturas  con- 
sorciadas com  a cana-de-açúcar”;  pa- 
lestras cujos  temas  foram:  “A  pesqui- 
sa com  cana-de-açúcar  consorciada,  no 
PLANALSUCAR”;  “A  experiência  da 
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Área  comercial  de  feijão  intercalado  à cana-de-açúcar 
no  município  de  Campos/ RJ 


Área  comerciai  de  amendoim  em  rotação  com  a cana-de-açúcar  no  município 
de  Sertãozinho/SP 


rotação  e da  consorciação  de  culturas 
em  São  Paulo  e Alagoas”  e “O  mode- 
lo de  difusão  de  tecnologia  de  cana- 
de-açúcar  para  o Brasil  — O exemplo 
da  consorciação  de  culturas  com  a 
cana-de-açúcar”;  e Sessões  de  traba- 
lhos técnicos  com  apresentação  de  40 
textos. 

O III  SINAC  atingiu  plenamente 
os  seus  objetivos,  do  qual  saíram  as 
seguintes  conclusões  e propostas: 

1.  Ficou  evidenciada  a viabilidade 
técnica  e econômica  do  plantio  de 
culturas  em  rotação  e intercaladas  à 
cana-de-açúcar,  conforme  comprovam 
os  dados  disponíveis,  resultantes  dos 
ensaios  da  linha  de  ação  de  curto  pra- 
zo, do  Projeto  “Cana-de-Açúcar  e Pro- 
dução de  Alimentos  e Fibras”,  deven- 
do, no  entanto,  o IAA/PLANALSU- 
CAR  conduzir  mais  experimentos  nes- 


sa linha,  nas  regiões  onde  o número 
de  experimentos  ainda  não  é suficien- 
te para  avaliações  conclusivas. 

2.  Há  necessidade  de  interação  do 
IAA/PLANALSUCAR  com  outras  ins- 
tituições de  pesquisa  para  conclusão 
dos  trabalhos  na  linha  de  ação  de  lon- 
go prazo,  sendo  apresentada  pelo  III 
SINAC  a seguinte  moção: 

“Os  participantes  do  III  SINAC 
(Simpósio  Nacional  de  Consorciação 
de  Culturas  com  a Cana-de-Açúcar), 
reunidos  em  Rio  Largo-AL„  na  sede 
da  Coordenadoria  Regional  Nordeste 
do  IAA/PLANALSUCAR,  de  21  a 25 
de  maio  de  1984,  com  base  nos  deba- 
tes havidos  durante  o Painel  “Plano 
de  Ação  Interinstitucional  para  a Pes- 
quisa em  Consorciação  de  Culturas 
com  a Cana-de-Açúcar”,  do  qual  par- 
ticiparam técnicos  do  Centro  Nacional 


k 


de  Pesquisas  de  Arroz  e de  Feijão  da 
EMBRAPA,  do  Conselho  Nacional  de 
Desenvolvimento  Científico  e Tecnoló- 
gico (CNPq),  do  Instituto  Agronômico 
de  Campinas,  do  Fundo  de  Incentivo 
à Pesquisa  Técnico-Científica  do  Ban- 
co do  Brasil  (FIPEC),  da  Universida- 
de Federal  Rural  de  Pernambuco  e do 
IAA/PLANALSUCAR,  diante  da  ne- 
cessidade de  se  ampliar  a produção  de 
alimentos  no  País,  utilizando-se  tam- 
bém das  áreas  cultivadas  com  cana- 
de-açúcar,  e diante  da  necessidade  da 
pesquisa  esclarecer  aspectos  importan- 
tes que  possibilitem  essa  produção 
consorciada,  apresentam  esta  moção 
no  sentido  de  que: 

1.  É evidente  a necessidade  de  um 
Plano  Interinstitucional  de  Pesquisa 
sobre  Consorciação  de  Culturas  Ali- 
mentares com  a cana-de-açúcar,  vi- 
sando a dar  suporte  técnico  integral  à 
difusão  da  prática  de  rotação  e de 
consorciação  dessas  culturas  junto  aos 
produtores  de  cana-de-açúcar  de  todo 
o País. 

2.  As  entidades  de  pesquisa  agro- 
nômica existentes  no  País  unam  esfor- 
ços e tornem  efetiva  uma  ação  inte- 
grada que  viabilize  técnica,  social  e 
economicamente  a produção  de  ali- 
mentos em  áreas  canavieiras  tradicio- 
nais e pioneiras  do  Brasil,  como  parte 
do  Programa  Nacional  de  Produção 
de  Alimentos  (PRÓ-ALIMENTOS), 
cujas  bases  foram  lançadas  durante 
este  Simpósio,  no  Painel  “Requisitos 
para  um  Programa  de  Produção  de 
Culturas  Consorciadas  com  a Cana-de- 
Açúcar”. 

3.  Essas  entidades  de  pesquisa  par- 
ticipem de  reuniões  técnicas  regionais 
que  o IAA/PLANALSUCAR  promo- 
verá, a partir  de  julho,  no  Centro-Sul 
e Norte-Nordeste  do  País,  visando  à 
definição  e à execução  desse  Plano 
Interinstitucional  de  Pesquisa  sobre 
Produção  de  Alimentos  nas  Áreas  com 
Cana-de-Açúcar. 

4.  Após  definido  o citado  Plano  In- 
terinstitucional,  seja  o mesmo  apresen- 
tado a entidades  financiadoras  de  pes- 
quisa, como  o FIPEC  e o CNPq,  além 
de  outras  interessadas,  a fim  de  que 
esses  estudos  não  sofram  solução  de 
continuidade  em  virtude  da  escassez 
de  recursos. 

Rio  Largo,  25  de  maio  de  1984. 

ENTIDADES  REPRESENTADAS 
NO  III  SINAC 
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Se  você  quer  saber 
porque  Dialam  é o herbicida 
mais  seguro  para  cana, 
use  este  instrumento. 


Os  herbicidas  que  você  conhecia  até  hoje  podem  causar  fito- 
toxicidade.  Uns  mais,  outros  menos,  mas  todos  acabam  injuriando 
a sua  cana.  Isso  você  pode  comprovar  com  os  seus  próprios  olhos. 

Dialam  é totalmente  seletivo  à cana-de-açúcar. 

Para  tirar  a prova,  basta  você  olhar  uma  cultura  tratada  com 
Dialam:  até  parece  que  o mato  foi  tirado,  um  a um,  com  a mão.  Nem 
com  uma  lupa  você  encontrará  sinais  de  injúria.  Mas  esse  é apenas 
um  dos  aspectos  que  fazem  de  Dialam  o único 
herbicida  seguro  para  cana-de-açúcar. 

Dialam  controla  todas  as  principais  ervas 
daninhas  que  concorrem  com  a cana. 

Principalmente  marmelada,  braquiária 
decumbens  ou  capim  colchão.  Pode  ser  aplicado 
contra  todas  elas  até  o estágio  de  10  cm 
de  altura.  E tem  ação  prolongada:  permite 
o fechamento  da  cultura  no  limpo. 

Experimente  Dialam.  É lucro  a vista. 

Dialam.  O herbicida  seguro.  3S 

' JEííSS! 


o®* 


d*  Aguiar, 
5804  - For* 


5* ondor- CEP 05804 -Fm:  545- 1172 
SAa  Paulo- SP 


Aqui  foi  aplicado  um 
herbicida  comum.  Sâo 
bem  visíveis  os  sinais 
de  fitotoxicidade. 


Aqui  foi  aplicado  Dialam. 
Nem  com  uma  lupa  você 
conseguirá  ver  sinais  de 
injúria. 


• Universidade  Federal  de  Alagoas 

— UFAL 

• Escola  Superior  de  Agricultura 
de  Mossoró  — RN 

• Universidade  Federal  Rural  de 
Pernambuco  — UFRPE 

• Centro  de  Ciências  Agrárias  — 
Areias/PB 

• Universidade  Federal  Carnaúba 

— PB 

• Centro  de  Ciências  Agrárias  — 
Viçosa/ AL 

• Escola  Superior  de  Agricultura 
“Luiz  de  Queiroz  — Piracicaba 

• Pesagro  — Rio 

• Centro  Nacional  de  Pesquisa  de 
Arroz  e de  Feijão  — EMBRAPA 

• Instituto  Agronômico  de  Campi- 
nas 

• UEPAE  — EMBRAPA  — Ara- 
caju 

• Empresa  de  Pesquisa  Agropecuá- 
ria de  Alagoas 

• Instituto  Agronômico  do  Paraná 

• Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool/ 
PLANALSUCAR 

• COPERSUCAR 

• SOPRAL 

• COPERFLU 

• Sindicato  dos  Produtores  de  Açú- 
car de  Alagoas 

• Secretaria  de  Agricultura  de  Ala- 
goas 

• Fundação  Estadual  de  Planeja- 
mento Agrícola  de  Alagoas 

• EMBRATER 

• Secretaria  Nacional  de  Abasteci- 
mento — Ministério  da  Agricultura 

• CENAL  (Comissão  Executiva  Na- 
cional do  Álcool) 

• Secretaria  de  Agricultura  e Abas- 
tecimento do  Estado  de  São  Paulo 

• SUNAB  (Superintendência  Nacio- 
nal de  Abastecimento) 

• ORPLANA  (Organização  dos 
Plantadores  de  Cana  do  Estado  de 
São  Paulo) 

• ASPLANA  (Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Alagoas) 

• ASSOCICANA  — Jaú/SP 

• Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  do  Rio  Grande  do  Norte 

• Cooperativa  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Jaú/SP 

• Sindicato  Rural  do  Coruripe 

• Cooperativa  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Santa  Bárbara  D 'Oeste 

• Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  da  Média  Sorocabana  — SP 


• FEPLANA  (Federação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  do  Brasil) 

• STAB  — Sociedade  dos  Técnicos 
Açucareiros  e Alcooleiros  do  Brasil 

• COPERCANA  (Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  do  Oeste  do  Es- 
tado de  São  Paulo) 

• COPLANA  (Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  da  Zona  de  Gua- 
riba — SP) 

• Banco  do  Brasil  — FIPEC 

• Conselho  Nacional  de  Desenvol- 
vimento Científico  e Tecnológico  — 
CNPq 

• Banco  do  Estado  de  São  Paulo 
— Banespa 

• Empresas  de  Planejamento 

• Empresas  Fornecedores  de  Insu- 
mos 

• Produtores 

• Usinas/Destilarias 


• Fornecedores 

• Estudantes 

3.  Ficou  caracterizado  o interesse 
dos  produtores  de  cana-de-açúcar  em 
adotarem  a técnica  de  plantios  em  ro- 
tação e intercalares  à cana-de-açúcar, 
contribuindo  para  a maior  oferta  de 
alimentos  e manutenção  da  ocupação 
da  mão-de-obra  na  entressafra  cana- 
vieira. No  entanto,  solicitam  apoio  e 
diretrizes  governamentais  que  viabili- 
zem a adoção,  em  larga  escala,  do 
plantio  de  alimentos  em  áreas  cana- 
vieiras. 

Estas  reivindicações  estão  refletidas 
nas  proposições  do  Painel  sobre  os 
requisitos  para  um  programa  de  pro- 
dução de  culturas  consorciadas  com  a 
cana-de-açúcar,  na  forma  do  PRÔ- 
ALIMENTOS,  que  foram  aprovadas 
na  plenária  de  encerramento  do  III 
SINAC. 


Área  comercial  de  arroz,  com  olerfcolas  intercaladas,  em  rotação  com 
a cana-de-açúcar  em  área  de  pequeno  produtor  no  município  de  Piracicaba/SP 
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mais  seguro  para  cana, 
use  este  instru  menta 


A»  Morta  CooJKo  d»  Aauior,  213  SlocoB 
5*  andor  • CEP  05804  - Fona:  Í45- 1 172 
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Dialam  controla  as 
principais  invasoras  com 
até  10  cm  de  altura. 


m 


Os  herbicidas  mais  utilizados  hoje  na  cana-de-açúcar,  você  sabe, 
combatem  ervas  daninhas  com  até  5 centímetros  de  altura.  E assim 
mesmo,  se  não  houver  forte  infestação  de  marmelada,  braquiária 
decumbens  ou  capim  colchão. 

Dialam  é o único  herbicida  que  pode  ser  aplicado  sobre  todas  as 
principais  invasoras  até  o estágio  de  10  cm.  Mas  esse  é apenas  um  dos 
aspectos  que  fazem  de  Dialam  o herbicida  seguro  para  cana-de-açúcar. 

Diálam  é totalmente  seletivo.  Controla 
todas  as  principais  invasoras,  sejam  elas 
gramíneas  ou  folhas  largas. 

E tem  ação  mais  prolongada:  controla  as 
invasoras  já  estabelecidas  e evita  o aparecimento 
de  sementeiras  por  até  90  dias.  O que  possibilita 
o fechamento  da  cana  no  limpo. 

Se  você  quer  ver  para  crer,  use  Dialam  uma 
vez.  Você  nunca  mais  vai  deixar  de  incluí-lo  em  ^ herbicjdas  comuns  ^ 
seu  programa  de  controle  das  invasoras.  controlam  invasoras 

r"T'ôôi?ôft  com  até  o máximo  de  5 cm 

Dialam.  O herbicida  segura  53T  de  «itura. 


Mecanização 


Desempenho 
operacional 
de  uma 
plantadora 
de  cana. 


Rubismar  STOLF 

José  FERNANDES 

Victório  Laerte  FURLANI  NETO 


Discutem-se  parâmetros  que  influem 
no  desempenho  operacional  do 
plantio  mecanizado,  bem  como  as 
modificações  introduzidas  no 
protótipo  da  Planimasa,  visando 
adaptá-la  às  condições  do  Estado 
de  São  Paulo.  Apresenta-se  também, 
um  estudo  do  seu  rendimento 
operacional  em  condições 
de  campo. 


Trabalho  apresentado  no  II  Congresso  Nacional  da 
Sociedade  de  Técnicos  Açucareiros  do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro. 

RUBISMAR  STOLF  — Eng.°  Agr.°,  Dr.,  Seção 
de  Mecanização.  Coordenadoria  Regional  Sul 
do  IAA/PLANALSUCAR. 

JOSÉ  FERNANDES  — Eng.°  Agr.«,  M.S., 
Assessor  da  Supervisorla  de  Mecanização. 
Superintendência  do  IAA/PLANALSUCAR. 

VICTÓRIO  LAERTE  FURLANI  NETO  — Eng.° 
Agr.°,  Chefe  da  Seção  de  Mecanização. 
Coordenadoria  Regional  Sul  do 
IAA/PLANALSUCAR. 


A despeito  dos  progressos  alcança- 
dos nas  operações  do  plantio  tradicio- 
nal da  cana-de-açúcar,  essa  tarefa  con- 
tinua demandando  grande  volume  de 
mão-de-obra  no  campo. 

A gradativa  redução  dessa  mão-de- 
obra  vem  merecendo  especial  atenção, 
mormente  quando  se  trata  de  implan- 
tação da  referida  cultura  em  regiões 
que  não  tenham  tradição  canavieira. 

No  início  da  década  de  70,  foi  de- 
senvolvido na  Austrália  um  modelo  de 
plantadora  de  canas  que  conseguiu  al- 
cançar sucesso  entre  os  pequenos  pro- 
dutores, pelo  seu  eficiente  sistema  de 
corte  da  cana  em  toletes(1>. 

A partir  de  1977,  iniciou-se  no  Bra- 
sil a produção  de  modelos  similares, 
havendo  atualmente  cerca  de  quatro 
fabricantes.  Após  os  primeiros  testes, 
as  opiniões  dadas  a respeito  do  seu 
rendimento  operacional  pelos  usuários 
são  de  que  a técnica  adequar-se-ia 
bem  a fornecedores  de  médio  e gran- 
de porte,  mas  não  supriria,  no  momen- 
to, as  necessidades  das  grandes  empre- 
sas em  termos  de  velocidade  de  plan- 
tio. 

Em  1978  a Imasa  (Ijuí-RS),  que 
desenvolvia  um  protótipo  de  uma 
plantadora,  solicitou  a colaboração  da 
Coordenadoria  Regional  Sul  do  PLA- 
NALSUCAR,  no  sentido  de  sugerir 
algumas  modificações,  já  que  não 
possuía  tradição  na  produção  de  im- 
plementos para  a cana-de-açúcar.  Ini- 
cialmente estudou-se  o índice  de  ger- 
minação do  método  mecanizado,  em 
relação  ao  método  convencional  de 


(M 


* 


plantio,  não  se  verificando  diferenças 
significativas®. 

Posteriormente,  sugeriu-se  uma  série 
de  modificações  na  máquina,  resultan- 
do o modelo  de  plantadora  comercia- 
lizado com  o nome  de  Planimasa,  que 
foi  objeto  de  estudo. 

Este  trabalho  tem  pOr  objetivo  rela- 
tar algumas  modificações  introduzidas 
na  plantadora,  visando  melhorar  o seu 
desempenho  operacional,  sugestões  a 
respeito  do  seu  manejo  adequado  e o 
resultado  do  seu  rendimento  operacio- 
nal em  condições  de  campo. 


Materiais  e métodos 


Para  as  modificações  da  plantadora, 
utilizou-se  um  protótipo  Planimasa, 
com  dimensões  semelhantes  às  das  si- 
milares Don  e Toft-275,  de  origem 
australiana. 

Para  os  ensaios  de  rendimento  ope- 
racional, utilizou-se  o modelo  definiti- 
vo Planimasa  de  uma  linha  acoplada 
a um  trator  CBT  1065,  com  59  c.v. 
na  barra  de  tração  a 2.000  rpm. 

Para  a sulcação  utilizou-se  a pri- 
meira marcha,  com  velocidade  angu- 
lar do  motor  variando  1.500  a 1.600 
rpm. 

Utilizou-se  para  o plantio  um  talhão 
com  comprimento  de  200  metros.  O 
talhão  era  limitado  por  carreadores 
de  3 m que  faziam  divisa  com  talhões 
de  cana  com  cerca  de  12  meses  de 
idade.  Com  caminhões  fez-se  a distri- 
buição das  mudas  ao  longo  do  decli- 
ve, dentro  do  talhão,  próximo  do  car- 
reador  de  onde  partia  a sulcação.  Essa 
distribuição  foi  tal  que  o início  do 
monte  ficava  sempre  cerca  de  10  a 
20  m da  última  linha  sulcada,  quan- 
do do  retomo  da  plantadora  para 
abastecimento  com  muda.  Isto  é,  à 
medida  que  se  ia  consumindo  os  mon- 
tes, abria-se  espaço  para  a confecção 
dos  futuros  sulcos. 

Caracterização  do  sistema  de  plan- 
tio: Como  regra  geral,  as  novas  plan- 
tadoras de  cana  concomitantemente 
abrem  o sulco  de  plantio,  picam  a 
cana,  adubam  e cobrem  a muda,  ha- 
vendo opcionalmente  um  sistema  de 
tratamento  dos  toletes  com  fungicida. 

Fig.  1 : Representação  esquemática 
do  sistema  de  corte  de  toletes. 
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MARÇO 


Se  você  quer  saber 
porque  Dialam  é o herbicida 
mais  seguro  para  cana, 
use  este  instrumento. 


Os  herbicidas  que  você  conhece  não  conseguem  dar,  sozinhos 
ou  em  mistura,  a proteção  que  Dialam  oferece:  por  permitir 
aplicação  até  a fase  de  desenvolvimento  vegetativo,  onde  os  demais 
herbicidas  já  não  apresentam  resultados  satisfatórios,  você  tem 
aí  mais  8 a 15  dias  para  fazer  o tratamento. 

E por  controlar  o mato  já  estabelecido  e segurar  a sementeira 
por  até  90  dias,  sua  cana  pode  fechar,  foljgadamente,  no  limpo. 

Mas  essa  segurança  medida  na  folhinha 
não  é o único  aspecto  que  faz  de  Dialam 
o herbicida  mais  flexível  para  cana-de-açúcar. 

Dialam  é totalmente  seletivo.  Controla 
o maior  número  de  invasoras,  inclusive  marme 
lada,  braquiária  decumbens  ou  capim  colchão 
E pode  ser  aplicado  sobre  as  ervas  daninhas 
até  o estágio  de  10  cm  de  altura.  Agora  com 
Dialam  você  pode  dizer  que  as  ervas  daninhas 
da  cana  estão  com  os  dias  contados.  só  fechará  no  limpo  após 

r***y%ü?»>*t  um  repasse  de  herbicida 
Dialam.  O herbicida  segura  ] Jèrzssr  de  pós-emergência  tardia. 
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Aqui  foi  aplicado  Diaiam. 
A cana  fechando  no  limpo, 
mesmo.  Nada  de  colchão, 
braquiária  decumbens 
e marmelada. 


bancos  para  os  operadores  (um  de  cada  lado) 


m 

■Ji  UJcTiijwU  jjuvns?asBF2í 

estribos  p/auxlllares  cobridor 
(1  de  cada  lado) 


9j^1ü 

sulcador 


roda  motriz  do  picador  e da  adubadora 


O sistema  de  plantio  mecânico  já  tem 
sido  tentado  desde  longa  data,  existin- 
do modelos  nos  quais  a cana  era  pi- 
cada manualmente  antes  da  sua  utili- 
zação. O que  causou  um  grande  avan- 
ço a esse  sistema  de  plantio  foi  o 
desenvolvimento  de  um  sistema  de 
picação  da  muda,  prático,  eficiente  e 
resistente,  e que  admite  cana  com  pa- 
lha. A Figura  1 representa  esquemati- 
camente o sistema  de  corte  de  toletes. 
A cada  giro  de  180°  dos  dois  eixos, 
resulta  um  corte  do  colmo,  proporcio- 
nado pelo  cruzamento  das  facas  que 
se  sobrepõem  alguns  milímetros.  Re- 
vestindo os  eixos  do  picador,  há  dois 
êmbolos  com  mangueiras  de  borracha 
para  conduzir  a cana  na  posição  de 
corte,  de  uma  maneira  sincronizada 
com  o movimento  das  facas,  resultan- 
do em  cortes  eqüidistantes  e velocida- 
de de  avanço  do  colmo  no  interior  do 
picador,  proporcional  à velocidade  de 
sulcação.  Omitiu-se  na  figura  o con- 
dutor bem  como  o bocal,  para  facili- 
tar a compreensão. 

Dividindo-se  o conjunto  de  plantio 
em  três  partes  funcionais,  temos: 

a)  Trator  com  levante  hidráulico: 
para  tracionar  o conjunto.  Podem-se 
usar  tratores  de  pneu  de  baixa  potên- 
cia (60  - 80  c.v)  para  plantadora  de 
uma  linha  de  cana. 

b)  Plantadora  propriamente  dita: 
constituída  de  um  sulcador  de  uma 
linha,  com  a caçamba  para  adubação, 
havendo  um  dispositivo  picador  preso 
ao  quadro  sobre  a posição  do  sulca- 
dor. O acoplamento  ao  trator  é reali- 
zado normalmente  através  do  engate 
a três  pontos.  O picador  e o adubador 
são  acionados  através  de  rodas  de  fer- 
ro, presas  lateralmente  ao  quadro  do 
sulcador.  Logo  atrás  do  sulcador,  si- 
tua-se  o cobridor  de  cana. 

c)  Carreta  de  transporte  de  muda: 
acoplada  na  parte  central  traseira  do 


quadro  do  sulcador.  Na  parte  frontal 
da  carreta  (lateralmente  ao  braço  de 
engate)  posicionam-se  dois  bancos, 
onde  os  operadores  sentados  recolhem 
a cana  da  carreta  e colocam-na  no 
bocal  do  picador.  A Figura  2 contem 
a representação  esquemática  do  con- 
junto. À medida  que  o sulcador  avan- 
ça, a cana  que  é introduzida  manual- 
mente no  bocal,  passa  a ter  um  avan- 
ço e cortes  automáticos. 

Resultados  e discussão 

Modificações  visando  melhorar  o 
desempenho  operacional 

As  mudanças  introduzidas  foram  as 
seguintes: 

a)  Ampliação  da  carreta  transporta* 
dora  de  muda:  Em  relação  à carreta 
(se  bem  que  provavelmente  possa  ser 
bem  dimensionada  para  as  condições 
da  Austrália,  onde  o sistema  familiar 
de  produção  é dominante),  para  a re- 
gião do  Estado  de  São  Paulo  verifi- 
cou-se que  sua  baixa  capacidade  limi- 
tava muito  a autonomia  de  plantio  e, 
dependendo  do  comprimento  dos  sul- 
cos, não  possibilitava  o retorno  ao 
ponto  de  abastecimento  com  uma  so- 
bra de  muda,  sendo  necessário  aban- 
donar um  sulco  inacabado  para  rea- 
bastecer. Decidiu-se  que  a carreta  de- 
veria comportar  uma  quantidade  de 
muda  que  permitisse  uma  autonomia 
de  pelo  menos  1.000  metros  de  sulco. 

O protótipo  da  carreta,  cujo  mode- 
lo era  semelhante  ao  das  similares  pro- 
duzidas no  Brasil,  apresentava  na  sua 
altura  máxima  (0,8  m),  uma  seção 
transversal  disponível  para  cana  de 
0,97  m2  com  um  comprimento  de  2,1 
m (volume  = 2,0  m3).  Aumentou-se 
a largura  e o comprimento,  bem  como 
adotou-se  o sistema  de  fueiros.  Nessa 
nova  situação,  resultou  um  compri- 


Fig.  2:  Representação  esquemática 
de  um  conjunto  para  plantio 
mecanizado. 


mento  de  2,9  m,  uma  seção  transversal 
de  1,6  m2  a 0,80  m de  altura  e 2,9  m2 
a 1,3  m de  altura,  aumento  este  pro- 
porcionado pelos  fueiros;  portanto,  re- 
sultando um  volume  de  4,6  m3  a 0,8 
m de  altura  e 8,3  m3  a 1,3  m de 
altura. 

A carreta  original  possuía  rodas  fi- 
xas, o que  prejudicava  o seu  desem- 
penho em  manobras.  Para  solucionar 
esse  problema,  que  se  agravou  com  a 
ampliação  da  carreta,  substituiram-se 
as  rodas  dianteiras  por  rodas  girató- 
rias (loucas). 

b)  Colocação  de  dois  estribos  mó- 
veis de  encaixe  nas  laterais  da  carreta 
para  se  colocar  opcionalmente  um  ou 
dois  auxiliares  dos  operadores  do  pi- 
cador para  situações  de  maior  dificul- 
dade de  manuseio  de  muda,  tais  co- 
mo: muda  com  muita  palha,  canas 
curtas  exigindo  alimentações  mais  fre- 
qüentes,  mormente  no  terço  final  da 
carga  onde  se  acumulam  palha  e even- 
tuais canas  mais  curtas,  e/ou  canas 
quebradas  que  tendem,  no  decorrer  do 
processo,  a se  concentrar  na  parte 
baixa  da  carga. 

c)  A carreta  original  não  possui  as- 
soalho, apenas  barras  transversais  es- 
paçadas cerca  de  0,30  m para  que  os 
detritos  acumulados  pudessem  ir  cain- 
do. Porém,  verificou-se  queda  freqüen- 
te  de  canas  menores  e/òu  quebradas, 
constituindo-se  numa  fonte  de  perda, 
decidindo-se  pela  colocação  de  um  as- 
soalho de  madeira. 

d)  Substituição  das  rodas  motrizes 
do  picador-adubador,  de  pneu,  por  ro- 
das de  ferro  com  garras.  Essa  modifi- 
cação foi  sugerida  porque  em  certas 
situações,  principalmente  quando  a 
umidade  do  solo  era  pouco  acima  do 
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normal,  não  havia  atrito  suficiente  do 
pneu  com  o solo  para  vencer  a resis- 
tência oferecida  pelos  colmos  no  ato 
do  corte. 

e)  Outro  problema  detectado,  foi  a 
ocorrência  freqüente  de  quebras  dos 
elos  das  correntes  transmissoras  de 
movimento.  Além  de  se  constituir 
numa  fonte  de  perda  de  tempo,  a in- 
terrupção das  operações  para  uma 
simples  substituição  de  elos  estava  fo- 
ra da  expectativa  dos  operadores,  em 
relação  à rotina  normal  de  manuten- 
ção. De  uma  maneira  geral,  recomen- 
dou-se dimensionar  o sistema  todo, 
utilizando  especificações  de  materiais 
semelhantes  às  dos  implementos  utili- 
zados em  cana-de-açúcar  na  região  do 
Estado  de  São  Paulo,  que  são  ligeira- 
mente superdimensionados  devido  à 
baixa  qualidade  dos  operadores,  quan- 
do comparados  com  os  de  culturas  in- 
tensivas. 

Essas  modificações  que  resultaram 
na  versão  comercial  denominada  Pla- 
nimasa  de  uma  linha,  proporcionaram 
um  desempenho  melhor  do  sistema, 
por  suas  características  mais  adequa- 
das à região  do  Estado  de  São  Paulo. 

Desempenho  Operacional:  Utilizan- 
do o modelo  comercial  Planimasa  de 
uma  linha,  realizou-se  através  da  co- 
laboração da  Usina  São  João,  um 
plantio  em  área  de  fornecedor,  com  a 
tomada  dos  intervalos  de  tempo  de 
execução  das  operações  do  sistema, 
durante  três  dias  consecutivos.  A Ta- 
bela I apresenta  os  dados  obtidos.  A 
carreta  era  carregada  com  auxílio  de 
quatro  operários  que  despalhavam  li- 
geiramente  a cana.  Para  alimentar  o 
picador,  utilizaram-se  inicialmente  dois 
operários  posicionados  nos  bancos  la- 
terais da  carreta  e mais  dois  ajudantes 
nos  estribos.  Posteriormente,  verificou- 
se  a desnecessidade  desses  dois  aju- 
dantes, pois  a retirada  dos  mesmos 
não  acarretava  prejuízc  de  qualidade 
de  serviço,  nem  redução  da  velocidade 
de  sulcação. 

Da  equipe  utilizada,  apenas  o trato- 
rista  havia  trabalhado  com  o método; 
assim,  foram  realizados  inicialmente 
alguns  sulcos  para  adaptação  dos  ope- 
radores. Recomendou-se  que  o trato- 
rista  adequasse  a velocidade  de  sulca- 
ção à velocidade  de  colocação  de  mu- 
das pelos  operadores,  como  uma  ativi- 
dade normal  sem  tornar  a operação 
desconfortável.  Aos  operadores,  reco- 


Tabela 1.  Dados  operacionais  obtidos  com 

a Planimasa,  em 

plantio  da  fornecedor 

da  Usina  São  João.  Cada  linha  de  tabela  representa  os  intervalos  de  tempo 
gasto  para  operar  um  ciclo  de  plantio  de  4 linhas  de  200m  de  compriman- 

to  cada. 

Intervalo  de  tempo  gasto. 

em  minutos 

N.°  de 

Horário  da 

Amostras  Amostragem 

Carregamento 

Ida  e Volta 

Total  de 

Plantio 

p/abastecimento 

3 viradas 

de  4 

de  cabeceira 

linhas 

1.o  dia 

1 

9 

13,0 

6,0 

— 

18,8 

2 

9 

14,0 

6,0 

5.1 

17,2 

3 

11 

15,3 

1,6 

4,2 

18,0 

4 

12 

14,0 

3,1 

4,7 

17.9 

5 

14 

12,9 

1.7 

3,9 

18,4 

6 

14 

’ 11,7 

3,4 

4,3 

17,9 

2.o  dia 

7 

9 

13,2 

2,6 

— 

17,5 

8 

10 

11,6 

2,4 

4,1 

17,1 

9 

11 

7,4 

3,2 

4,4 

16,8 

10 

11 

13,1 

5,5 

5,1 

16,8 

11 

12 

16,6 

4,6 

3,3 

16,6 

12 

14 

17,8 

7,6 

4,5 

16,2 

13 

15 

— 

7,9 

3.7 

15,1 

3.o  dia 
14 

8 

18,1 

4,0 

4,3 

16,0 

15 

9 

14,0 

3,5 

3.7 

16,1 

16 

10 

18,7 

2,3 

3.7 

16,2 

17 

11 

17.6 

7,8 

3,9 

16,1 

18 

11 

19,8 

4,7 

4,3 

17.7 

' 19 

14 

18,8 

3,6 

5.7 

17,8 

20 

15 

18,2 

6,9 

5.1 

16,8 

M 

15,0 

4,4 

4.3 

17,1 

Erro  padrão 

0,7 

0,4 

0,1 

0.2 

mendou-se  que  alimentassem  o picador 
de  duas  em  duas  canas,  de  maneira 
que  nunca  faltasse  cana,  pois  caso 
contrário  haveria  falhas.  Disso  resul- 
tou uma  velocidade  média  geral  de 
plantio  de  2,8  km/h,  adequada  para 
quando  não  se  deseja  forçar  o sistema, 
ocorrendo  uma  distribuição  perfeita 
dos  toletes  dentro  do  sulco;  uma  ve- 
locidade um  pouco  maior  poderia  ser 
admitida  sem  prejuízos  consideráveis 
à correta  alimentação  do  picador.  Pelo 
gasto  inicial  de  muda,  decidiu-se  que 
o sistema  faria  quatro  sulcos  de  200 
m (comprimento  do  talhão),  para  ca- 
da abastecimento  da  carreta,  o que  re- 


sultou numa  autonomia  de  plantio  de 
800  m,  restando  cerca  de  1/3  de  sua 
capacidade  de  carga,  como  medida  de 
segurança.  Normalmente,  quando  o 
carregamento  é manual,  utilizam-se 
duas  carretas.  Como  só  se  dispunha  de 
uma  carreta,  fez-se  necessário  determi- 
nar o tempo  de  engate  e desengate  das 
carretas,  de  maneira  independente. 
Para  a obtenção  desse  valor,  procu- 
rou-se uma  empresa  que  contava  com 
máquinas  em  operação  de  plantio, 
sendo  realizadas  essas  determinações 
durante  três  dias.  O valor  médio  obti- 
do foi  de  2,4  minutos  (os  demais  pa- 
râmetros obtidos  para  esse  plantio,  se- 
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Tabela  II.  Parâmetros  do  plantio  (dados  transformados  a 
partir  da  Tabela  1,  com  exceção  de  ti). 

Intervalo  de  tempo,  em  minutos 

Troca  Ida  e Volta  Uma 

de  ao  ponto  manobra 

carretas  de  troca  de  cabeceira 
t1  t2  t3 

veiouaaue 

de 

sulcação 

km/h 

M 

2,4  4,4 

1,4 

2,80 

Erro  padrão 

0,8  0,4 

0,08 

0,03 

rão  discutidos  posteriormente).  Com 
os  dados  da  Tabela  I e esse  último, 
estabeleceu-se  o que  se  chamou  aqui 
de  parâmetros  da  equipe,  refletindo  o 
efeito  conjunto  máquina-homem.  A 
Tabela  II  apresenta  esses  dados,  que 
não  variam  com  as  características  do 
talhão. 

Com  esses  dados,  conhecendo-se  o 
comprimento  do  talhão  e o número  de 
linhas  plantados  por  carreta,  estabele- 
ceu-se o rendimento  operacional,  isto 
é,  a velocidade  média  de  plantio 
quando  todos  os  componentes  do  sis- 
tema estão  funcionando.  A equação 
seguinte  quantifica  o fenômeno: 

RO  — 

0,006  n.c.e. 

V. 

(D 

ti  + Í2  + (n-1)  Í3  + 0,06  . n.c 

V 

R.O.  = rendimento  operacional 

diário  de  h horas  traba- 
lhadas (ha/dia). 

h = n.°  de  horas  efetivas  de 

trabalho  num  dia,  isto  é, 
excluem-se  interrupções 
alheias  ao  sistema. 

n = n.°  de  linhas  plantadas 

com  uma  carreta,  sem 
necessidade  de  abasteci- 
mento. 

c = comprimento  médio  da  li- 

nha em  metros  na  faixa 
das  n linhas. 

n.c.  = autonomia  do  sistema,  is- 

to é,  comprimento  total 
plantado  por  uma  carre- 
ta (m). 

e = espaçamento  (m). 

ti  = tempo  gasto  para  troca  de 

uma  carreta  vazia  por 
uma  cheia  (min.). 

t2  = tempo  gasto  para  a plan- 

tadora dirigir-se  do  local 
de  troca  até  a área  de 


plantio  e iniciar  a sulca- 
ção,  mais  o tempo  gasto 
para  após  terminar  a últi- 
ma linha,  dirigir-se  nova- 
mente até  a área  de  abas- 
tecimento para  troca  de 
carreta  (min.) 

t3  = tempo  de  execução  de 

uma  manobra  de  cabecei- 
ra, isto  é,  sair  de  uma  li- 
nha e iniciar  a subse- 
qüente,  paralela  (min.). 

(n-1)  t3  = tempo  gasto  com  mano- 

bras de  cabeceira  no 
plantio  de  n linhas  (min.). 

v = velocidade  do  trator  du- 

rante a sulcação  (km/h). 

0,06  = fator  de  conversão  de  m/ 

min.  em  km/h. 

0,06 . n.c  = tempo  gasto  em  minutos 
~ só  na  operação  de  sulca- 
ção de  n.c.  metros  de 
sulco. 

0,006  = fator  de  conversão  de 

m2/min.  para  ha/h. 


Aplicando-se  os  resultados  experi- 
mentais à equação  1,  isto  é,  n = ; 
c = 200  m;  e = 1,50  m;  ti  = 2,4 
min;  t2  = 4,4  min;  t3  = 1,4  min; 
v = 2,8  km/h  e,  considerando  h = 8 
horas,  já  que  durante  as  medidas  não 
se  detectaram  paradas  acidentais  es- 
tranhas às  operações  intrínsecas  do 
sistema,  obtem-se  um  rendimento  ope- 
racional de  2,05  ha/dia. 

Para  simular  algumas  situações  de 
campo  através  da  equação  1,  manteve- 
se  os  parâmetros  ti,  t2  e t3  constantes, 
variando-se  a autonomia  de  plantio 
(n.c.),  o formato  de  talhões  (c)  e a 
velocidade  de  sulcação  (v);  substituin- 
do os  valores  de  ti,  t2e  t3  da  Tabela 
II,  fazendo-se  e = 1,5  m na  equa- 
ção (1)  e,  simplificando,  obtem-se: 


h 

R.O.  - 

600  153 

6,7 

+ 

■+  — 

n.c  c 

V 

A Tabela  III  apresenta  esses  dados, 
onde  se  verifica  um  aumento  do  ren- 
dimento operacional  com  o aumento 
da  autonomia  de  plantio  para  demais 
fatores  constantes,  que  por  sua  vez  é 
condicionado  ao  volume  da  carreta 
transportadora  de  muda.  Da  mesma 
forma,  quanto  maior  o comprimento 
do  talhão,  maior  será  o rendimento 
operacional,  desde  que  não  ultrapasse 
a metade  da  autonomia  de  plantio. 
Isto  é,  o número  de  linhas  plantadas 
por  carreta  deve  ser  um  número  par, 
para  que  a plantadora  acabe  o último 
sulco  no  carreador  do  lado  do  abaste- 
cimento, a cada  ciclo  de  operação. 

Para  explicar  os  problemas  que 
ocorrem  na  prática  e o acerto  nas  mo- 
dificações introduzidas  no  modelo  em 
estudo,  mediu-se  o sistema  mecânico 
de  plantio  de  um  usuário  que  trabalha- 
va com  uma  frota  de  plantadoras  de 
marca  diferente,  por  três  dias  conse- 
cutivos. Os  parâmetros  médios  levan- 
tados resultaram:  ti  = 2,37  min; 
t2  = 6,12  min;  ta  =1,9  min;  n = 2; 
autonomia  média  dé  plantio  (n.c.)  = 
399  m;  e = 1,5  m;  v = 2,2  km/h. 
Substituindo-se  esses  valores  na  equa- 
ção 1 para  8 horas  de  operação, 
obtém-se  um  rendimento  de  1,35  ha/ 
dia.  Analisando  as  razões  do  baixo 
rendimento,  verifica-se  que  a auto- 
nomia de  plantio  está  aquém  do  dese- 
jado, aumentando  os  tempos  gastos 
por  unidade  de  área  plantada  para  se 


28 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


T.b.,.  III.  VWgjj.  . autonomia  d.  p,.„ti„.  com. 

trabalho  dldHot?,^  Coret  " ^ 8 h"“  d* 


Autonomia  de 
plantio 
(m) 
n.c. 


Comprimento 
do  talhão 
(m) 
c 


N.o  de  linhas 
plantadas  por 
carreta 
n 


Velocidade  de 
plantio 
km/h 
v 


600 

150 

4 

600 

150 

4 

600 

300 

2 

600 

300 

2 

1.200 

150 

8 

1.200 

150 

8 

1.200 

300 

4 

1.200 

300 

4 

1.200 

600 

2 

1.200 

600 

2 

Média  para  c 

= 750/7? 

R.O.  = 2.0  ha  /dia 

Média  para  c 

= 300  m 

R.O.  = 2.3  ha  /dia 

Média  para  c 

= 600  m 

R.O.  = 2.7  ha /dia 

Média  para  n.c. 

= 600  m 

R.O.  = 2.0  ha /dia 

Média  para  n.c. 

= 1.200  m 

R.O.  = 2.4  ha /dia 

Média  para  v 

= 2.5  km/h 

R.O.  = 2,0  ha /dia 

Média  para  v 

= 3.5  km  /h 

R.O.  - 2,5  ha /dia 

Rendimento 

operacional 

ha/dia 

R.O. 


2.5 

3.5 

2.5 

3.5 

2.5 
3'5 

2.5 

3.5 

2.5 

3.5 


1.7 
2,0 
1,9 

2,3 
1,9 

2,3 

2,2 

2.7 

2,3 
3,0 


ir  ao  ponto  de  abastecimento,  trocar  a 
carreta  e retornar  ao  sulco  (ti  + t2>. 
O tempo  de  ida  e volta  ao  ponto  de 
abastecimento  (tí),  apresentou-se  rela- 
tivamente alto,  porque  a quantidade 
de  muda  transportada  na  carreta,  não 
era  suficiente  para  plantar  duas  linhas 
completas  do  talhão,  aumentando  a 
distância  do  ponto  de  interrupção  da 
sulcação  ao  ponto  de  abastecimento. 
A velocidade  de  sulcação  resultou  bai- 
xa, porque  os  colmos  eram  muito 
curtos,  sendo  necessário  reduzir  a ve- 
locidade para  não  aumentar  a freqüên- 
cia  de  colocação  de  colmos  além  da 
capacidade  dos  operadores. 

Anotaram  também,  "as  paradas  aci- 
dentais do  sistema,  que  resultou  em 
média  de  7,1  minutos  por  carreta 
plantada.  Portanto,  seriam  necessárias 
10,7  horas  disponíveis  ao  sistema  para 
8 horas  efetivas  de  operação.  As  prin- 
cipais fontes  de  paradas  verificadas 
foram:  entupimento  do  sistema  de 
adubação  (70%)  e embuchamento  dos 
toletes  picados  dentro  do  sulcador 
(30%). 


Esses  dados,  longe  de  representarem 
um  desempenho  médio  de  um  sistema, 
exemplificam  bem  o resultado  opera- 
cional que  se  obtem  quando  uma  sé- 
rie de  fatores  negativos  interagem.  Por 
outro  lado,  justificam  o aumento  da 
carreta  transportadora  de  mudas,  reali- 
zado na  plantadora  da  Imasa,  cujo 
média  com  capacidade  máxima  de 
carga  está  em  torno  de  1.200  m de 
sulco.  No  próximo  item  discute-se  de 
uma  forma  mais  racional  os  fatores 
que  condicionam  melhor  desempenho 
do  sistema. 

Recomendação  para  utilização  da 
plantadora:  O sucesso  do  plantio,  tan- 
to em  termos  de  rendimento  operacio- 
nal, quanto  em  qualidade,  depende 
evidentemente  de  uma  série  de  fatores 
que,  à medida  que  vão  sendo  satisfei- 
tos, vão  maximizando  o seu  uso. 

Como  já  foi  demonstrado,  a germi- 
nação do  plantio  mecânico  é equiva- 
lente à do  tradicional(2).  Assim,  a 
ocorrência  de  falhas  além  do  espera- 
do, normalmente  ocorre  pela  irregula- 
ridade no  abastecimento  do  picador, 


deixando  um  intervalo  de  tempo  sem 
cana  no  mesmo,  entre  duas  alimenta- 
ções consecutivas.  Caso  se  pretenda 
realizar  um  plantio  de  duas  canas  no 
sulco,  deve-se  introduzir  no  picador 
duas  canas  por  vez,  e quando  as  pon- 
tas estiverem  prestes  a desaparecer 
dentro  do  picador,  introduz-se  as  ou- 
tras duas  canas.  Colocadas  as  duas 
canas  no  bocal  do  picador,  deve-se 
largá-las  imediatamente,  pois  existe 
um  mecanismo  condutor  para  orientar 
o seu  avanço,  sobrando  um  tempo  ra- 
zoável para  pegar  outras  duas.  Nessa 
operação,  a dedicação  do  operário  é 
importante,  pois  a constatação  de  fa- 
lhas só  é possível  após  a emergência 
dos  brotos.  Outro  fator  de  ocorrência 
de  falha  seria  conduzir  o trator  numa 
marcha  superior  à capacidade  de  ali- 
mentação dos  operários. 

Quanto  à muda,  favorece  a opera- 
ção se  a carreta  for  carregada  de  ma- 
neira que  o pé  fique  voltado  para  a 
parte  anterior  e a ponta  para  a poste- 
rior, evitando  assim  a introdução  da 
cana  pela  parte  normalmente  mais 
curva  e com  mais  palha.  Se  possível, 
é interessante  que  na  colheita  da  mu- 
da os  operários  façam  os  eitos  de  ca- 
na, de  maneira  a não  misturar  pé  com 
ponta,  isto  é,  os  pés  de  um  lado  do 
eito  e as  pontas  do  outro.  Canas  mais 
compridas,  eretas  e com  pouca  palha, 
aumentam  o rendimento  operacional, 
porém,  como  nem  sempre  se  pode 
trabalhar  com  todas  essas  condições 
satisfatórias,  pode-se  utilizar  dois  aju- 
dantes nos  estribos  laterais  da  carreta, 
fornecendo  cana  aos  alimentadores  do 
picador. 

A utilização  desse  sistema  de  plan- 
tio em  terrenos  declivosos,  gera  pro- 
blemas de  deslizamento  da  carreta,  de 
maneira  que  as  duas  rodas  laterais 
caem  dentro  do  sulco  já  plantado  pela 
máquina.  Apesar  do  caminhamento  da 
carreta  dentro  do  sulco  plantado  não 
ser  uma  operação  recomendável,  não 
causaria  uma  compactação  tão  grande, 
pois  a pressãò  pelo  peso  da  carreta 
mais  o peso  das  mudas,  dividida  em 
quatro  rodas,  não  chega  a ser  maior 
que  a pressão  do  rodado  dianteiro  de 
um  trator  de  cobertura. 

Quanto  à forma  do  talhão,  é inte- 
ressante que  ocorram  linhas  compri- 
das para  diminuir  as  manobras  de 
cabeceira  com  carreta.  Com  uma  carga 
de  1,5  t mudas,  daria  uma  autonomia 
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de  cerca  de  1.200  metros  de  sulco  de 
plantio  e portanto,  um  comprimento 
ideal  de  talhão  de  600  metros. 

Verifica-se  uma  tendência  na  práti- 
ca em  não  se  aproveitar  o volume  to- 
tal da  carreta  transportadora  de  mu- 
das, e quando  se  deixa  a critério  dos 
operadores,  estes  normalmente  colo- 
cam uma  quantidade  de  muda  cerca 
de  1/2  e 2/3  do  seu  volume.  Com 
isso,  aumenta-se  a freqüência  de  abas- 
tecimento. Além  do  mais,  os  operado- 
res estabelecem  uma  quantidade  sem 
dar  uma  margem  de  segurança,  ocor- 
rendo casos  em  que  falta  muda  para 
completar  a última  linha.  Portanto, 
deve-se  recomendar  que  se  utilize  ao 
máximo  a capacidade  da  carreta.  Con- 
tudo, o número  de  linhas  plantadas 
deve  ser  par,  para  que  a última  ter- 
mine no  lado  do  talhão,  onde  se  ar- 
mazena a muda. 

Para  que  ocorra  uma  sincronização 
nas  operações,  cada  vez  que  a planta- 
dora for  conduzida  ao  ponto  de  abas- 
tecimento de  muda,  deve-se  completar 
a caçamba  de  adubo,  e a outra  carreta 
já  deve  estar  com  sua  carga  pronta. 

Quando  se  tem  uma  frota  de  plan- 
tadoras, pode-se  utilizar  uma  carrega- 
dora, reduzindo  assim,  a mão-de-obra 
utilizada.  Nesse  caso,  cada  máquina 
poderá  utilizar  apenas  uma  carreta, 
devido  à rapidez  do  carregamento. 

O repasse  no  plantio  mecanizado, 
normalmente  não  é necessário,  porque 
a terra  que  volta  dentro  do  sulco  após 
a sulcação  já  cai  em  cima  dos  toletes, 
antes  da  passagem  do  cobridor,  que 
está  acoplado  logo  atrás  do  sulcador, 
acompanhando  exatamente  a sua  tra- 
jetória. Portanto,  verificando-se  uma 
eventual  necessidade  de  repasse  no 
método  mecânico,  isso  indica  algum 
problema  com  a regulagem  do  cobri- 
dor. Em  solos  arenosos  deve-se  ter 
cuidado  para  não  colocar  excesso  de 
terra  pelo  cobridor. 

Quanto  às  facas  do  picador,  ocorre 
a necessidade  de  uma  verificação  de 
seu  corte,  porém,  menos  freqüentes 
que  os  facões  do  corte  manual. 

Na  prática,  um  indício  de  desgastes 
e/ou  má  regulagem  das  facas  é dado 
pelo  não  seccionamento  total  dos  col- 
mos que  continuam  ligados  por  um 
pedaço  de  cascas,  assim  como  um  cor- 
te imperfeito,  um  pouco  esmagado,  e 
que  pode  provocar  rachaduras  ao  lon- 
go do  tolete  plantado.  O corte  da  faca 


é em  bisel,  ou  seja,  amolada  por  ape- 
nas um  lado,  e portanto  sua  colocação 
não  deve  ser  invertida,  sendo  que  os 
chanfros  devem  estar  voltados  para  a 
parte  traseira  no  ato  do  corte. 

As  facas,  à medida  em  que  se  des- 
gastam, após  amoladas,  são  recoloca- 
das de  maneira  a se  sobreporem  cerca 
de  2 a 3 mm.  O não  seccionamento 
total  do  colmo  pode  causar  embucha- 
mento  dos  toletes  dentro  do  sulcador, 
ocorrendo  trechos  de  sulco  sem  colmo 
e paradas  para  desembuchamento. 

Comentário  geral:  O plantio  meca- 
nizado apresenta  características  dife- 
rentes em  relação  ao  método  conven- 
cional, utilizando  caminhões  dentro 
do  talhão.  Guarda  porém,  uma  ligeira 
semelhança  com  o plantio  cuja  distri- 
buição é feita  com  carretas. 

Entre  as  vantagens  em  relação  a 
ambos  os  sistemas  citados,  podem  ser 
destacadas  os  seguintes: 

a)  A abertura  do  sulco  é concomi- 
tante com  a colocação  de  muda  e seu 
fechamento  anulando  a possibilidade 
de  permanência  de  sulcos  abertos  e 
adubados  por  muito  tempo,  eliminan- 
do problemas  de  ressecamento,  forma- 
ção de  torrões  grandes  e perda  de 
adubo  por  chuvas  intensas. 

b)  Não  necessita  repasse. 

c)  Caminhões  não  transitam  dentro 
dos  talhões. 

d)  Não  se  necessita  de  trator  para 
cobertura;  nem  para  reabertura  de 
sulcos. 

e)  Para  plantadora  de  uma  linha, 
um  trator  de  baixa  potência  (60-80 
c.v)  executa  todas  as  operações. 

f)  Menor  mão-de-obra  por  área 
plantada. 

Em  contraposição,  apresenta  as  se- 
guintes restrições: 

a)  Velocidade  operacional  um  pou- 
co baixa  para  as  grandes  unidades 
produtoras. 

b)  A alimentação  incorreta  provoca 
falhas  que  só  serão  detectadas  após  a 
emergência  das  gemas. 

c)  Não  se  pode  fazer  plantio  com 
espaçamentos  menores  que  1,30  m 
com  plantadoras  de  uma  linha. 

d)  Em  terrenos  declivosos,  há  uma 
tendência  da  carreta  cair  dentro  do 
sulco  plantado. 

e)  Exige  um  grau  maior  de  respon- 
sabilidade por  parte  dos  operadores. 

Para  a adoção  desse  novo  método, 
o usuário  deve  ponderar  e analisar  o 


seu  próprio  sistema,  verificando  a via- 
bilidade da  mudança  e,  no  caso  posi- 
tivo, fazê-la  por  etapas,  enquanto  os 
problemas  específicos  ligados  à sua 
própria  estrutura  irão  aparecendo  e se 
possível  sendo  solucionados. 

Portanto,  a finalidade  deste  trabalho 
não  é indicar  o melhor  método,  e sim, 
dar  subsídios  para  essa  decisão. 


Conclusão 


1)  Nas  condições  testadas,  ou  seja, 
talhão  de  200  m de  comprimento  e 
autonomia  de  plantio  de  800  m de 
sulco,  com  uma  velocidade  de  sulca- 
ção sem  forçar  os  operadores,  obtive- 
ram-se os  seguintes  parâmetros  ope- 
racionais: 

— Tempo  médio  de  troca  de  car- 
reta = 2,4  min. 

— Ida  e volta  ao  ponto  de  carre- 
gamento = 4,4  min. 

— Tempo  gasto  para  cada  mano- 
bra de  cabeceira  = 1,4  min. 

— Velocidade  de  plantio  = 2,80 
km/h 

(que  resulta  num  rendimento  operacio- 
nal de  2,0  ha,  em  8 horas  de  traba- 
lho). 

2)  Verificou-se  na  prática,  que  as 
modificações  introduzidas  no  protóti- 
po, melhoram  seu  desempenho  opera- 
cional e que  os  problemas  levantados 
ocorrem  com  modelos  que  mantêm  as 
dimensões  das  plantadoras  australia- 
nas de  uma  linha,  de  mesmo  plantio. 

Summary 


This  paper  discusses  the  parameters 
influencing  the  operational  perfor- 
mance of  mechanized  planting,  as 
well  as  the  alterations  introduced  in 
the  Planimasa  prototype,  aiming  at 
adapting  it  to  the  State  of  São  Paulo 
conditions.  Is  is  also  presented  a study 
of  its  operational  yield  under  field 
conditions. 
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Ensaio 


Bases  para  o 
Pró-alimentos 


Roberto  RODRIGUES 


Este  importante  seminário 
demonstrou,  à exaustão,  que  a 
cultura  da  cana-de-açúcar  agrega 
infraestrutura  de  recursos  humanos 
e materiais  capazes  de  gerar  uma 
tecnologia  perfeitamente  definida 
no  sentido  de  produzir  alimentos 
de  forma  complementar. 


1.  Considerações 
preliminares. 


Ficou  claro  que  já  está  pronta  a 
tecnologia  para  produção  de  alimentos 
e fibras  nas  áreas  de  renovação  de  ca- 
naviais, de  alimentos  como  cultura 
intercalar,  tanto  na  cana-planta  quan- 
to na  cana-soca,  e,  sobretudo  quan- 
do se  trata  da  fronteira  agrícola,  da 
produção  de  grãos  em  áreas  vizinhas 
aos  canaviais. 

Ficou  também  identificada  uma  sé- 
rie de  pontos  de  estrangulamento  para 
a implementação,  em  todas  as  regiões 
canavieiras  do  País,  de  um  forte  pro- 
grama de  produção  de  cultüras  con- 
sorciadas com  a cana,  em  especial  cul- 
turas alimentícias.  Tais  pontos  de  es- 
trangulamento convergem  quase  que 
sistematicamente  para  a ausência  de 
uma  Política  Agrícola  firme  e defini- 
da, que  permita  ao  produtor  brasileiro 
uma  postura  estável  quanto  às  suas 
metas  e projetos  rurais. 

Portanto,  não  podemos  discutir  o 
tema  proposto  para  este  painel  sem 
entrarmos  um  pouco  mais  a fundo  na 
análise  abrangente  dos  problemas  crô- 
nicos da  agropecuária  brasileira,  com 
ênfase  para  o dramático  quadro  que 
' se  nos  apresenta  quanto  à produção 
de  alimentos. 

Porque,  enquanto  a sociedade  bra- 
sileira se  debate  entre  problemas  con- 
junturais-globais, como  a inflação,  a 
dívida  externa,  a eleição  direta  e a 
corrupção;  e individuais,  como  a per- 
da do  poder  aquisitivo,  a prestação  da 
casa  própria  e a segurança  pública  — 
o País  não  consegue  fazer,  literalmen- 
te, nem  o arroz  com  feijão. 


Tanto  que,  segundo  “O  Indicador 
Rural”  n.°  56,  “técnicos  do  governo  já 
consideram  certa  a importação  de  ar- 
roz e feijão  em  agosto  e setembro,  e 
provável  a de  milho,  carne  e leite”. 

Propomo-nos,  então,  a discorrer, 
ainda  que  ligeiramente,  sobre  alguns 
aspectos  da  Política  Agrícola  Brasilei- 
ra, oferecer  algumas  sugestões  para 
incrementar  a produção  de  alimentos 
e,  daí,  voltar  ao  tema  proposto  neste 
painel. 

Para  tanto  é indispensável  que  se 
observe  um  pouco  do  passado  recente. 


2.  Alguns  pontos  do 
histórico  da  produção 
de  alimentos  no  Brasil. 


A produção  de  alimentos  no  Brasil, 
historicamente,  sempre  foi  “amarrada” 
ao  cultivo  de  produtos  de  exportação. 
E isto  se  deu  através  de  culturas  inter- 
calares (na  formação  de  café,  p.  ex:); 
“em  rotação  ” (como  no  caso  de  mi- 
lho x algodão,  p.  ex:);  como  ativida- 
des complementares  (como  p.  ex:  "ca- 
fé com  leite”)  ou  atividades  suplemen- 
tares (produção  de  feijão  na  reforma 
de  canaviais,  p.  ex:).  Assim  sendo, 
as  empresas  agrícolas  produziam  ali- 
mentos para  si  próprias  e colocavam 
os  excedentes  a preços  vis  no  merca- 
do interno.  A sua  atividade  principal 
porém  era  a produção  para  exporta- 
ção que  apresentava  maiores  vantagens 
comparativas. 

O detalhamento  deste  fato  histórico 
incontestável  é absolutamente  irrele- 
vante e desnecessário,  considerando-se 
ser  ele  de  conhecimento  público.  Bas- 
ta tentar-se  explicitar  como  e porque 
ele  ocorreu. 


Trabalho  apresentado  no  painel  sobre 
REQUISITOS  PARA  UM  PROGRAMA  DE 
PRODUÇÃO  DE  CULTURAS  CONSORCIADAS 
COM  A CANA-DE-AÇÚCAR  — no  III  SINAC  — 
MACEIÓ,  25/V/1984. 


Tabela  1 . Evolução  dos  índices  de  produção  por  habitante,  1 977/84 


ALIMENTOS 

EXPORTÁVEIS 

CANA-DE-AÇUCAR 

1977 

100.0 

100.0 

100.0 

1978 

82.1 

86.3 

105.1 

1979 

85.4 

90.5 

110.5 

1980 

94.8 

113.7 

115.6 

1981 

90.8 

110.7 

118.3 

1982 

97.9 

103.7 

138.5 

1983 

75.8 

104.3 

157.4 

1984 

87.1 

114.8 

166.5 

ROBERTO  RODRIGUES  — Eng.°  Agr.°, 
fornecedor  de  cana  em  Guariba-SP.,  professor 
da  FCAVJ-UNESP,  Diretor  da  ORPLANA, 
OCESP,  STAB,  FEMECAP,  COPLANA 
E SOCICANA. 


Nota:  índices  Laspeyres.  preços  de  1982.  crescimento  populacional  de  2.3 % ao  ano.  ALIMEN- 
TOS'  Arroz  Feijão.  Milho.  Mandioca  e Batata.  EXPORTÁVEIS:  Algodão.  Amendoim. 
Fumo  Laranja  e Soja.  Para  a previsão  de  1984  utilizamos  os  dados  de  área  plantada 
da  FÍBGE  ( Janeiro  1984)  e a média  dos  rendimentos  durante  1980/82  acrescida  de  5%. 
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No  início  do  processo  de  substitui- 
ção dê  importações,  “modelo”  de  de- 
senvolvimento econômico  adotado  pe- 
lo Brasil  do  “pós-guerra”  até  os  dias 
de  hoje,  era  necessário  financiar  o 
crescimento  industrial  através  da  com- 
pra de  bens  de  capital  e insumos  bá- 
sicos, para  o setor  secundário  da  Eco- 
nomia. Ora,  isto  significa  a necessi- 
dade de  exportar-se  em  grandes  quan- 
tidades os  produtos  nacionais  compe- 
titivos no  mercado  externo  e sustentar 
preços  no  estrangeiro,  visando  obter-se 
“divisa”  para  a viabilização  da  im- 
plantação do  acelerado  crecimento  da 
indústria  já  mencionado. 

Por  outro  lado,  a prioridade  indus- 
trial adotada  pela  Sociedade  brasilei- 
ra, obviamente  causou  um  evidente 
êxodo  rural,  com  a mão-de-obra  agrí- 
cola deslocando-se  para  os  empregos 
mais  remuneradores  criados  nas  cida- 
des. Tal  êxodo  levou  os  empresários 
agrícolas  a mecanizarem  a atividade 
mais  importante  de  suas  propriedades 
que  era  a exportadora,  agravando  o 
problema. 

Como  conseqüência  destes  dois  fa- 
tos mencionados  anteriormente  verifi- 
cou-se, em  primeiro  lugar,  a interven- 
ção do  governo  no  mercado  de  produ- 
tos agrícolas  de  exportação  visando 
administrá-lo  para  maximizar  as  recei- 
tas em  divisas.  O Governo  organizou 
e administrou  o segmento  exportador 
da  Economia  Agrícola,  desde  o plantio 
até  o comércio  exterior.  Em  segundo 
lugar,  como  a mão-de-obra  agrícola 
deslocava-se  para  as  cidades  e a meca- 
nização das  práticas  culturais  crescia, 
evidentemente  a produção  de  alimen- 
tos, que  como  se  viu,  era  subsidiária 
ao  segmento  exportador  da  Agricultu- 
ra, tendia  a descrescer  em  termos  rela- 
tivos. Ora,  se  o trabalhador  deixava 
de  produzir  alimentos  para  si  próprio 
e vendia  excedentes  nas  pequenas  zo- 
nas urbanas,  passando  a demandá-los 
nas  cidades  como  operários  das  indús- 
trias e funcionários  do  setor  serviços, 
e o Governo  apenas  administrava  a 
produção  agrícola  para  exportação, 
certamente,  um  dia  o problema  seria 
revelado  de  forma  dramática.  E é o 
que  está  acontecendo  presentemente! 

A culpa  é do  empresário  agrícola 
que  não  teve  uma  “visão  social”  de 
tão  importante  problema?  É claro  que 
não,  pois  a racionalidade  econômica 
não  permite  “suicídios”,  ou  seja,  há 


que  se  produzir  os  produtos  com  me- 
lhores vantagens  comparativas. 

Seria  culpado  o trabalhador  rural 
que  se  deslocou  para  as  cidades  “es- 
quecendo-se das  suas  raízes”?  Eviden- 
te que  não,  pois  o “livre  arbítrio”  em 
sociedades  democráticas,  permite  aos 
indivíduos  a busca  permanente  de  me- 
lhores condições  de  vida,  para  si  pró- 
prio e para  Sua  família. 

Então  a culpa  é do  Governo!  Isto 
também  não  é inteiramehte  verdadeiro 
pois  os  Governos,  por  definição,  re- 
presentam os  interesses  da  Sociedade 
e como  a Sociedade  “desejou”  duran- 
te os  últimos  40  anos  a industrializa- 
ção acelerada  do  País  e não  tinha  pou- 
pança interna  para  financiá-la,  o Go- 
vèrno  teve  que  abrir-se  para  o exterior 
cada  vez  mais,  na  tentativa  de  captar 
recursos  externos.  E como  quem  im- 
porta, tem  que  exportar,  obviamente 
o Governo  teve  de  organizar  o seg- 
mento exportador. 

Estaria  o “Modelo  de  Substituição 
de  Importações”  esgotado?  Talvez, 
como  tal,  o Modelo  esteja,  no  mínimo, 
com  ganhos  marginais  cada  vez  me- 
nores. Entretanto,  os  negócios  com  o 
Exterior,  no  Mundo  moderno,  serão 
sempre  substanciais  pois  não  existe 
nação  que  produza  tudo,  com  custos 
mais  baixos,  e em  quantidades  sufi- 
cientes para  desenvolver-se  corporati- 
vamente. 

E como  o Brasil,  por  muitos  anos 
ainda  tem  que  exportar,  tanto  para 
financiar  as  suas  importações,  quanto 
para  pagar  suas  dívidas  externas,  a 
desestruturação  do  segmento  exporta- 
dor agrícola  para  a produção  de  ali- 
mentos em  seu  lugar,  é no  mínimo  im- 
prudente. Sobre  este  assunto  podem-se 
buscar  dois  exemplos  mundiais:  a cha- 
mada “Revolução  progressiva”  de 
Cuba  e o desenvolvimento  australiano. 
Ambos  continuam  considerando  o seg- 
mento agrícola  exportador  fundamen- 
tal para  o seu  pleno  desenvolvimetltõ. 

O que  se  deve  fazer,  portanto,  ê 
produzir  alimentos,  sem  desestabilizar 
a estrutura  de  exportações  agrícolas. 


3.  Produção  de  alimentos: 
área  de  Segurança 
Nacional. 


Todos  os  países  industrializados  da 
sociedade  moderna  consideram  a ali- 
mentação como  a prfineira  prioridade 


na  formulação  de  suas  políticas  econô- 
micas. Assim,  realizam  um  grande  es- 
forço nesta  área,  subsidiando  a produ- 
ção e o consumo,  quando  necessário; 
investindo  em  estoques  reguladores; 
desenvolvendo  pesquisas  e transferin- 
do-as aos  agricultores  e,  até  associan- 
do-se intimamente  para  abastecerem 
suas  populações  (como  é o caso  dos 
mecanismos  de  política  agrícola  desen- 
volvidos na  Comunidade  Econômica 
Européia). 

Ora,  este  grande  esforço  de  abaste- 
cimento é feito  visando,  em  resumo, 
livrar  o País  de  dependências  externas 
perigosas;  portanto,  pode  ser  conside- 
rado como  de  segurança  nacional.  Em- 
bora haja  um  modismo  atualmente, 
em  considerar  qualquer  problema  co- 
mo de  segurança  nacional,  neste  caso 
há  evidências  que  justificam  a aplica- 
ção: os  incidentes  ocorridos  em  Gua- 
riba, SP,  como  de  resto  em  todas  as 
zonas  canavieiras  de  São  Paulo,  são 
conseqüência  deste  problema:  falta  de 
alimentos  a preços  compatíveis  com 
os  ganhos  dos  trabalhadores  rurais. 

A alimentação  farta  e de  boa  quali- 
dade, como  se  sabe,  constitui-se  no  pri- 
meiro passo  para  formar-se  um  povo 
com  saúde  e intelectualmente  forte. 

A elevação  da  capacidade  intelec- 
tual de  um  povo,  induz  a um  aumen- 
to da  produtividade  da  Sociedade  co- 
mo um  todo  — a ciência  e tecnologia 
desabrocham  e o esforço  econômico  e 
social  torna-se  mais  suportável  para 
sustentar  um  alto  grau  de  desenvol- 
vimento. 

Enfim,  uma  nação  com  alto  grau 
de  educação  implica  em  intenso  e per- 
manente progresso  científico  e tecno- 
lógico que,  por  sua  vez,  significa  in- 
dependência e soberania  nacional. 

O Brasil  da  década  de  80  apresen- 
ta, inegávelmente,  um  diversificado  e 
forte  perfil  urbano-industrial.  Entre- 
tanto, o “Modelo  de  Substituição  de 
importações”  adotado  causou  graves 
distorções  sociais  (principalmente 
quanto  a distribuição  da  renda-fami- 
liar  e geograficamente)  o que  implica 
na  urgente  necessidade  de  correções  e 
ajuste  substanciais  para  a sua  defini- 
tiva consolidação  e auto-sustentação. 

As  transformações  sociais  e econô- 
micas que  serão  enfrentadas  nas  pró- 
ximas décadas  passarão,  com  certeza, 
por  uma  arrumação  nos  objetivos  a 
serem  alcançados  pela  política  agríco- 
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Tabela  2.  Evolução  dos  índices  de  área  cultivada  (colhida),  oito 
culturas.  Brasil,  1980/84  (1980=100) 


PRODUTO 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

Arroz 

100.0 

97.2 

96.4 

86.0 

86.0 

Feijão 

100.0 

108.3 

127.7 

116.5 

106.3 

Milho 

100.0 

100.4 

110.0 

104.5 

101.6 

Mandioç e±  Bft 

100.0 

102.5 

105.8 

103.1 

85.9 

Algodão 

100.0 

94.8 

98.5 

98.9 

96.6 

Soja 

100.0 

96.7 

93.5 

97.5 

105.8 

Total 

100.0 

99,7 

104.6 

100.6 

99.2 

Cana-de-Açúcar 

100.0 

108.4 

118.3 

132.2 

151.0 

Fonte:  Dados  da  área  da  F/BGE  de  1980 
FIBGE  ( Janeiro  de  1984). 

a 1983  (abril).  1984  corresponde  à previsão  da 

la.  E,  o principal,  em  nações  urbano- 
industriais  é a execução  de  um  ambi- 
cioso Programa  de  Produção  de  Ali- 
mentos básicos  à população  urbana. 

A produção  de  alimentos,  como 
a de  qualquer  outro  bem,  deve  ser 
planejada  desde  a semente  básica 
e/ou  matriz  animal,  até  a comer- 
cialização e industrialização.  Aliás, 
exatamente  isto  que  foi  feito  no  Bra- 
sil, espontâneamente,  na  produção  de 
bens  destinados  ao  mercado  externo. 
Todo  programa  que  não  for  idealiza- 
do de  tal  forma  é,  tão  somente,  palia- 
tivo! 

No  entanto,  o que  se  observa  no 
Brasil,  hoje? 

Ê fato  sabido  e sentido  que  na 
última  década  houve  uma  significativa 
queda  na  produção  e disponibilidade, 
por  habitante,  dos  produtos  alimenta- 
res do  mercado  interno  (arroz,  feijão, 
milho,  mandioca  e batata),  com  para- 
lelo crescimento  das  culturas  de  ex- 
portação, como  a soja. 

Recentemente,  em  especial  a partir 
de  1982,  o.  não  crescimento  da  oferta 
de  alimentos  se  somou  a um  despro- 
porcional aumento  em  seu  valor.  Se- 
gundo o FIPE  (USP)  enquanto  o índi- 
ce do  custo  de  vida  subiu,  em  São 
Paulo,  164,1%  entre  janeiro  e dezem- 
bro de  1983,  o índice  de  alimentação 
crésceu  213,5%.  No  Rio  de  Janeiro, 
dados  da  FGV  indicam  aumentos  de 
177,9%  e 227,5%,  respectivamente 
no  mesmo  período.  Estes  dados  são 
explicados  quando  analisamos  a Tabe- 
la 1,  com  a evolução  dos  índices  de 
produção  pór  habitante  1977/84,  on- 
de se  vê  a franca  vantagem  exibida 
pelo  crescimento  da  cana-de-açúcar  em 
relação  aos  alimentos  referidos. 


Segundo  Fernando  Homem,  de  Melo 
(em  “O  quadro  de  Produção  de  Ali- 
mentos no  Brasil”  — SECITAP,  em 
Jaboticabal  — 11/05/84)  estes  dados 
se  agravam  quando  se  constata  que  o 
índice  de  alimentação,  quase  20%  aci- 
ma do  custo  de  vida,  é 29%  mais  ele- 
vado que  o índice  médio  do  IPA  (Ín- 
dice de  Preços  no  Atacado)  — oferta 
global,  e 45%  maior  que  o índice  de 
produtos  industriais. 

Tudo  isto  se  deve  a um  complexo 
de  causas  óbvias,  com  destaque,  mais 
uma  vez,  para  a ausência  de  uma  polí- 
tica agrícola  voltada  para  a produção 
de  alimentos  enquanto  há  estímulos 
verdadeiros  para  a produção  de  cultu- 
ras de  exportação  e para  as  culturas 
geradoras  de  energia. 

Aliás,  a Tabela  2 oferece  objetiva- 
mente a visão  da  diferença  entre  estes 
produtos. 

É preciso,  pois,  e isto  fica  repetiti- 
vo, mas  é necessário  que  o seja,  que  o 
País  assuma  uma  política  agrícola 
voltada  à produção  de  alimentos. 

Alguns  estudos  recentes  demonstra- 
ram que,  mantidos  os  atuais  níveis  de 
produtividade  agrícola  das  culturas  de 
alimentos,  o Brasil  precisa  incorporar, 
ao  seu  universo  cultivado,  até  o ano 
de  1990,  mais  10  a 12  milhões  de 
hectares,  exclusivamente  com  estas 
culturas,  sob  pena  de  chegarmos  ao 
final  do  século  mergulhados  na  mais 
negra  miséria,  a fome,  insuportável 
fator  gerador  de  convulsões  sociais. 

Considerando-se  que  a incorporação 
na  produção,  a partir  da  fronteira 
agrícola,  de  um  hectare  de  cerrado, 
tem  um  custo  aproximado  de  2.000 
dólares  (desde  a destoca  até  à cons- 
trução de  armazéns  e estradas),  a de- 


manda de  recursos  para  tal  conquista 
seria  de  20  bilhões  de  dólares,  em  5 
anos.  E ainda,  considerando  que  nos- 
sa área  cultivada  está  em  torno  de  55 
milhões  de  hectares,  fica  claro  que,  a 
este  resultado  de  400  anos  de  traba- 
lho, devemos  acrescer,  em  5 ou  6 
anos,  mais  20%. 

Estes  dois  “considerandos”  podem 
parecer,  ao  leigo,  impeditivos  definiti- 
vos para  a conquista  sugerida.  Não  o 
são.  Os  números  são  grandes  porém 
maior  e a capacidade  do  Agricultor 
brasileiro,  e aí  estão  os  exemplos  da 
cana  e da  soja  a prová-lo.  O que  é 
preciso  é uma  verdadeira  prioridade 
para  a Agricultura,  e isto  é uma  exi- 
gência que  a Sociedade  deve  impor  ao 
Governo  deste  País.  É preciso,  pois, 
sensibilizar  aquela  para  que  ela  exija 
deste.  E cabe  a nós  todos,  conscientes 
destas  circunstâncias,  o trabalho  da 
sensibilização. 


4.  A prioridade  para  a 
Agricultura. 


Afora  um  “pacote”  de  medidas  go- 
vernamentais assumidas  no  início  do 
atual  mandato  presidencial  em  1979, 
objetivando  implementar  a Agricultura, 
a prioridade  agrícola  definida  por  este 
Governo  não  se  concretizou.  E mesmo 
aquelas  medidas  foram  extremamente 
tímidas  em  face  da  demanda  nacional 
por  uma  política  mais  determinada.  E 
os  resultados,  já  referidos  anteriormen- 
te, ficam  ainda  mais  claros  ao  anali- 
sarmos a Tabela  3,  onde  se  observa 
que  a produção  nacional  de  grãos  em 
1984  será  praticamente  igual  às  de 
1976  e 1977,  para  uma  população  pe- 
lo menos  15%  maior.  U ? 

Portanto,  não  há  condições  para 
um  vigoroso  programa  de  produção  de 
alimentos  sem  que  o Governo  Federal 
tome  uma  decisão  política  neste  sen- 
tido. Esta  decisão  será  necessariamen- 
te corajosa  e independente  porque  im- 
plica até  um  redirecionamento  no  uso 
de  recuços  materiais  hoje  parcos,  de 
que  dispõe  a Nação. 

Daí  a dificuldade.  É preciso  que  os 
homens  do  Governo  assumam  com  de- 
terminação esta  opção  política,  a par- 
tir da  premissa  já  definida:  produzir 
alimentos  é um  problema  de  seguran- 
ça nacional. 
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E não  basta  isto.  É imperioso  que 
este  projeto,  o Programa  Nacional  de 
Produção  de  Alimentos,  que  doravan- 
te chamaremos  Pró-Alimentos,  tenha 
credibilidade  suficiente  para  conquis- 
tar, atrair,  empolgar  e,  envolver  as 
classes  produtoras  rurais  através  de 
suas  lideranças. 

Não  adianta  outro  Pró.  É preciso 
que  o Pró-Alimentos  conte  com  o res- 
paldo dos  agricultores  brasileiros,  de 
forma  desabrida  para  não  se  transfor- 
mar em  um  documento  inútil. 

Não  podemos  errar  novamente. 


5.  O Pró -Alimentos. 


Assumida  a decisão  política  da  prio- 
ridade agrícola  com  ênfase  para  ali- 
mentos, empolgada  a sociedade  rural, 
o que  fazer  para  implementar  o Pró- 
Alimentos?  Que  mirabolantes  medidas 
inventar?  Como  revolucionar  o setor? 

Enganam-se  os  estrategistas  e plane- 
jadores ao  imaginar  fantásticos  planos. 

Produzir  neste  País  é simples.  Basta 
criar  as  condições  para  isto.  E estas 
condições  estão,  há  décadas,  nas  cabe- 
ças das  lideranças  rurais. 

De  qualquer  forma,  todo  o projeto 
da  prioridade  agrícola  e do  Pró-ali- 
mentos  deve  passar  pela  constituição, 
no  Brasil,  de  um  Conselho  Nacional 
de  Política  Agrícola. 

Tal  instituição  seria  semelhante  ao 
vigente  Conselho  Nacional  de  Energia, 
tendo  em  vista  não  existir  energia 
mais  importante  que  alimentos  para 
o povo.  Será  o CNPA  composto  por 


Representante  do  Governo  — Ministé- 
rios Econômicos,  Conselho  de  Segu- 
rança Nacional  e instituições  ligadas 
à agropecuária,  como  EMBRAPA, 
EMBRATER,  COBAL,  CFP  e outras 
— e dos  produtores,  inclusive  traba- 
lhadores rurais  — designados  por  ór- 
gãos de  classe  regionais;  esta  repre- 
sentação, que  deverá  ser  paritária,  terá 
a coordenação  da  Presidência  da  Re- 
pública, para  permitir  a efetiva  exe- 
cução das  políticas  definidas. 

Este  órgão  supra-ministerial  seria  o 
verdadeiro  responsável  pelas  linhas  de 
política  agrícola  a seguir,  e sobretudo, 
do  acompanhamento  da  execução  do 
Pró-alimentos. 

A partir  daí,  e selecionados  os  pro- 
dutos de  alimentação  que  deverão  ser 
estimulados  regionalmente  em  função 
das  vocações  naturais  conhecidas  tec- 
nicamente, o CNPA  poderá  estudar 
inúmeros  projetos,  sempre  levando  em 
conta  sua  factibilidade  em  face  da 
atual  conjuntura  econômica  e social, 
e a busca  de  soluções  simples. 

Entre  tais  pontos,  poderemos  indi- 
car os  seguintes: 


5.1.  Medidas  de  caráter 
econômico. 


A mais  importante  é;  sem  dúvida, 
a existência  de  preços  remuneradores. 

O exemplo  recente  da  laranja  no 
Estado  de  São  Paulo  é bem  significa- 
tivo. Logo  após  a geada  da  Flórida, 
no  final  de  dezembro,  as  indústrias  de 
suco  abriram  as  compras,  com  um 


adiantamento  de  Cr$  1.000,00  por 
caixa,  maior  que  o preço  integral  do 
ano  anterior  (Cr$  850,00/caixa).  Re- 
cebido este  dinheiro,  os  citricultores 
fizeram-no  circular  no  comércio  da 
região  citrícola  com  tal  vigor,  que  aca- 
baram-se  os  estoques  de  automóveis, 
eletrodomésticos,  roupas,  etc.  E mais: 
foram  comprar  terras  na  fronteira 
agrícola  (Mato  Grosso,  Goiás)  para 
plantar  e produzir.  O progresso  em 
cadeia  gerado  por  esta  circulação  de 
dinheiro  ,de  um  produto  que  significa 
só  1,5%  da  renda  bruta  paulista  é 
claro:  o preço  bom  deu  nisto! 

No  entanto,  é preciso  um  grupo  de 
medidas: 

5.1.1  — Estabelecimento  de  VBC 
(Valor  Básico  de  Custeio)  Real:  A fi- 
xação de  VBCs  compatíveis  com  a rea- 
lidade, especialmente  no  caso  de  ali- 
mentos (aliás  isto  é apenas  o cumpri- 
mento da  origem  doutrinária  do  VBC) 
é ponto  de  partida  fundamental  e 
indispensável  na  formulação  do  Pró- 
Alimentos. 

5.1.2  — Crédito  de  Custeio  conce- 
dido a partir  do  VBC  real:  Renovada 
aqui  a ênfase  para  a regionalização 
das  culturas,  e independente  das  taxas 
de  juros  (como  se  será,  o subsídio  a 
juros  só  será  proposto  em  casos  espe- 
ciais), deverá  ser  estabelecido  um  di- 
ferencial quando  ao  percentual  de  cré- 
dito para  cada  atividade  rural.  Assim, 
para  alimentos  o crédito  de  custeio  se- 
ria de  100%  sobre  o VBC,  ao  passo 
que  outras  culturas  teriam  percentuais 
significativamente  menores,  em  tomo 
de  40,  50  ou  60%  de  acordo  com  in- 
teresses definidos  pelo  CNPA. 


Tabela  3 Produção  nacional  de  grãos  (em  mil  toneladas) 


PRODUTOS 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

Amendoim 

509 

320 

325 

461 

482 

324 

317 

284 

196 

Arroz 

9.757 

8.993 

7.296 

7.595 

9.747 

8.494 

9.716 

7.749 

7.650 

Aveia 

39 

37 

54 

57 

75 

106 

61 

98 

104 

Centeio 

13 

8 

7 

9 

10 

25 

4 

4 

6 

Cevada 

61 

95 

143 

98 

74 

125 

98 

131 

176 

Feijão 

1.840 

2.290 

2.194 

2.186 

1.968 

2,345 

2.906 

1.587 

1.012 

Girassol 

— 

— 

— 

8 

23 

121 

— 

— 

120 

Mamona 

216 

224 

317 

325 

282 

302 

192 

172 

244 

Milho 

17.751 

19.225 

13.569 

16.306 

20.373 

21.140 

21.865 

18.744 

20.000 

Soja 

11.227 

12.513 

9.540 

10.240 

15.152 

15.289 

12.835 

14.582 

15.000 

Sorgo 

277 

435 

227 

121 

165 

165 

211 

213 

232 

Trigo 

3.215 

2.066 

2.690 

2.926 

2.028 

2.028 

1.849 

2.265 

2.945 

Total 

44.905 

46.206 

36.362 

40.332 

50.379 

50.464 

50.054 

45.829 

47.685 

Fonte:  SUMA  AGRÍCOLA  - 

18  de  abri!  de  1984. 
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5.1.3  — Preço  mínimo  real:  O pre- 
ço mínimo  é um  dos  mais  importantes 
instrumentos  de  estímulo  ao  plantio. 
O estabelecimento  de  valores  remune- 
radores a nível  de  cobrir  os  custos 
reais  dos  produtos  é uma  garantia  in- 
dispensável ao  plantador  de  alimentos. 

5.1.4  — Variação  do  preço  míni- 
mo: Para  atingir  plenamente  sua  fun- 
ção, o preço  mínimo  precisa  ser  fixa- 
do pelo  menos  60  dias  antes  do  início 
do  plantio  das  culturas  anuais  em  ca- 
da região.  E,  ainda  mais  importante 
que  isto,  após  fixado,  o preço  míni- 
mo será  corrigido  mensalmente  à base 
da  correção  monetária,  de  forma  que, 
ao  terminar  a colheita,  o produtor  te- 
nha aquele  instrumento  atualizado. 

5.1.5  — Seguro  rural:  Estabeleci- 
mento de  um  efetivo  sistema  de  segu- 
ro rural,  que  cubra  todos  os  custos 
reais  em  caso  de  frustração  na  safra 
de  alimentos.  Neste  programa,  as  co- 
operativas de  produção  devem  ser  en- 
volvidas, através  de  um  sistema  pri- 
vado de  seguro,  “bancado”  pelo  Go- 
verno. 

5.1.6  — Estabelecimento  de  limites 
de  ganho  em  produtos  de  exportação: 

Há  casos  circunstanciais  em  que  con- 
dições extremamente  favoráveis  do 
Mercado  Internacional  permitem  remu- 
neração muito  acima  do  preço  mínimo 
estabelecido  para  determinados  produ- 
tos de  expotação.  Poderia  ser  estabe- 
lecido, juntamente  com  o preço  míni- 
mo, um  limite  para  esta  vaiação,  inter- 
namente. Por  exemplo,  este  limite  será 
de  duas  vezes  o preço  mínimo.  Cada 
vez  que  as  cotações  internacionais  su- 
bissem ainda  além  deste  limite,  este 
sobre-preço  não  seria  recebido  pelo 
produtor,  mas  seria  carreado  para  um 
fundo  do  Pró- Alimentos,  gerido  pelo 
CNP  A e manejado  pelas  Cooperativas 
de  Crédito  Rural  do  País,  objetivando 
aumentos  na  produção  de  alimentos. 

5.1.7  — Formação  de  estoques  re- 
guladores: Deveria  ser  retomada  uma 
séria  Política  Nacional  de  Armazena- 
gem, pela  qual,  onde  existirem  coope- 
rativas rurais,  estas  recebessem  finan- 
ciamento governamental  para  constru- 
ção de  armazéns  e silos. 

Onde  não  existirem  cooperativas, 
notadamente  nas  áreas  de  fronteira 
agrícola,  o Governo,  por  seus  órgãos 
competentes,  se  encarregaria  da  esto- 
cagem,  através  da  implantação  de  ar- 
mazéns baratos  e transferíveis,  do  tipo 


inflável  ou  do  tipo  “tulhas  desmontá- 
veis”. 

5.1.8  — AGF  e EGF:  Não  é ne- 
cessário justificar  a exigência  da  exis- 
tência de  recursos  suficientes  para 
AGF  e EGF.  Tais  instrumentos  são 
essenciais  para  uma  comercialização 
regular  dos  produtores  de  alimentos. 

5.1.9  — Integração  entre  coopera- 
tiva de  produção  de  consumo:  Seriam 
estabelecidas  linhas  diretas  de  comer- 
cialização de  produtos  alimentares, 
embalados  e preparados  nas  cooperati- 
vas de  produção,  para  as  cooperativas 
de  consumo,  cuja  proliferação  deve  ser 
estimulada  pelo  Governo.  Tal  medida 
elimina  o especulador,  aproximando  o 
produtor  do  consumidor  a custos  re- 
duzidos de  comercialização.  * 

5.1.10  — Crédito  subsidiado  e de 
longo  prazo  para  investimentos:  A 
conquista  da  fronteira  agrícola  tem 
um  custo  pesado  e o retomo  é lento. 
Assim,  os  investimentos  nesta  conquis- 
ta, desde  a destoca  até  a compra  dos 
equipamentos  básicos  precisariam  ser 
subsidiados.  Também  os  investimentos 
na  área  de  armazéns  carecem  de  fi- 
nanciamentos de  longo  prazo. 

5.1.11  — Crédito  para  agroindús- 
dustria  de  pequeno  e médio  portes: 
Indústrias  alimentícias  (óleos,  doces, 
farinhas,  produtos  semi-acabados)  de- 
vem ser  instaladas  junto  às  cooperati- 
vas de  produção,  com  recursos  ofi- 
ciais. 

5.1.12  — Alguns  aspectos  tributá- 
rios: Uma  forma  tradicionalmente  usa- 
da como  incentivo  a determinados 
projetos  é a isenção  ou  redução  de 
tributos.  Aqui  poderiam  ser  considera- 
dos três  pogramas: 

— ICM  — devolução  ao  produtor 
de  50%  do  ICM  dos  produtos  de  ali- 
mentação por . eles  vendidos.  Ocorre 
em  várias  regiões,  como  em  São 
Paulo,  que  grande  parte  da  comercia- 
lização de  arroz  e feijão  é feita  sem 
Nota  de  Produtor. 

O atacadista  ou  especuladores  ofe- 
recem ao  produtor  5 ou  6%  sobre  o 
preço  de  mercado,  desde  que  a venda 
se  faça  "sem  nota”.  Com  isto,  só  ga- 
nha o intermediário,  que  fatura  10  a 
12%  de  sonegação.  A proposta  cria 
diversas  vantagens:  o produtor  recebe 
8 ou  9%  sobre  o preço  de  venda,  o 
Estado  recebe  8 ou  9%  de  ICM  a 
mais  e o intermediário  é o único  que 
perde.  E ainda,  moraliza-se  a Nota  do 


Produtor,  ao  passo  em  que  o Governo 
Estadual  passa  a exercer  papel  ativo 
na  Política  Agrícola,  chegando  a con- 
ceder uma  espécie  de  "subsídio  ao 
produto”. 

— IR  — aproveitar  a metodologia 
já  existente  na  cédula  G para  reduzir 
os  valores  tributáveis,  tomando-os  nu- 
los no  caso  de  alimentos. 

— IPI  — isenção  de  IPI  para  os 
produtos  industrializados  dirigidos  à 
alimentação,  sobretudo  nas  agroindús- 
trias cooperativas. 

Todas  estas  taxas  devem  ser  substi- 
tuídas por  taxações  sobre  alguns  pro- 
dutos, principalmente  os  supérfluos, 
como  cigarro,  bebidas,  automóveis, 
televisão  a cores,  etc. 


5.2.  Medidas  de 
caráter  técnico. 


5.2.1  — Pesquisa:  Amplo  progra- 
ma de  pesquisa  em  culturas  de  ali- 
mentos, visando  incrementos  de  ren- 
dimentos já  obtidos  pelas  culturas  de 
exportação.  Sabe-se  que  a soja  ganha 
incrementos  anuais  superiores  a 5%. 
Ê importante  obter  os  mesmos  ganhos 
com  feijão,  por  exemplo.  Para  tal  item 
é indispensável  uma  centralização  da 
coordenação  entre  os  diversos  órgãos 
de  pesquisa,  para  evitar-se  dispersão 
de  recursos. 

Deve-se  aqui  considerar  a hipótese 
de  dedução  integral  de  Imposto  de 
Renda  a pagar,  por  pessoas  jurídicas 
(cooperativas,  associações,  sindicatos, 
empresas,  etc.)  dos  valores  gastos  com 
pesquisas  na  área  de  alimentação. 

5.2.2  — Difusão  de  tecnologia:  Já 
existe  tecnologia  pronta  para  diversos 
produtos  darem  expressivos  saltos  de 
produtividade.  É o caso  do  milho,  cul- 
tura que  já  obtem  no  Brasil  índices 
semelhantes  aos  melhores  produtores 
do  mundo,  embora  o índice  médio  se- 
ja baixíssimo.  Deverão  ser  desenvol- 
vidas campanhas  especiais,  regionali- 
zadas, objetivando  ganhos  rápidos  de 
produção. 

5.2.3  — Infomações  de  mercado: 

Embora  já  exista  uma  massa  ponderá- 
vel de  informações  de  mercado,  tanto 
interno  como  externo,  é preciso  "tra- 
duzi-las” para  o produtor  rural,  além 
de,  evidentemente,  disseminá-las. 

Para  tanto  deveriam  ser  envolvidas 
as  organizações  de  produtores  como 
cooperativas  e sindicatos. 
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5.2.4  — Informações  metereológi- 

cas:  G esquema  seria  o mesmo  dõ 
item  anterior. 

5.2.5  — Produção  de  sementes: 

Um  eficiente  programa  de  produção 
de  sementes  deve  ser  detonado  com  o 
intuito  de  oferecer  semente  de  boa 
qualidade  e baixo  preço  ao  produtor 
de  alimentos.  Neste  sentido,  propõe-se 
que  o Estado  assüma  a formação  da 
geração  da  genética  de  sementes,  dei- 
xando aos  produtores,  através  de  suas 
cooperativas,  a produção  da  semente 
coírfeçeiak  rnavsb  aexai  esias  acboT 

5.2.6  — Integração  exportação/ali- 
mentos: Devem  ser  elaborados  pro- 
gramas de  integração  entre  estes  dois 
tipos  de  produtos,  como  café  com  leite 
ou  laranja  com  frango  ou  cana  com 
feijão,  nos  moldes  do  já  conhecido  tri- 
go com  soja. 

5.2.7  — Irrigação:  Investir,  atra- 
vés de  cooperativas  em  projetos  de 
irrigação  e drenagens  (acionar  o Pró- 
várzeas  e Profir  para  produção  de 
alimentos  durante  todo  o ano. 

5.2.8  — Pesca:  Investir  firmemen- 
te na  área  de  pesquisa  e promoção  da 
aquacultura,  objetivando,  o povoamen- 
to de  lagos  e rios,  bem  como  o cultivo 
de  “fazendas  marítimas”.  A pesca  é 
uma  das  mais  antigas  formas  de  ali- 
mentação da  humanidade:  o processo 
é simples.  Basta  tecnificar  a explora- 
ção hoje  extrativa  ou  predatória. 

J -T  •'  1 "<  • /•  - 

5.3.  Medidas  de  caráter 
,íqv  político. 

Embora  todas  as  medidas  anteriores 
emanem  de  uma  Política  Agrícola  a 
ser  definida  pelo  CNPA,  há  algumas 
decisões  que  são  eminentemente  toma- 
das por  instituições  mais  fortes,  como 
a atual  Seplan. 

Entre  estas,  há  alterações  de  determi- 
nados segmentos  do  Modelo  Econômi- 
co vigente,  como  a prevalência  da  re- 
muneração ao  capital  em  relação  à 
produção.  Não  é mais  possível  que  o 
“open  market”  ou  o “over  night”  ou 
o CDB  ou  o RDB  ou  qualquer  outra 
coisa  parecida  sejam  mais  atraentes, 
seguros  e eficientes  que  a produção.  É 
imperioso  remunerar  bem  o produtor. 

Também  o cooperativismo  deve  ser 
estimulado,  sobretudo  o de  crédito, 
que  se  situa  hoje  na  plenitude  do  ama- 
durecimento para  se  transformar,  de- 
pendendo de  alguns  arranjos  a nível 


de  Banco  Central,  na  mola  propulsora 
definitiva  da  nova  Agricultura  brasi- 
leira„  osM  :TOH  3 TOA  — 8.  í.? 

Paralelamente  a estes  dois  importan- 
tíssimos aspectos,  mais  algumas  medi- 
das estritamente  políticas  poderiam  ser 
emu  *mq  ôisfonseae 

5.3.1  — Cesta  de.  alimentos:  As 
cooperativas  de  produção  deveriam, 
com  a supervisão  do  CNPA,  preparar 
caixas  com  4 ou  5 produtos  da  esta- 
ção, a baixo  custo,  paa  serem  forneci- 
dos  às  populações  de  baixa  renda, 
principalmente  rural  ou  suburbana, 
visando  alimentar  adequadamente  a 
uma  família  de  5 pessoas  por  uma 
qttjtaaw&x-yjqii  .lobaluoaqab  o «nin 

5.3.2  — Merenda  escolar:  Também 
a merenda  escolar  seria  enriquecida 
com  produtos  da  estação,  equilibran- 
do o balanço  energético  das  crianças 

SrápvejpgsngB  Birsinoil  sb  aíaiupnoD 

5.3.3  — Educação  do  consumidor: 
Campanhas  de  educação  ao  consumi- 
dor se  sucederiam,  comq  por  exemplo 
o uso  da  soja  na  alimentação.  Seriam 
aí  usadas  todas  as  estratégias  de 
“marketing”  conhecidas,  com  ênfase 
para  o uso  de  programas  populares 
de  TV,  na  “propaganda”  de  determi- 

5.3.4  — Revisão  da  estrutura  agrá- 
ria: Não  acreditamos  que  a divisão 
pura  e simples  das  propriedades  pro- 
mova o aumento  da  produção  de  ali- 
mentos. Por  outro  lado,  também  não  é 
concebível  que  imensas  áreas  de  ter- 
ras aproveitáveis  se  prestem  à especu- 
lação imobiliária,  enquanto  imensos 
contingentes  humanos  passam  fome. 
Sem  querer  mergulhar  ua,  , fundo  em 
discussão  tão  controvertida,  propõe-se 
a desapropriação,  de  acordo  com  o 
Estatuto  da  Terra,  de  áreas  de  fron- 
teira que  permaneçam  improdutivas,  e 
aí  se  instalem  cooperativas  de  coloni- 
zação, exclusivamente  para  a produção 
de  alimentos.  . 

5.3.5  — Promoção  do  pequeno  pro- 
dutor. -r—  micro-empresa:  A sugestão 
implica  em  estender  ao  pequeno  pro- 
dutor rural,  especialmente  o de  ali- 
mentos, os  benefícios  do  estatuto  da 
micro-empresa. 


6.  Cana  e Alimentos. 


Praticamente  todos  os  itens  aqui 
apresentados  para  o Pró-Alimentos 


têm  aplicação  direta  no  programa  de 
consorciação  de  culturas  alimentares 
com  a cana-de-açúcar. 

Não  iremos,  portanto,  nos  deter  de- 
masiado neste  aspecto.  Todavia,  tra- 
remos alguns  exemplos  de  ação  em 
desenvolvimento,  no  Estado  de  São 
Paulo,  neste  particular,  r 

6.1  — Pesquisa:  O Planalsuear 

vem  desenvolvendo  em  São  Paulo 
e no  Brasil,  um  extraordinário  traba- 
lho no  rumo  da  viazilização  da  pro- 
dução da  cana  juntamente  com  ali- 
mentos. É certo  que  aquela  instituição 
do  IAA  está  ganhando  um  destacado 
lugar  da  Revolução  Agrícola  e no 
Pró-Alimentos  ora  sugeridos.  .v:  o; 

Também  o IAC  e a Embrapa  vêm 
trabalhando  no  assunto,  principalmen- 
te desenvolvendo  variedades  novas  e 
mais  precoces  de  soja. 

A Faculdade  de  Ciências  Agrárias 
e Veterinárias  de  Jaboticabal,  em  con- 
vênio com  o DETEC  de  Guariba-SP, 
desenvolve  inúmeras  pesquisas  compa- 
tibilizando a produção  de  cana  com 
soja,  amendoim,  arroz,  feijão,  milho 
para  silagem,  produtos  para  feno;  etc. 

É preciso,  portanto,  coordenar  e ra- 
cionalizar tais  trabalhos,  b ■ ól 

6.2  — - Difusão:  O Planalsucar  de- 
senvolve em  São  Paulo,  em  convênio 
com  a Orplana,  um  vasto  programa 
de  difusão  de  tecnologia,  inclusive  na 
área  de  produção  de  alimentos. 

Também  a Soprai;  de  São  Paulo 
firmou  convênio  no  mesmo  sentido 
com  ti^ánàligucífefn^  toT  .otnamsn 

É um  projeto  novo  no  qual  dezenas 
de  técnicos  estão  se  engajando  com 
os  mais  modernos  conceitos  tecnoló- 
glsqs.obidsoai  ahàa  osn  oçsiq-ytdQe 

6.3  — Crédito:  A Organização  dás 
Cooperativas  do  Estado  de  São  Paulo 
encaminhou  através  da  sua  Comissão 
Especial  de  Crédito  Rural,  entendi- 
mentos junto  ao  Banespá  no  senti- 
do de  promover  um  projèto  de  finan- 
ciamento integrado  para  produtores 
de  cana  consorciada  com  alimentos.  O 
estudo  está  em  fase  final  e os  créditos 
deverão  ser  operacionalizados  pelas 
Cooperativas  de  Crédito  de  Plantado- 
res de  Cana.  .aolia  s anòScora  sb  -oS? 

6.4  — Armazenagem  e comerciali- 
zação: A Copercana,  de  Sertãozinho, 
avançando  no  tempo,  já  promoveu  a 
construção  de  armazéns  para  depósito 
de  amendoim,  o que  viabiliza  a co- 
mercialização em  “pool”  de  lotes  de 
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diversos  produtores,  auferindo  lucros 
mais  compensadores. 

Todos  estes  exemplos  concretos  são 
determinantes  do  progresso  enfrentan- 
do pela  produção  de  alimentos  con- 
sorciados com  cana  em  São  Paulo, 
Regiões  como  Jaú,  Araçatuba,  a Mo- 
giana  Paulista  e outras,  assumiram  co- 
rajosamente esta  tecnologia  e vão  ga- 
nhando a condição  de  grandes  produ- 
tores de  grãos,  conservando  assim  o 
solo,  melhorando  a distribuição  da 
renda  e gerando  riquezas  regionais. 


GOUOB-Sb-fiflEO 
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7.  Co  nclusão 
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Não  é fácil.  Mas  também  não  é di- 
fícil. Bastam:  a decisão  política  do 
Governo,  a boa  vontade  do  produtor  e 
a simplicidade  nas  soluções. 

Para  encerrar  esta  participação,  to- 
mamos a liberdade  de  repetir  algumas 
frases  qüe  enunciamos  aqui  mesmo 
èm  Maceió,  durante  o II  Encontro  Na- 
cional de  Produtores  de  Cana,  em  ou- 
tubro de  1978,  quando  defendíamos 
preços  adequados  para  a cana: 

“Na  verdade,  os  preços  vêm  sendo 
estabelecidos  em  função  de  uma  polí- 
tica econômica,  que,  para  a Agricul- 
tura, tem  trazido  resultados  desastro- 
sòs.  Como  sempre,  o Governo  Federal, 
tentando  segurar  a inflação,  joga  a 
rédea  curta  dos  controles  na  Agricul- 
tura. E aí,  debilitada  que  está  a ati- 
vidade primária,  fica  o Governo  a en- 
fiar-lhe  remédios  caros,  como  o crédi- 
to subsidiado,  como  preços  mínimos 
ridículos,  trazendo  ao  organismo  doen- 
te mais  intoxicações  que  fatalmente 
acabarão  por  levá-lo  a falência.  E co- 
mo conseqüência  desta  política  nefas- 
ta, aí  está  a vergonhosa  necessidade  de 
importarmos  carne,  leite,  cebola,  tri- 
go, arroz  e até  milho. 

Não  se  pode  admitir  isto.  Não  é 
possível  entender  que  o Brasil,  com 
seus  variegados  8,5  milhões  de  km2, 
com  diversidade  de  climas  favoráveis 
a inúmeras  opções  agrícolas  e,  sobre- 
tudo com  seus  110  milhões  de  habi- 
tantes, todos  eles  atavicamente  predis- 
postos à prática  da  agricultura,  seja 
obrigado  a importar  produtos  primá- 
rios, como  arroz,  feijão  e milho.  Não 
há  seca,  geada  ou  furacão  que  justi- 
fique semelhante  disparate.  Somente 
mesmo  uma  longa  série  de  anos  de 
descapitalização,  de  desestimulo,  de 


preços  baixos  e crédito  subsidiado  é 
que  podem  responder  por  este  feito. 

Quando  é que  se  entenderá  neste 
país,  que  só  precisa  de  subsídio  quem 
está  mal  de  finanças?  E que  se  nós, 
na  Agricultura,  estamos  mal  de  finan- 
ças é porque  nossos  preços  são  irrisó- 
rios? Quando  será  este  radioso  dia 
em  que  nossos  governos  entenderão 
que,  para  romper  o horrendo  círculo 
vicioso  da  baixa  renda,  que  gera  im- 
possibilidade de  adquirir  tecnologia, 
que  gera  baixa  produtividade,  que 
gera  de  novo  a baixa  renda,  tem  de 
ser  acionada  uma  Política  Agrícola  de 
preços  remuneradores?  Que  enfim,  é 
preciso  bancar  o jogo  para  a agricul- 
tura, e não  mais  aos  setores  secundá- 
rios e terciários  da  Economia  Brasilei- 
ra? E sobretudo,  que  os  lavradores 
devem  ser  ouvidos  na  discussão  e en- 
caminhamento dos  problemas  que  os 
afetam?” 

Como  se  vê,  ontem  como  hoje. 
Aliás,  hoje  está  pior.  Há  mais  fome  e 
mais  carência  de  alimentos.  É chegada 
a hora  de  mudar.  Não  se  pode  mais 
esperar.  A Sociedade  brasileira  exige 
isto.  Vamos  ao  Pró-Alimentos. 
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Informática 


SIVAR  - 
Sistema  de 
processamento 
de  dados  em 
melhoramento 
de  cana-de- 
acücar. 

ã 


Carlos  Roberto  Sá  de  SOUZA 
José  Beder  LEITE 
Renato  RUSCHEL 


O PLANALSUCAR,  projeto  especial 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool , 
desenvolve,  desde  1972,  um  programa 
de  melhoramento  genético  de 
cana-de-açúcar.  O SIVAR  (Sistema 
de  Informações  Varietais)  é um 
sistema  de  processamento  eletrônico 
de  dados  que  auxilia  os  técnicos  na 
avaliação  e no  acompanhamento 
desse  programa.  Ê descrito  o 
sistema  implantado  em  computador 
HP-2100  S em  IMAGE/1.000 
DATA  BASE  MANAGEMENT 
SYSTEM,  auxiliado  pela  linguagem 
de  programação  FORTRAN  IV. 
Possui  um  total  de  seis  módulos 
com  processamento  subdividido  em 
três  etapas:  entrada  de  dados, 
atualização  de  cadastro  e emissão 
de  relatórios,  totalizando  45 
programas.  São  apresentados  alguns 
modelos  de  relatórios  de  saídas.' 


CARLOS  ROBERTO  SA  DE  SOUZA  — Eng.° 
Civil,  MS  (Engenharia  de  Sistemas),  Analista 
de  Sistemas  do  Centro  de  Processamento  de 
Dados-CPD.  Coordenadoria  Regional  Nordeste 
do  IAA/PLANALSUCAR. 

JOSÉ  BEDER  LEITE  — Eng.°  Civil,  MS 
(Ciências  da  Computação),  Chefe  do  CPD. 
Coordenadoria  Regional  Nordeste  do 
IAA/PLANALSUCAR. 

RENATO  RUSCHEL  — Eng.»  Agr.°, 

Dr.,  ex-Supervlsor-adjunto  da  Area  de 
Melhoramento.  Superintendência  Geral  do 
IAA/PLANALSUCAR. 


O melhoramento  genético  envolve  a 
análise  de  volume  considerável  de  in- 
formações relacionadas  com  as  carac- 
terísticas dos  genótipos  em  estudo  e 
as  reações  destes  com  o meio  ambien- 
te. A manipulação  destas  informações, 
seu  armazenamento  e rápida  recupera- 
ção, de  forma  ordenada  e precisa,  per- 
mitem a tomada  de  decisões  seguras 
no  acompanhamento  e planejamento 
das  atividades  de  melhoramento.  Com 
os  progressos  observados  na  área  de 
informática,  tais  como  a elevação  da 
rapidez  de  cálculo  e a ampliação  da 
capacidade  de  memória,  os  compu- 
tadores se  tomaram  uma  ferramenta 
de  grande  utilidade  ao  melhorista  de 
plantas. 

Devido  às  particularidades  observa- 
das no  melhoramento  das  diferentes 
plantas,  as  formas  e os  interesses  na 
manipulação  de  dados  são  diversos,  o 
que  leva  ao  desenvlovimento  de  siste- 
mas específicos  para  cada  cultura.  A 
bibliografia  referente  a sistemas  de 
processamento  eletrônico  em  melhora- 
mento de  plantas  é escassa,  ainda  que 
se  saiba  de  sua  ampla  utilização.  A 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana- 
de-Açúcar  do  Hawaii  (HSPA)  tem  o 
seu  programa  de  melhoramento  todo 
ele  lastreado  na  informática(4).  Nos 
Eçtados  Unidos,  certos  programas  para 
armazenar  e recuperar  informações  so- 
bre “pedigree”  de  plantas  utilizam  a 
linguagem  BASIC®.  Também  o Cen- 
tro de  Conservação  de  Germoplasma, 
em  Fort  Collins,  naquele  país,  utiliza 
o sistema  EXIR  desenvolvido  pela 
Universidade  do  Colorado,  para  o 
controle  de  material  genético®.  A 
potencialidade  na  manipulação  de 
dados  de  recursos  genéticos  em  siste- 
mas computarizados  é detalhada  por 
Roberts  et  alii®.  No  Brasil,  segundo 
informações  pessoais  de  E.V.  Morales, 
o CENARGEN  se  utiliza  da  informá- 
tica para  o controle  de  recursos  gené- 
ticos. A EMBRAPA  desenvolveu  o 
SANGEN,  que  auxilia  os  melhoristas 
na  seleção  de  novas  variedades  de 
trigo®. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA)  possui,  desde  1972,  um  progra- 
ma de  melhoramento  genético  de  cana- 
de-açúcar  desenvolvido  pelo  PLA- 
NALSUCAR. Esse  programa  gera 
grande  número  de  dados  sobre  o ger- 
moplasma manipulado  numa  rede  de 
quatro  coordenadorias  regionais,  treze 


estações  experimentais  e centenas  de 
campos  de  avaliação,  espalhados  do 
Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul,  em 
usinas,  destilarias  e propriedades  de 
fornecedores  de  cana-de-açúcar.  Para 
acompanhar,  avaliar  e planejar  este 
programa,  foi  criado  o SIVAR  (Siste- 
ma de  Informações  Varietais),  siste- 
ma de  processamento  eletrônico  de 
dados  específico  paça  melhoramento 
de  cana-de-açúcar. 

O SIVAR  tem  como  objetivo  arma- 
zenar as  informações  coletadas  sobre 
clones  e variedades  de  cana-de-açúcar 
nas  diferentes  fases  do  cronograma  de 
melhoramento  desenvolvido  pelo  PLA- 
NALSUCAR. O sistema  além  de  pos- 
sibilitar um  registro  único  dos  dados, 
eliminando  possíveis  erros  de  transcri- 
ção referentes  às  informações  coleta- 
das ao  longo  do  tempo  e espaço,  re- 
cupera as  mesmas  de  forma  ordenada, 
permitindo  constante  análise  atualiza- 
da da  “performance”  do  material  ge- 
nético, por  todos  os  melhoristas  do 
programa  localizados  nas  diferentes 
regiões.  Busca-se  dessa  forma  seguran- 
ça e agilidade  na  seleção  para  libera- 
ção de  novas  variedades  e precisão 
na  delimitação  do  meio  edafo-climáti- 
co  de  adaptação  dessas  variedades.  O 
SIVAR  é também  um  excepcional  au- 
xiliar no  planejamento  das  combina- 
ções das  variedades  em  cruzamentos 
que  apresentam  maiores  probabilida- 
des de  gerarem  novos  clones  promis- 
sores. 


Sistema  Sivar 


O SIVAR  foi  desenvolvido  visando 
sua  implantação  em  um  computador 
HP-2100  S,  com  uma  memória  prin- 
cipal de  64  Kbytes,  administrado  pelo 
Sistema  HP-RTE  II  (REAL-TIME 
EXECUTIVE  II),  o qual  absorve  uma 
boa  parte  da  memória  principal,  res- 
tando para  área  de  trabalho  apenas 
28  Kbytes  da  mesma.  A memória  se- 
cundária do  equipamento  em  tela  é 
constituída  de  quatro  unidades  de  dis- 
co magnético  com  uma  capacidade  de 
cinco  Megabytes  (5  x 10242  bytes) 
cada,  totalizando  20  Megabytes,  além 
de  unidades  de  fita  magnética  e ou- 
tros equipamentos,  que  podem  ser  vi- 
sualizados na  Figura  1. 
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O SIVAR  foi  planejado  e estrutu- 
rado para  o uso  de  uma  linguagem  de 
banco  de  dados  chamada  de  IMAGE/ 
1.000  DATA  BASE  MANAGEMENT 
SYSTEM,  auxiliado  pela  linguagem  de 
programação  HP-FORTRAN  IV.  Para 
simplificar  o desenvolvimento  do  sis- 
tema e aproveitar  as  características 
oferecidas  pelo  IMAGE,  que  permite 
interligar  hierarquicamente  arquivos, 
o SIVAR  foi  subdividido  em  módu- 
los num  total  de  seis,  que  foram  de- 
nominados de:  Identificação,  Localiza- 
ção, Características,  Fases  de  Seleção, 
Qualificações  e Banco  de  Germoplas- 
ma,  onde  todos  eles  dependem  direta- 
mente do  módulo  de  Identificação 
(Figura  2). 

Em  termos  de  ocupação  de  memó- 
ria secundária  está  prevista  uma  área 
de  aproximadamente  10  Megabytes 
entre  arquivos  e programas,  onde  o 
cálculo  para  as  informações  prevê  um 
intervalo  de  cinco  anos.  (Tabela  I). 


— _ s \ ! . 

Tabela  1.  — 

Ocupação  da  memória  secundária  com  previsão  de 
intervalo  de  cinco  anos  (aproximadamente8  Megabytes) 

Módulo 

Número  de 
Infor.  (prevista) 

Tamanho  do 
Reg.  (bytes) 

Total  de  bytes 

Locais 

1.000 

50 

50.000 

Identificação 

10.000 

70 

700.000 

Localização 

20.000 

34 

680.000 

Características 

30.000 

102 

3.060.000 

Fases  de  Seleção 

20.000 

70 

1.400.000 

Qualificação 

30.000 

72 

2.160.000 

Germop/asma 

7.000 

34 

238.000 

Descrição  dos  módulos 


Os  módulos  são  classificados  por  ti- 
pos de  informações  agrupadas  dentro 
de  um  critério  específico  adotado  pe- 
lo cronograma  de  melhoramento  do 
PLANALSUCAR. 

O Módulo  de  Identificação  é cons- 
tituído do  nome  do  genótipo  e de  seus 
progenitores  podendo-se  obter  desse 
cadastro  o parentesco  de  cada  genó- 
tipo. 

O Módulo  de  Localização  de  genó- 
tipos  aglutina  informações  dos  locais, 
dentro  do  âmbito  do  PLANALSU- 
CAR, onde  se  encontram  os  genótipos, 
bem  como  a condição,  se  em/experi- 
mentação,  seleção,  multiplicação  ou 
coleção,  e ainda  a procedência. 

O Módulo  de  Características  permi- 
te analisar  a performance  dos  genóti- 
pos através  de  dados  quantitativos  de 
tonelada  de  cana  ou  açúcar  por  hec- 
tare, riqueza  em  percentagem  de  sa- 
carose, e demais  dados  tecnológicos, 
obtidos  das  análises  estatísticas  de  da- 
dos oriundos  dos  campos  experimen- 
tais do  âmbito  do  PLANALSUCAR. 

O Módulo  Fases  de  Seleção  faz  o 
acompanhamento  dos  clones  obtidos 
nos  cruzamentos,  através  dos  progeni- 
tores, na  pesquisa  de  genótipos  pro- 
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Tabela  II  Módulos  e respectivos  boletins  e relatórios  de  saída. 

Módulo 

Boletim 

Relatório 

Identificação 

Identificação  de  Genótipo  ( BIG ) 

Parentesco  por  ordem  de  Genótipo 
Parentesco  por  progenitores 

Localização 

Localização  de  Genótipo  ( BLG ) 

Localização  de  genótipos  por  ordem  de  genótipos 
Localização  de  genótipos  por  local 
Localização  de  genótipos  por  condição 

Características 

Blocos  com  Tratamentos  Comuns  ( BTC ) 
Blocos  ao  Acaso  ( BBA ) 

Liberação  de  Experimento  ( BLE ) 
Exclusão  de  Característica  ( BEC ) 

Análise  de  experimentos  com  blocos  casualizados 
Análise  conjunta  de  experimentos  com  blocos 
com  tratamentos  comuns 
Resumo  de  análises  por  genótipos 

Fases  de  Seleção 

Fases  de  Seleção  ( BFS ) 

Fertilidade  de  cariopse  por  progenitores 
Germinação  de  cariopse  por  progenitores 
Teste  de  Mosaico  por  progenitores 
Teste  de  Carvão  por  progenitores 
Teste  de  Escaldadura  por  progenitores 
Seleção  em  Fase  TI  por  progenitores 
Seleção  em  Fase  T2  por  progenitores 
Seleção  em  Fase  T3  por  progenitores 

Qualificação 

Qualificações  Agroindustriais  ( BQA ) 

Qualificações  agroindustriais  por  genótipos 
Qualificações  agroindustriais  por  qualificações 

Germoplasma 

Banco  de  Germoplasma  ( BBG ) 

Banco  de  germoplasma  por  ordem  de  genótipo 
Banco  de  germoplasma  por  coincidência  de 
florescimento 

Locais 

Locais  ( BLO ) 

Tabela  de  locais 

missores,  desde  a semente  ou  cariopse 
até  a última  fase  de  seleção. 

O Módulo  de  Qualificações  toma 
possível  a avaliação  do  ponto  de  vista 
qualitativo  dos  genótipos  em  observa- 
ções. 

O Módulo  do  Banco  de  Germoplas- 

ma  sintetiza  informações  a respeito  de 
florescimento,  fertilidade  e período  de 
florescimento  das  variedades  ou  genó- 
tipos que  pertencem  à Coleção  do 
Banco  de  Germoplasma  do  PLANAL- 
SUCAR,  objetivando  visualizar  o me- 
lhor período  de  cruzamento  de  cada 
variedade  e permitir  o planejamento 
dos  cruzamentos  futuros. 


Processamento  do  sivar 


O processamento  do  SIVAR  é feito 
por  módulo,  todos  de  forma  padroni- 
zada, com  exceção  de  apenas  um  de- 
les, que  é o de  Características.  O Mó- 
dulo de  Características  tem  sua  rotina 
diferenciada  dos  demais,  porque  ini- 
cialmente são  processadas  análises  es- 
tatísticas sobre  os  dados  levantados 
dos  experimento  e os  resultados  obti- 
dos são  devolvidos  aos  técnicos  res- 
ponsáveis pelos  experimentos  para  se- 
rem avaliados  em  sua  precisão.  Uma 
vez  aceito,  é ordenada  sua  liberação 


para  o módulo  de  características.  O 
arquivo  do  experimento,  criado  por 
ocasião  da  análise  estatística,  é então 
incorporado  ao  acervo  do  SIVAR  por 
programas  específicos,  contendo  cada 
programa  tratamentos  para  que  não 
haja  desperdício  ou  erros  de  informa- 
ções. 

Os  módulos  restantes  têm  seu  pro- 
cessamento subdidivido  nas  seguintes 
etapas:  entrada  de  dados,  atualização 
de  cadastro  e emissão  de  relatórios, 
totalizando  45  programas  distribuídos 
pelos  módulos.  A entrada  de  dados, 
feita  através  de  boletins  específicos 
para  cada  módulo  (Tabela  II),  está 
subdividida  em  criação  e acerto,  con- 
sistindo de  um  programa  de  criação, 
um  programa  de  acerto  e um  progra- 
ma de  emissão  para  conferência  vi- 
sual. O primeiro  programa,  o de  cria- 
ção, gera  arquivos  com  a imagem  dos 
documentos  de  entrada  e efetua  deter- 
minadas críticas.  Após  a criação  é 
feita  uma  conferência  visual  para  de- 
tectar possíveis  erros  de  digitação  ou 
de  informação.  No  caso  de  documento 
com  erro  ou  havendo  a necessidade 
de  alterações,  utiliza-se  a etapa  de 
acerto. 

Quando  todos  arquivos  apresentam 
a cópia  fiel  dos  botetins  de  entrada 
passa-se  à etapa  subseqüente,  que  é a 


atualização.  Na  etapa  de  atualização 
os  movimentos  gerados  pelos  boletins 
de  entrada  são  catalogados  nos  arqui- 
vos de  cadastro  e passam  a pertencer 
ao  acervo  do  SIVAR.  Após  a atuali- 
zação, é emitida  uma  listagem  por  bo- 
letim, que  permite  uma  visão  das 
ocorrências  de  atualização,  possibili- 
tando a verificação  da  correta  realiza- 
ção das  operações  comandadas.  Feitas 
as  devidas  atualizações  nos  módulos, 
de  seis  em  seis  meses,  ou  em  qualquer 
tempo  excepcionalmente,  dependendo 
da  necessidade  de  algum  usuário,  são 
emitidas  as  informações  de  cada  mó- 
dulo através  dos  relatórios  de  saída 
(Tabela  II  e anexos). 

Inicialmente  o sistema  foi  desenvol- 
vido para  funcionamento  em  modo 
“batch”  com  digitação  “on  line”,  mas 
quando  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  tiver  disponível  sua  rede  de 
telemática  da  qual  participará  o 
PLANALSUCAR,  e com  a introdução 
de  algumas  rotinas,  os  técnicos  da 
área  de  Melhoramento  terão  acesso  ao 
Banco  de  Dados  do  SIVAR  totalmente 
na  modalidade  “on-line”,  comodamen- 
te em  suas  coordenadorias  regionais 
ou  estações  experimentais,  e respostas 
às  suas  indagações  instantaneamente, 
através  de  um  terminal. 
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Abstract 

PLANALSUCAR,  a special  project 
of  the  Brazilian  Sugar  and  Alcohol 
Institute,  has  developed  a program  of 
sugarcane  breeding  since  1972.  SIVAR 
(Varietal  Information  System)  is  a 
system  for  data  processing  developed 
in  order  to  help  the  breeders  to  eva- 
luate  and  follow  this  program.  The 
paper  describes  the  system  implanted 
in  a Computer  HP-2100  S^using 
IMAGE/ 1.000  DATA  BASE  MANA- 
GEMENT SYSTEM,  helped  by  FOR- 
TRAN IV  programming  language.  It 
has  a total  of  six  modules  with  a pro- 
cessing subdivided  in  three  stages: 
data  entry,  up-dating  and  output,  to- 
talizing  45  programs.  Examples  of 
output  are  presented. 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


41 


EDITORA  SOM  VERDE  LTDA. 

Diretores:  J.  Natale  Netto  e Ruth  Maria  Nascimento 


-Brasil  . 
Açucareiro 


órgão  Oficial  de  Divulgação  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (IAA)  (Min.  da  Indústria  e do  Comércio) 

Depto.  de  Informática  - Área  de  Publicações  e Divulgação 

Largo  do  Paço  (antiga  Praça  XV  de  Novembro)  n9  42 

Caixa  Postal  420  - CEP  20010  - Rio  de  Janeiro  - RJ 

Telefone:  (021)  252-2088 

Diretor:  Roberto  Aroso  Cardoso 

Secretário  Executivo:  Philiipe  Jean  Damian 

Secretária:  Vera  Helena  Csênyi 

Conselho  de  Redação:  Ubirajara  Mattos  de  Siqueira; 
Francisco  Andrade  Souza  Netto;  Hauro  Monteiro  Campos; 
Eliane  de  Souza  Fontes;  Dalcio  Caron,  José  Ribamar 
Furtado  de  Souza;  Oswaldo  Quintino;  Mário  Teixeira  Filho; 
Elisabete  Serodio;  Maria  Nazareth  Pinho  de  Assis; 

Philippe  Jean  Damian;  Vera  Helena  Csônyí 
Expediente:  Anivaldo  Fernandes  da  Silva 
• 

"BRASIL  AÇUCAREIRO"  é editada  sob  concessão  do 
IAA-lnstituto  do  Açúcar  e do  Álcool  pela 
EDITORA  SOM  VERDE  LTDA. 

Editor  e Diretor  Responsável:  J.  Natale  Netto 
(MT-1 4485/SP) 

Arte  e Fotografia:  Jota  Silva  e Qladys  Natale 
Redação  e Revisão: 

Suely  H.  Furukawa  (MT-1 41 83  SP) 

Departamento  Comercial  (São  Paulo): 

8upervlsor:  João  Fernandes 
Representante:  Hugo  Canedo 
Asslst.  Administrativa:  Maria  da  Guia  Roedel 
Rio  de  Janeiro: 

NP  • Assessoria  e Publicidade  Ltda. 

Noel  Portugal  (Diretor) 

Tels.:  (021)  220-1831  e 220-2048  - CEP  20018 
Pça.  Mahatma  Gandhi,  2-49  andar,  8/  401 
Brasília: 

Alada  Representações  Ltda. 

Cesar  Cruz  (Diretor) 

S.C.S.  - Setor  Comercial  Sul 
Edif.  Jockey  Club  - Sala  209 
Tel.:  (061)  225-0641  - CEP  70300 
Porto  Alegre: 

Irajá  Gomes  de  Sá 
Av.  Prof.  Oscar  Pereira,  2307 
Tel.:  (0512)  36-0592  - CEP  90000 
Belo  Horizonte: 

Alexandre  W.  da  Silva 
R.  Mármore,  206 

Tel.:  (013)  463-4666  - CEP  30000 
ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS: 

Gerente:  J.  B.  Gil  Jr. 

Assistente:  Lucilene  de  Oliveira 
TRAFEGO  E ASSINATURAS:  Guaclara  Gallatl  de  Lima 
"BRASIL  AÇUCAREIRO"  é uma  publicação  bimestral 
destinada  à comunidade  tôcnico-cientffica  do  setor 
8ucro-alcooleiro.  Os  conceitos  emitidos  em  relação 
a quaisquer  produtos,  equipamentos  e processos  • sob 
marcas  comerciais,  ou  não  - que  eventualmente  venham 
a ser  feitos,  deverão  ser  considerados  como  pertinentes 
aos  artigos  nos  quais  eles  estejam  inseridos  podendo, 
todavia,  em  quaisquer  circunstâncias,  serem  contestados, 
desde  que  através  de  carta  especifica  destinada  ao 
Diretor  da  publicação.  Junto  ao  IAA. 

Preço  da  assinatura  anual:  Cr$  20.000,00  (vinte  mil 
cruzeiros)  pagáveis  em  cheque  nominal  à "Editora 
Som  Verde  Ltda"  e encaminhados  ao  endereço  da  mesma. 
Preço  do  exemplar  avulso:  Cr?  5.000,00  (cinco  mil 
cruzeiros). 

"BRASIL  AÇUCAREIRO"  reserva-se  todos  os  direitos 
sobre  o material  publicado,  em  todos  os  países 
signatários  da  Convenção  Panamericana  e da  Convenção 
Internacional  sobre  Direitos  Autorais: 

"BRASIL  AÇUCAREIRO"  está  registrada  sob  o 
n9  7.626,  em  17  de  outubro  de  1934,  no  39  Oficio  de 
Títulos  e Documentos  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Brasil. 

Redação  e Escritório:  Alameda  Itu,  215 
39  andar  - CEP  01421  - Caixa  Postal  77 
São  Paulo  - SP  - Brasil  - End.  Telegráfico 
"VERDESOM"  - Tels.:  (011)  288-9023  e 288-9027 
Telex  11  35374  SONV  BR 
CGC-MF  51.559.490/0001-00  e 
Insc.  Estadual  110.124.361 

• 

Impressão:  CLY  - Cia.  Litographica  Ypiranga 
Rua  Cadete,  209  - S.  Paulo,  SP 
Fotolito:  PROJEÇÃO 

Composição:  LASTRI  S/A  - Ind.  de  Artes  Gráficas 

• 

Diretor  Responsável:  J.  Natale  Netto 


I.A.A.-  PLANAlSUCAft 
CP0  - C 0 0 W £ 
MElH0R4»ENT0-  SIVaR 

SELCCA0 
P0«  0«DCM 

0E  CLONES 

alfanumérica 

PA6  - 1 

EMISSÃO  - 21/11/03 

SIVARV01-27 

proo.  re N. 

PO0G.XA5C. 

LOCAL 

NUM 

AN 

SER 

cr 

ID 

ms 

P 

7P 

0BS 

total 

IND. PARC. 

IND.OLB. 

BR  1 X 

H52-J460 

CB63-40 

MÜEPN 

051 

02 

7* 

2 

12 

0* 

1 

BP 

7 1 VI 

151 

11.921 

19.3 

• •• 

• •• 

• •• 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

Tl-B 

10 

.000 

.000 

.0 

H56r-27fl 

CB63-18 

MGEPN 

051 

82 

70 

2 

12 

04 

1 

BP 

T1V1 

1.93 

7.772 

19.9 

••• 

• •• 

• es 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

Tl-B 

15 

33.333 

2.591 

22.3 

HSó-432 

CB63-30 

MGEPN 

051 

• 2 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

TI  V I 

230 

10.957 

21.5 

••• 

• •• 

• •• 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

Tl-B 

39 

5.120 

.870 

23.5 

|A*ES5-44 

C86I-122 

MGEPN 

051 

■ 2 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

TIVI 

45 

42.222 

19.5 

• •• 

• •• 

• •• 

78 

2 

12 

04 

I- 

BP 

Tl-B 

19 

26.31* 

11.111 

20.9 

Lál-O 

C862-62 

MGEPN 

•51 

82 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

TlVl 

98 

40.01* 

18.3 

ase 

• •• 

eee 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

Tl-B 

40 

25.000 

10.204 

21.3 

NC0291 

NA56-79 

«JtMA 

00* 

■ 2 

79 

1 

12 

03 

1 

CA 

TI  V0 

155 

7.742 

21.5 

NC0292 

NA56-79 

RJEMA 

009 

8* 

79 

1 

12 

03 

1 

CA 

TIV0 

80 

*.250 

10.9 

«87274 

CB61-8I 

MGEPN 

051 

82 

70 

2 

12 

04 

1 

BP 

TIVI 

39 

20.513 

21.0 

••• 

eee 

• •• 

78 

2 

12 

04 

i 

BP 

Tl-B 

8 

37.500 

7.H2 

23.0 

«B72S01S 

NAS6-T. 

RJEMA 

009 

82 

79 

i 

12 

03 

1 

CA 

T1VG 

215 

4.651 

20.2 

«■725080 

NA58-T9 

RJEMA 

009 

82 

79 

1 

12* 

03 

1 

CA 

uva 

35 

22.057 

17.8 

«8725100 

NAS*-7f 

«JENA 

009 

■2 

79 

1 

12 

03 

i 

CA 

T1V0 

805 

12.422 

17.1 

«87251*0 

NA58-79 

«JEMA 

009 

82 

79 

1 

12 

03 

i 

CA 

TI  VO 

40 

30.000 

18.2 

RBT25175 

MAS8-T9 

«JENA 

009 

82 

79 

1 

12 

03 

i 

CA 

T 1 V0 

135 

l.Toa 

20.3 

«872518* 

NA56-79 

RJEMA 

009 

82 

79 

1 

12 

03 

1 

CA 

T1V0 

85 

I.IT» 

21.9 

«8T3R04F 

CRAI-F4 

MflfPM 

051 

■2 

7* 

2 

12 

04 

t 

HP 

TlVl 

24 

«.000 

19.1 

eae 

eee 

• ••  * 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

Tl-B 

2 

• 000 

.800 

• 0 

■rmn 

C86I-25 

MOEP0 

051 

82 

78 

2 

12 

04 

i 

BP 

TlVl 

102 

9.804 

20.3 

eee 

••• 

eee 

78 

2 

12 

04 

1 

BP 

Tl-B 

to 

20.000 

1.9*| 

21.5 

I.A.A.-  PL ANAL 5UC  AR  RELATORIO  DE  LOCAUZACAO  OE  GEN0T1P0S  PAG-  00000 2 
CPD  - C00NE  ORDEM  ALFANUMÉRICA  EMISSÃO  - 18/11/83 
MELHORAMENTO-  StVAA  S1VARV01-13 


GEKOT IRO 

LOCAL  NOME 

NUH 

ANO 

CND 

PROC.'  ULT.MOV. 

1 ACSB-400 

SPEVA-EST. 

EXP.  OE 

VALPARA 1 SO 

001 

82 

FM 

17/11/02 

1 AC. 9-25 7 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

fioi 

02 

FJt 

17/11/82 

eee 

SPESU-EST. 

central 

SUL 

002 

82 

FM 

17/11/02 

eee 

SPEVA-EST. 

EXP.  0E 

VALPARAISO 

001 

02 

FM 

1 T/l  1/02 

NA56-79 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

001 

82 

FM 

1 T/l  1/02 

eee 

SPESU-EST. 

central 

SUL 

002 

82 

FM 

17/11/02 

eee 

SPEVA-EST. 

EXP.  OE 

VALPARAISO 

001 

82 

FM 

1 T/ 1 1/02 

RB725147 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

001 

82 

FM 

17/11/02 

eee 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

01 

12/11/02 

eee 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

02 

FM 

1 T/l  1/02 

eee 

SPEVA-EST. 

EXP.  0E 

VALPARAISO 

001 

02 

FM 

17/11/02 

RBT2582B 

SPESU-CST. 

CENTRAL 

SUL 

001 

BZ 

FN 

17/11/02 

eee 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

00? 

01 

12/11/02 

eee 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

02 

FM 

1 T/l  1/02 

eee 

SPEVA-EST. 

EAP*  OE 

VALPARAISO 

001 

8? 

FM 

1 T/l  1/02 

RB73527S 

SPESU-EST. 

central 

SUL 

001 

82 

FM 

1 T/ll/02 

eee 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

81 

12/11/82 

eee 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

00? 

82 

FN 

IT/I1/S2 

eee 

SPEVA-EST. 

EXP.  OE 

VALPARAISO 

001 

02 

FM 

17/11/02 

RB  79002? 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

001 

62 

FM 

17/11/02 

SP70-AS5 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

Bi 

12/11/02 

SPT0-1005 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

01 

12/11/02 

spto-iotb 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

61 

12/11/82 

SP  7 0-  1 4 2 3 

SPESU-EST. 

CENTRAL 

SUL 

002 

81 

12/11/02 

42 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


PLA**LSUCAH 
CPO  - cOONE 
MElHORAM|TNTo-  s I V ar 


REUATORIO  00  BANCO  OE  GE RMOPl a Sma 

p/  COINCIOENCI A OE  florescimento* 


CNISSAO-  I l/l  1/63 


GCM0TIPO 

L ANO  C 

flo. 

FERT. 

PERÍODO 

C0213 

1 03 

1 

2-  <201  2- 

<5* 

— 1NIC- 
J P/05 

— fim— 
23/05 

H32-0560 

1 03 

1 

J-20/50» 

2- 

«5» 

25/05 

30/06 

BJ*J9 

1 03 

1 

*-  >50» 

2- 

<5* 

1 6/05 

27/06 

F152 

1 03 

1 

*-  >50» 

2- 

<51 

lb/0* 

23/06 

CB*1-|1S 

1 03 

1 

3-20/50» 

3- 

S/15* 

02/05 

20/07 

C865-4 

1 03 

1 

*-  >50* 

3- 

5/15* 

02/05 

20/07 

852298 

1 03 

1 

2-  «20* 

4* 

>15» 

02/05 

20/07 

C0S6-I  10 

1 03 

1 

2-  <20* 

4- 

>15* 

0 V/05 

20/07 

M5U-7209 

1 03 

1 

2-  «20» 

*- 

>15» 

OV/05 

23/06 

BA22J1 

1 03 

1 

3-20/50» 

♦- 

>15* 

25/04 

16/05 

• CB*6-55 

1 03 

1 

3-20/50* 

4- 

>15* 

02/05 

27/07 

C065b 

1 03 

1 

3-20/50» 

4- 

>15* 

25/04 

20/06 

C0I295 

1 8.7 

1 

J-20/50» 

4- 

>15* 

1 B/04 

27/06 

CP51-22 

1 «3 

1 

3-20/50* 

*- 

>15* 

02/05 

27/06 

F 1 *8 

1 03 

1 

3-20/50* 

*- 

>15» 

2 J/O* 

20/07 

83  331 

1 03 

1 

»—  >50* 

*- 

>15» 

02/05 

20/07 

CB30-13 

1 03 

1 

*-  >50* 

»- 

>15* 

02/05 

20/07 

CB*0-77 

1 03 

1 

4-  >50* 

4- 

>15» 

02/05 

20/07 

CBS6-23 

1 03 

J 

*-  >50* 

*- 

>15* 

oy/05 

20/06 

CL* 1-223 

1 03 

1 

*-  >50» 

*- 

>15* 

02/05 

20/07 

CP52-60 

1 03 

1 

4-  >50» 

4- 

>15» 

02/05 

23/06 

CPS3-W> 

1 03 

1 

4-  >50* 

4- 

>15» 

OV/OS 

20/07 

C »»*•-* 9 

1 A) 

1 

4-  >50* 

4- 

>15* 

02/05 

20/0  7 

F 1 * 1 

1 03 

1 

4-  >50» 

4- 

i 

>15» 

00/00 

00/00 

M39-3633 

1 03 

1 

*-  >50* 

4* 

>15» 

09/05 

23/06 

PA*  - 2 

S I VAR VO l-|7 


- - - - ******** 31/00/83 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-  - - . o2/oa/«i 

- - - - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX-  - - - 12/OI/t) 

x*xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx~  — ' 02/00/13 

- - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXVXXXXirt ( 02/08/83 

- - XIXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXa«XXIX>  <1  n?/00/03 

“ ■ *******XXXXXXXXXX*X*A*AXXXXXXXXXX*»X  C«V'i0/03 

- - - - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  ez/ia/ai 

- - - - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-  - - - - - 02/00/03 

IXXXXXIXXXIX-  02/00/03 

■ " XXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XX*  02/00/03 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXX-  - - - - - 02/00/03 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXAXXXXXXXXXXXXX-  — - 02/00/03 

- ■ xxxxxxxxxxxxx ******** ********  - - - 02/00/03 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  02/00/03 

• - XXXXjtXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  02/00/03 

- - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX  02/00/03 

- * XKXXXXX XX XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  02/00/03 

- - - - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX*-  - - - - - 02/00/03 

- - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXIXXXXXX  02/00/03 

- - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX'  -----  02/00/03 

• - - - XXXXXXXXXXX XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  02/00/03 


02/00/03 

02/00/03 


Referências  Bibliográficas 


1.  DA  SILVA,  S.A.  1981.  SAMGEN:  — 
A informática  no  apoio  direto  à pes- 
quisa agropecuária.  XIV  Congresso  Na- 
cional de  Informática.  SUCESU  — S. 
Paulo,  229-236. 

2.  IS/GR.  1979.  EXIR  user’s  manual  3.0. 
Boulder.  IS/GR.  — University  of  Colo- 
rado, Boulder,  139  p. 

3.  MC  GREIGHT,  J.  D.  e V.  FAVILA, 
1982.  — A basic  Computer  program  for 
pedigree  records.  Hort  Science,  17(1): 
37-38. 

4.  MEYER,  H.  K.  e E.  LAWRENCE, 
1968.  — Data  Processing  and  retrieval 
of  sugarcane  breeding  and  selection 
records  in  Hawaii.  Agron.  Abstr.,  p.  14. 

5.  ROBERTS,  D.  J.;  SNOAD,  B.  e SEI- 


DEWITZ,  L.  1975.  — Documention  for 
genetic  resources  centers.  In:  Frankel, 
O.  H.  e Hawkes,  J.  G.  Crop  genetic 
resources  for  today  and  tomorrow. 
Cambridge  University  Press.  399-405. 


Agradecimento 


Participaram  na  elaboração  dos  parâme- 
tros os  seguintes  técnicos: 

Antonio  Carlos  A.  Gheller,  Antonio 
Ismael  Bassinello,  Antonio  L.  Segalla,  Car- 
los Alberto  B.  Zacarias,  Carlos  Eduardo 
L.  e Silva  Pires,  Carlos  Frederico  de  Mene- 
zes Veiga,  Flávio  Franco  Corte  Brilho, 
Georges  Claudius  Leite  Girard,  Hasime 
Tokeshi,  Hermann  Paulo  Hoffmann,  H ide  to 
Arizono,  José  Abramo  Filho,  Liu  Hsi  Pin, 


Marcelo  de  Menezes  Cruz,  Marcos  Antonio 
S.  Vieira,  Marineide  Mendonça  Agulllera, 
Mário  Marreira  de  Mello,  Paulo  Roberto 
Ribeiro  Chagas,  Renê  de  Assis  Sordl,  Shlnji 
Suzuki,  Sizuo  Matsuoka,  Teimo  Guimarães 
Pimenta,  Wang  Seng  Lang  e Yodiro  Ma- 
suda. 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


43 


Aquacultura 


Aproveitamento 
de  vinhoto  em 
aquacultura. 

Resultados  preliminares 
da  sua  utilização  como 
fertilizante  no  crescimento 
de  algas*. 


A.  C.  MUNÍZ 


Foram  realizados  estudos  sobre  a 
utilização  do  vinhoto  “in  natura”, 
como  fertilizante  no  crescimento  de 
algas  aproveitáveis  como  alimento 
de  animais  marinhos,  dentro  do 
contexto  do  Projeto  Baronesa/ 
Vinhto  (IPqM/FINEP). 

As  experiências  consistiram  no 
cultivo  das  algas  Nannocloris 
oculata  Droop,  Isochrysis  galbana, 
Parke,  Tetraselmis  chuii,  Butcher, 
Dunaliella  tertiolecta,  Butcher, 
sob  condições  controladas,  onde 
testou-se  diversas  diluições  do 
vinhoto  em  água  do  mar. 

Neste  trabalho  procura-se  a 
adequação  do  vinhoto  em  relação 
ao  crescimento  algal  e compara-se 
essa  fonte  de  nutrientes  com  outras 
alternativas  possíveis  de  serem 
utilizadas. 

Foi  obtido  o melhor  aproveitamento 
das  algas  na  proporção  de  1/200 
e o maior  crescimento  com  a alga 
Nannocloris  oculata. 


A.  C.  MUNIZ, 
ex-pesquisador  do  IPqM. 


Introdução 


As  perspectivas  de  aumento  da  pro- 
dução de  álcool  nos  próximos  anos, 
fazem  crescer  a preocupação  com 
destino  a ser  dado  ao  resíduo  da  desti- 
lação alcoólica,  sendo  que  para  cada 
litro  de  álcool  produzido,  12  a 15  li- 
tros são  de  vinhoto. 

Foi  estimada  a produção  de  10.7 
bilhões  de  litros  de  álcool  para  1985, 
cujo  vinhoto  alcançará  a 128.4  bilhões 
de  litros  (DIAS,  1980). 

Não  estão  sendo  medidos  esforços 
para  que  se  possa  achar  uma(s)  for- 
ma (s)  de  minimizar  ou  acabar  com  a 
poluição  causada  pelas  destilarias  nos 
corpos  d’água. 

Dentre  as  alternativas,  cita-se,  o seu 
retorno  a lavoura  (CASTELLO  et  al, 
1980;  ALMEIDA  et  al,  1950),  fermen- 
tação aeróbica  por  meio  de  levedos, 


bactérias  ou  fungos  para  produzir  um 
concentrado  d eelevado  teor  proteico 
(RAMIREZ  & GONZALEZ,  1979; 
ARAÜJO  et  al,  1976;  SHEEHAN  & 
GREENFIELD,  1980),  sua  fermenta- 
ção aneróbica  na  produção  de  biogás 
(CAMHI,  1979;  DIAS,  1980;  CAM- 
POS & GONÇALVES,  1981)  e sua 
concentração,  destinada  ao  uso  em  ra- 
ções balanceadas  (RITTNER,  1980; 
LEWINI,  1978). 

Como  na  agricultura,  a aquacultu- 
ra necessita  de  fertilizantes  nitrogena- 
dos  e fosforados  para  que  microrga- 
nismos (fitoplâncton  — base  da  cadeia 
alimentar)  possam  se  desenvolver. 

No  mar,  esses  nutrientes  estão  dis- 
postos na  forma  de  fosfatos,  nitritos, 
nitratos,  amónias,  silicatos,  etc . . . 
que  existem  em  baixas  concentrações 
na  superfície. 

A fertilização  de  águas  superficiais 
é feita  através  de  ressurgências  (as- 
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cenção  de  águas  profundas  ricas  em 
nutrientes,  nitrogenados  e fosforados) 
e de  descargas  fluviais.  Situam-se  em 
grande  parte  próximo  dos  continentes 
e constituem  os  grandes  pesqueiros. 

Para  o Aquacultor  a fertilização  é 
um  dos  fatores  mais  importantes  de 
qualquer  cultivo  e/ou  criação.  Isto 
deve-se  ao  fato  do  fertilizante  ser  res- 
ponsável pela  produção  de  algas,  que 
conseqüentemente  servirá  de  alimento 
a outros  animais  e também  pela  ma- 
nutenção da  qualidade  da  água. 

Este  trabalho  se  restringe  à tentativa 
de  aproveitamento  do  vinhoto  como 
fertilizante  em  aquacultura,  no  cresci- 
mento de  algas  aproveitáveis  como  ali- 
mento a crustáceos  e moluscos,  além 
de  analisar  os  efeitos  toxicológicos 
causado  pelo  vinhoto. 


Metodologia 


O vinhoto  foi  coletado  na  Usina 
Vitor  Sence*,  e levado  para  o labora- 
tório de  química  do  Projeto  Cabo  Frio 
onde  se  realizaram  análises  físico-quí- 
micas do  nitrito,  nitrato,  fosfato,  sili- 
cato,  nitrogênio  orgânico  e particula- 
do  segundo  método  descrito  por 
STRICKLAND  e PARSONS  (1972),  a 
amónia  pelo  método  do  Azul  de  In- 
dofenol,  descrito  por  SOLORZANO 
(1969),  a Demanda  Bio-química  de 
Oxigênio  pelo  STANDARD  ME- 
THODS  (1971),  o Carbohidrato  pela 
Antrona  e o pH  pelo  potenciômetro 
digital  modelo  CORNING-112. 

Nas  análises  dos  nutrientes  inorgâ- 
nicos, houve  uma  diluição  de  10  ml 
de  vinhoto/ 1000  ml  de  água  destila- 
da devido  à grande  turbidez  do  vi- 
nhoto. 

Após  as  análises,  o vinhoto  foi  con- 
gelado a uma  temperatura  constante 
de  — 10°C  para  não  perder  as  suas 
características  iniciais  e quando  neces- 
sária a sua  utilização  a amostra  era 
descongelada,  centrifugada  para  a re- 
tirada de  sólidos  em  suspensão  e cor- 
reção do  pH  com  Cal. 

Os  testes  com  algas  foram  realiza- 
dos em  Erlenmeyers  de  6000  ml,  com 
a temperatura  variando  entre  19°  e 
21°C,  a iluminação  com  seis  lâmpadas 
Osram,  TL40W/RS- 10.800  Lux  e 


aeração  constante,  onde  testou-se  a 
capacidade  da  flora  em  relação  aos 
percentuais  de  vinhoto  a razão  de  2.5, 
3.5,  4.5,  5.5,  8.0,  e 10.0  ml/litro  de 
água  do  mar  esterilizada  em  auto- 
clave. 

De  cada  recipiente  foram  retiradas 
alíquotas  periódicas  para  estudo  quan- 
titativo do  fitoplâncton  através  do 
Hemocitômetro  de  Thomas. 

As  culturas  unialgais  testadas  foram 
provenientes  de  inóculos  de  Nanno- 
cloris  oculata,  Isochrysis  galbana,  Te- 
traselmis  chuii,  Dunaliella  tertiolecta, 
na  concentração  inicial  de  5 x 103 
cels/ml. 


Resultado  e discussão 


Os  melhores  resultados  ocorreram 
com  a diluição  de  1/200  para  as  algas 
Nannocloris  oculata,  e Isochrysis  gal- 
bana, com  o pico  máximo  no  cresci- 
mento atingido  no  l.°  e 8.°  dia,  com 
uma  concentração  de  4 x 106  e 1.5  x 
105  cels/ml.  (Figura  1) 

Acima  dessa  diluição  constatou-se 
que  a água  se  apresentava  turva,  difi- 
cultando a penetração  de  luz,  cujo 
fator  é indispensável  em  cultivos  de 
algas  em  laboratório. 

Com  as  algas  Tetraselmis  chuii  e 
Dunaliella  tertiolecta  houve  uma  redu- 
ção dos  nutrientes  em  todas  as  dilui- 
ções, mas  o crescimento  foi  pratica- 
mente nulo  (Figura  2),  provavelmen- 
te causado  pela  falta  de  algum  com- 
ponente indispensável  ao  crescimento, 
inexistente  no  vinhoto. 


Após  as  culturas,  as  algas  serviram 
de  alimento  à moluscos  (mexilhões), 
que  ao  término  do  experimento  foram 
retirados  para  análise  toxicológica, 
não  apresentando  nenhum  efeito  acu- 
mulativo  que  pudesse  influenciar  a 
sua  ingestão  por  seres  humanos. 

Para  cada  espécie  de  alga  testada, 
o vinhoto  teve  que  ser  ajustado  em  re- 
lação ao  pH,  devido  as  necessidades 
algais,  uma  vez  que,  para  cada  espé- 
cie o pH  tinha  um  valor  diferente. 

A Tabela  1,  nos  mostra  os  dados 
físico-químicos  do  vinhoto  utilizado 
nos  experimentos. 

Pode  ser  observado  que  os  valores 
de  nitrito  e nitrato  são  praticamente 
nulos.  Seria  de  grande  importância 
uma  remineralização  do  nitrogênio 
orgânico,  aumentando  consideravel- 
mente o teor  desses  nutrientes. 


Tabela  1 . - Dados  físico-químicos  do  vinhoto. 

COMPONENTES 

NITRITO  - N 

28  „*// 

NITRATO  - N 

35  »g/l 

AMÓNIA  - N 

53200  Mg/I 

FOSFATO  - P 

6620  »g/l 

SI  LI  CATO  - Si 

15600  tf// 

MATÉRIA  ORGÂNICA 

1.8  % 

NITROGÊNIO  ORGÂNICO  DISSOLVIDO 

9200  mg /mo 

NITROGÉNIO  PARTICULADO 

1000  mg /mo 

CARBOHIDRATO 

7.55  mg/mo 

DQO 

12500  mg/l 

SÓLIDOS  TOTAIS 

2.40% 

SÓLIDOS  VOLÁTEIS 

1.70 % 

PH 

4.5 
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Tabela  2.  Comparação  do  vinhoto  com  alguns  meios  utilizáveis  no 
crescimento  algal. 


ESPÉCIE 

MEIO 

MÁXIMO  OBTIDO 
(cels/ml) 

Nannocloris  oculata 

vinhoto 

4x  10 ° 

esgoto  tratado 

6 x 10° 

remineralização 

400  x IO' 

Conway 

2x  10° 

Isochrysis  galbana 

vinhoto 

1.5  x 10° 

esgoto  tratado 

5.3  x 10° 

remineralização 

8x  KR 

Conway 

27  x 10° 

Tetraselmis  sp 

vinhoto 

3.5 x IO1 2 3 4 5 6 7 8 9 

esgoto  tratado 

4x  10° 

Conway 

3x  10° 

Dunaliella  tertiolecta 

vinhoto 

2.3  x 10° 

esgoto  tratado 

2.9  x 10° 

Conway 

3.6  x 10° 

Uma  das  características  necessárias 
para  um  bom  aproveitamento  em  cul- 
tura de  algas,  é a relação  nitrogénio- 
fósforo  que  deve  ser  igual  a 15.  O 
vinhoto  apresentou-se  com  uma  rela- 
ção N/P  igual  a 8,  ficando  um  pouco 
abaixo  dos  meios  utilizados.  Mesmo 
assim,  obtivemos  um  crescimento  fito- 
planctônico,  que  de  um  modo  geral 
pode  contribuir  para  a alimentação  de 
uma  Produtividade  Secundária  (Rotí- 
feros  e Artêmias)  dentro  da  aquacul- 
tura. 

A Tabela  2 compara  o vinhoto  com 
algumas  fontes  utilizáveis  no  cresci- 
mento de  algas,  tais  como:  efluente 
de  esgoto  tratado  (RYTHER,  1971; 
RYTHER  et  al,  1972;  DUSTAN  & 
MENZEL,  1974;  YONESHIGUE- 
BRAGA  et  al,  1975)  e água  remine- 
ralizada  de  tanques  de  aquacultura 
(JAÇOB  et  al,  1979)  e meio  definido. 

O vinhoto  mostrou-se  favorável  co- 
mo fonte  promissora  de  nitrogênio  e 
fósforo  orgânico  e inorgânico  em 
Aquacultura,  no  cultivo  de  algas. 

Melhorando-se  alguns  fatores,  tais 
como:  o material  utilizado  para  ajus- 
te do  pH,  uma  concentração  prévia 
para  aumento  da  relação  N/P  e sua 
Remineralização  antes  da  sua  utiliza- 
ção, os  resultados  em  relação  ao  culti- 
vo de  algas  tenderá  a serem  superior 
aos  encontrados. 

As  próximas  metas  serão  os  estu- 
dos de  incubações  com  populações  na- 
turais de  algas  e a tentativa  de  se 
achar  a quantidade  máxima  de  vinho- 
to suportável  por  animais  e vegetais 
marinhos. 
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Abstract 


Were  made  researches  about  the 
utilization  of  “in  natura”  vinasse  as 
fertilizer  in  the  growing  of  the  de- 
velopment  of  algae  as  sea  animal 
feeding,  like  the  thinking  of  Barone- 
sa/Vinhoto  Projete  (IPqM/FINEP). 

The  experiences  consisted  in  the 
algae  cultive  such  as  Nannocloris 
oculata,  hochrysis  galbana,  Tetra- 
selmis  chuii,  Dunaliella  tertiolecta, 
tested  under  control,  lots  of  vinasse 
dillutions  in  the  sea  water. 

This  paper  looked  for  the  best  vi- 
nasse dillution  in  relation  to  the  algae 
growing  and  compare  vinasse  nu- 
trients  with  other  altematives. 

The  best  development  of  algae  was 
in  the  proportion  of  1/20Ò  and  the 
greatest  growing  happened  with  Nan- 
nocloris oculata. 


* Usina  Vitor  Sence,  Conceição  de  Ma- 
cabú,  RJ. 
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Alguns  tratores  pisam  no  solo. 
Os  SA  Caterpillar  flutuam. 

-è  . 


PRESSÃO  VERTICAL  NO  SOLO 
SOB  PNEUS  E ESTEIRAS  kg/cm* 

O O 

o 


cm 


12.6 


\ 


0.21 


14 


100 


30  cm-Esteira 


Pneu  13-38 


40  26  12.5  0 12.5  25  40  25  12.6  0 12.5 

DISTANCIA  DA  UNHA  CENTRAL  DA  CARGA 
Carga  Dinâmica  1630  kg/Tração  na  Bana  680  kg 

A ilustração  mostra  o resultado  da  pesquisa  realizada  pelo  National  Tillage  Machinery  Laboratory. 
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A atividade  agrícola  e extremamente 
lucrativa,  desde  que  o solo,  onde  as  diversas 
culturas  irão  germinar,  esteja  devidamente 
preparado. 

A compactação  do  solo,  provocada  pelos 
pneus  de  tratores  e caminhões,  é extremamente 
prejudicial. 

Os  tratores  de  esteiras  D6D  SA  e D4E  SA 
(para  aplicação  agrícola)  distribuem  o seu  peso 
por  uma  área  de  contato  com  o solo  muito  maior, 
o que  faz  com  que  a compactação  seja  muito 
menor. 

E aí,  qual  a vantagem? 

Maior  infiltração  da  água,  melhor 
desenvolvimento  das  raízese,  conseqüentemente, 
melhor  germinação  das  culturas. 

E claro,  menores  possibilidades  de  erosão. 

A força  de  tração  do  D6D  SA  e do  D4E  SA, 
por  se  movimentarem  sobre  esteiras,  permite 
uma  melhor  qualidade  do  serviço,  com 
menor  consumo  de  combustível  por  hectare 
preparado. 

Uma  completa  linha  de  implementos, 
projetados  especifica  mente  para  os  SA  Caterpillar, 
inclusive  uma  lâmina  agrícola,  encontra-se 
disponível. 

Por  estas  e outras,  quem  pensa  um  pouco 
mais  na  hora  da  compra,  lucra  muito  mais 
na  colheita. 

Consulte  o seu  Revendedor  Caterpillar. 
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aterpillar.  Cat  e EB  são  marcas  da  Caterpillar  Tractor  Co. 


